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INTRODUÇÃO

Qualquer tentativa de programação quantificada do abaste^ 

cimento no Brasil nao deixaria de apresentar sérias dificuldades. 

Cumpre, logo de inicio, conceituar os limites da área de program^ 

çao, o que se pretende caracterizar como abastecimento e se os 

instrumentos de atuaçao levariam ao alcance dos objetivos de que 

se compusesse um quadro geral de metas de crescimento econômico. 

Caberia portanto definir todos êsses conceitos para que se pudes 

se visualizar, com clareza, aquilo que seria a programaçao

0 abastecimento não poderia ser caracterizado como um 

setor único no sentido da divisão das atividades humanas e da pro^ 

duçao em três setores, primário, secundário e terciário, como 

foi empregado sistemáticamente, pela primeira vez, por /íLLAN B. 

FISCHER em 1935 e, mais tarde, definidos e delimitados, com cia 

reza, por COLLIN CLARK (1). No entanto, o abastecimento se intei 

ressa em especial por atividades produtorasde serviços, caracte - 

rísticas do setor terciária.

Sua caracterizaçao mais simples seria pelos problemas 

que procura superar, quando é perturbado o fluxo regular dos gên£ 

ros alimentícios ao alcance dos consumidores. Logo, nao se trata 

apenas da programaçao de uma atividade meio, mas da solução de 

problemas que surgem do decorrer dessa atividade.

Divide-se essa programaçao, portanto, em três aspectos 

bem distintos : da programaçao meramente indicativa, com utiliza­

ção de instrumeibos indiretos de incentiva para a aumento da prp 

dutividade na produção de serviços comarciais agregados aos prodtj 

tos agrícolas; da programaçao de inversões na infraestrutura des 

ses serviços e da programaçao de uma açao característica de coor­

denação, como a compensação no funcionamento dos mecanismos de 

mercado, de molde a evitar as consequências negativas decorrentes 

da natureza da produção dêsses bens primários.

(1) Veja-se "The Conditions of Economic Progress" - Londres 1952
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Comporta-se, portanto, a programaçao do abastecimento co 

mo extensão natural do planejamento do setor de agricultura, e co 

mo consequência lógica da estratégia do desenvolvimeibo proposta - 

para o setor primário.

As dificuldades inerentes b utilização de estatísticas 

agrícolas, se somaram a falta quase absoluta, de pesquisas e estu 

dos realizados sôbre a mercadologia dos produtos agrícolas e a 

carência de estatísticas sôbre a estrutura de comercialização des 

scs produta. A profundidade na prógramaçafj f oi em alguns casos, 

grandemente limitada diante da nao disponibilidade dos resultados 

do Reccnseamento Geral de 1960, em nível de pormenor, e a escas - 

sez de elementos estatísticos sôbre alguns serviços auxiliares de 

comercialização.

Utilizou-se o instrumental econométrico com a consciên. 

cia exata da limitaçao dos resultados que podoriam ser obtidos, 

acreditando-se no entanto que constituiría um auxiliar indicativo 

de importância para a determinação de algumas políticas específi­

cas. Por outro lado, o emprego dêsse instrumental-de manejo ai£ 

da incipiente no país - na análise dos fenômenos mercadológicos - 

dos produtos agrícolas pode tornar-se, nesse campo, um valioso 

processo de orientação da política econômica do Governo.

A situação restritiva levou à utilização de muitos qu^ 

dros, gráficos e tabelas que apresentam mais valor indicativo p,a 

ra as conclusões do que, necessariamente, aspectos deterministi -. 

cos na avaliação dos problemas. Por outro lado, a estimativa dos 

recursos necessários foi fundamentada, basicamente, em coeficien­

tes técnicos globais, quando possível obtidas de experiências in 

ternas do país e, quando não, de fontes internacionais.

Os objetivos e metas foram fixados a partir de uma inter 

pretação dos fenômenos que, em decorrência dos elementos para anã 

lise, não poderia deixar de apresentar aspectos subjetivos, sujei 

tos à avaliação pessoal de cada observador.

Cumpre ainda, anotar as próprias limitações decorrentes 

de uma primeira tentativa de planejamento, nessa área, que busca 

mais ordenar os principais pontos de atuaçao sôbre os problemas e 

xistentes do que esgotar tôdas as possibilidades de coordenação d 

da política econômica, no campo do abastecimento de produtos ali­

mentícios.
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FUNDAMENTOS DE UMA

POLÍTICA DE ABASTECIMENTO
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A aceleraçao do processo dc crescimento econômico, no 

após-guerra, gerou certos fenômenos que, caracterizando as modifi 

caçoes na estrutura econômica do Pais, passaram a representar o 

fator diriâmico principal no desenvolvimento da agricultura, nesse 

período.

Esses fenômenos eram o aumento do ritmo de incremento da 

população e os importantes movimentos migratórios da populaçao ry 

ral, em direção às zonas urbanas (1).- Eram resultantes da expan. 

sao mais acelerada do setor industriei que intensifica o ritmo de 

urbanizaçao da populaçao rural, atraída pela oportunidade de njo 

vos empregos e novas condiçoes de vida. Por outr.o lado, a utiliza 

çao da moderna tecnologia pela medicina preventiva, no combate a 

endemias e epidemias, provoca uma rápida diminuição na taxa de 

mortalidade, elevando o ritmo de aumenta da população.

QUADRO 1

EVOLUÇÃO DAS TAXAS ANUAIS DE CRESCI­

MENTO DEMOGRÁFICO

PERIODO . TAXAS ANUAIS (%)

j CRESCIMENTO NATALIDADE MORTALIDADE

1872-1690 2,01 4,65 3,02

1890-1900 2,42 4,60 2,78

1900-1920 2,12 4,50 2,64

1920-1940 2,05 4,40 2,53

1940-1950 2,38 4,35 2,01'

’ 1950-1960
।

3,00 4,15 1,15
]

FONTE : Demografia - Diagnóstico preliminar - EPEA

Nota - * Estimativas de natalidade e mortalidade, com base em 

dados preliminares de 1960

(1) - SGgundo estimativas constantes do Diagnóstico preliminar 

de Demografia - EPEA, 50% aproximadamente do aumento da 

população urbana se deu por deslocamento de contigentes 

das áreas rurais.
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As pressões sôbre a oferta de alimentas provocam ne$ 

sas condiçoes, a necessidade desta oferta evoluir a taxas relativa 

monte altas, de modo a atender às necessidades da demanda de ali 

mentos geradas pelo crescimento da população e pelo aumento da reji 

da por habitante.

Há diversas indicações de que a agricultura tenha - 

respondido, satisfatoriamente, a essas pressões, aumentando a o 

ferta dos produtos de molde a satisfazer a essas necessidades(2). 

A oferta de alimentos evoluiu numa, taxa de 4,14% ao ano, em todo 

o país, no período de 1950/60, enquanto á popülaçao total crescia 

na proporção de 3,0 e ,a renda, a uma taxa média anual de 1,7% •

Pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro deEtonomia da Fun, 

dação Getúlio Vargas, sobre orçamentos familiares, permitiram cal, 

cular um coeficiente de elasticidade renda da demanda de alimen - 

ros, de 0,55 para a zona urbana e 0,40 pare a zona rural. Admitir^ 

do-se o coeficiente de 0,55 globalmente, a demanda de alimentos - 

teria crescido em taxa sensivelmente semelhante à taxa de evolu - 

çao da oferta, ou seja 3,94% ao ano, em média. Mesmo reconhecendo 

se que esse coeficiente tivesse sido mais elevado no início do pe 

ríodo, ainda assim é possível admitir-se que não tenhai^i havido de 

sequilibrios entre a oferta e a demanda de alimentos, pois os pre 

ços desses produtos nao evoluiram mais rapidamente que os preços 

dos outros bens e serviços em geral (2)« Estudos realizados sôbre 

a evolução da produção agrícola em diversos países do mundo ( GR£ 

FICO 1) tendem a mostrar que a oferta agrícola no Brasil cresceu 

ao mesmo ritmo da demanda (3).

(2) - Vcja-se, nesse sentido, Delfim NGtto, Antônio e outros em 

"Agricultura e Desenvolvimento no Brasil" - Estudos ANPES 

n9 5 (versao preliminar) - 1966.

(3) - VHja-se □ Report n9 27 - Economic Research Service U. S. De 

partment' of Agriculture - 1965



GRAFICO.!. Rg.6~A |

DEMANDA INTERNA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA, 1960 *

* os países dentro das linhas pontilhadas aumentaram 
A PRODUÇÃO APROXIMADAMENTE À MESMA TAXA DE CRES­
CIMENTO DA DEMANDA.

FONTE: REPORT n9 27------ ECONOMIC RESEARCH SERVICE------ US. DEPARTAMENT
of AGRICULTURE ------  I965.
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□ s estudos realizados sôbre funções de oferta de d_i 

versos produtos agrícolas demonstram, por outro lado que os agri 

cultores respondem, razoavelmente, às variações nos preços dos pro­

dutos. Considerando-se entretanto que a produtividade da mao de 

obra na agricultura cresceu à taxa média de 2,7^ ao ano, no dec^ 

nio 1950/60, permitindo que a população economicamente ativa do s_e 

tor passasse de 64,4% do total da população ativa de 1950 a 58,5 % 

em 1960 (4), a explicação do ajustamento obtido entre a oferta e a 

demanda de alimentos, através de relações entre área cultivada e 

preços, fica em parte prejudicada.

Seria lícito, então, indagar-se por que o após-guerra T
se distinguiu por sucessivas crises no abastecimento dêsses pro 

dutos, aos grandes centros populacionais, obrigando os Governos a 

tomarem medidas intervencionistas e reformularem, constantemente , 

essas políticas?

As crises se caracterizavam pela dimensão política 

que adquiriam, nesses grandes centros, em face das oscilações nos 

oreços dos principais gêneros alimentícios que, incidindo sôbre 

rendas relativamente estáveis, provenientes de salários, provoca 

vam grande descontentamento na populaçao e, provavelmente, pressi^ 

navam os custos salariais, alimentando o processo inflacionário.

Outro aspecto do problema é que as causas que deterrni 

navam as oscilações nos preços dos produtos alimentares eram rela 

tivamente independentes quanto aos tipos de produtos, resultando a 

impressão generalizada de crise permanente de abastecimento, em tô 

da década dos anos cinquenta e na primeira metade da década de se§ 

senta.

(4) - Veja-se "Projeções da Oferta e Demanda de Produtos Agrí

colas para o Brasil" (Texto Preliminar) - jan/1966 - Cen 

tro de Estudos Agrícolas - IBRE/FGV.
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QUADRO 2

variaçDes medias de safra a safra nos 
PREÇOS REAIS (*) AOS PRODUTORES NO 

ESTADO DE SÃO PAULO - 1949/1963

PRODUTOS Variaçao 

dos

em % em relaçao à média 

valores absolutos

FEIJÃO 30,4
ARROZ 27,1

MILHO 22,5

ALGODÃO 12,0

FONTE : Diagnóstico de Comercialização - EPEA - (MIMEO)

NOTA : * Preços anuais e índice de preços da Divisão de Eco­

nomia Rural da Secretaria de Agricultura do Estado 

de Sao Paulo.

Os preços médios anuais foram deflacionados por um 

índice de 23 preços agrícolas com exceção do café, 

em São Paulo.

Essas flutuações (QUADRO 2) nos preços dos gêneros a 

limentícios foram a característica principal dos problemas de a 

bastecimento no período.

A análise dêsses problemas possibilita o reconhecí 

mento destes fatos :

- A oferta agrícola apesar de inelástica, cm relaçao 

ao preço segundo seu conceito clássico, respondeu 

às variações dos preços, satisfazendo as necessid^ 

des da demanda.

- 0 ajustamento da oferta à demanda nao se deu de 

forma contínua e harmônica, porém, com oscilações 

anuais que determinavam oscilações nos preços. Serv 

do inelásticas, em relação ao preço, a oferta e a 

demanda de produtos agrícolas, pequenas oscilações 

de uma ou de outra se traduzem em grandes altera 

ções nos preços.
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- As oscilações nos preços no mercado internacional 

influiam no sentido de determinar oscilações dos 

preços no mercado interno.

A situaçao é de difícil verificação no passado, di 

ante das intervenções governamentais, no sentido de impedirem as 

exportações, e das políticas dambiais praticadas. *

Pode-se portanto admitir que as crises no abastecí 

mento de produtos alimentares decorrem, não de '/ondições es

tranhas ou excepcionais do funcionamento do sistema de preços, 

mas como consequência natural de seu funcionamento para os pro 

dutos primários. 0 importante é caracterizar-se em que medida se 

pode admitir êsse funcionamento, nas condições exigidas pela es 

trutura de uma sociedade moderna, e as consequências que advém 

para um sistema econômico integçado e de estruturação muito mais 

complexa do que os sistemas existentes, nos períodos do pré-desen 

volvimento.

(
As premissas e princípios de uma sociedade moderna 

tendem a determinar aspirações que admitem mal a insegurança da 

instabilidade da atividade econômica do setor primário.

Em nações mais desenvolvidas, essas oscilações pra 

ticamente desapareceram para os produtos básicos, em grande par^ 

te pelo desenvolvimento dos circuitos comerciais, do sistema de 

armazenamento, de transporte e pela amplitude das modalidades de 

crédito à estocagem e à comercialização.

Isto, no entanto, ocorreu em parte, como decorrênci 

a da institucionalização de mecanismos de compensação e como r_e 

sultado da estocagem dos excedentes que, em consequência, se ve 

rificarem. □ sistema de defesa dos preços permitiu, até certo 

ponto, a manutenção da oferta a níveis superiores às possibilida 

des de absorçao pela demanda interna e externa, como decorrência 

de um acentuado crescimento na produtividade. Cada um dêsses c^ 

sos apresenta características específicas das condiçoes e moti 

vaçoes de cada naçao, em época determinada. No nível atual de 

conhecimento humano, nao seria pretencioso admitir-se a possibi­

lidade de uma sociedade, que ainda nao atingiu aquele estágio de 

desenvolvimento, institucionalizar mecanismos de compensação que 

lhe garantem a estabilidade e segurança de seu consumo básico ,
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As oscilações na nível da atividade econômica e o combate aos ci 

cios econômicos têm sido, por outro lado, na mundo inteiro, a m£ 

tivação primária das políticas econômicas dos govôrnos.

Considerando-se a prioridade dada ao desenvolvimento 

econômico, no mundo atual, como objetivo primeiro, essa instabi 

lidade não pode ser admitida como válida, diante da insegurança 

que determina para as inversões na agricultura e em setores indus 

triais □ de serviços ligados à sua produção, nyjvonando um atraso 

relativo, determinado pela dificuldade de abt;nr;"u do progresso 

tecnológico, nesses períodos de crônica in? tFjOilj.cjade econômica.

Examinando em detalhe o probJema, ver-se-á que as r_e 

trações da oferta se verificavam como xus^ltantes de QUATRO tipos 

de fenômenos :

a) - Interveniência de fatôres aleatórios de ordem 

climática, determinando uma queda nos rendimer^ 

tos por área (ex,: excesso de chuvas, sêcas , 

etc. ) .

b) - Recomposição da estrutura da oferta, em face 

das oscilações nos preços decorrentes da alter 

nância de carência e excessos de ofertas.

c) - Desestimulo alternativo como efeito da oscila 

ção estacionai dos preços dos produtos em decor 

rência da concentração da oferta no tempo, nas 

áreas carentes em infraestrutura de comerciali­

zação.

d) - Influência das oscilações dos preços nos merca 

dos internacionais, em resultado de fatÔres al£ 

etários verificados em outras regiões do mundo.

Em análise pormenorizada, o que se pode verificar é 

que as grandes oscilações na produção derivam basicamente da in­

fluencia de fatôres climáticos aleatórios, que determinam grandes 

variações nos rendimentos por hectare cultivado. As oscilações na 

área cultivada constituem-sc como fator adicional de amplificação 

ou amortecimento dessas oscilações,

Pode-sc determinar portanto como elemento básico cau 

sador das crises de abastecimento a interveniência do fator clima, 

como determinante do nível de rendimento por hectare, e como ele 
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mento secundário as oscilações na área cultivada, 0 que se pode 

constatar, imediatamente, é que uma estabilidade na área cultiva­

da seria fator de amortecimento das oscilações na produção. Por 

outro lado, admitiu-se como premissa que a estabilidade <!os preços 

é a condição básica para absorçao de uma moderna tecnologia que 

viria, por sua vez, moderar e, em alguns casos, reduzir as quedas 

no rendimento em função de condiçoes climáticas adversas, como a 

través da irrigaçao, utilização de variedades mais resistentes à 

sêca, normas de cultivo que permitissem liberar os culturas, ràpi 

damente, de outras plantas concorrentes, etc.

As oscilações no rendimento exigem, no entanto, com 

pensaçoesque atendafi nao somente às quedas como também aos gran 

des aumentos, causadores de excedentes ocasionais, que desorgani 

zam totalmente os mercados.

Em decorrência dêsses fatos e 'fenômenos, pode-se 

admitir uma conceituaçao nova para os problemas de abastecimento. 

As aspirações básicas da sociedade nao se alteraram, ao longo dc 

tempo. 0 desejo de segurança e estabilidade no consumo alimentar, 

e o desejo de que todos os membros da sociedade tenham como condi 

çao primordial o acesso a um consumo alimentar mínimo são premis^ 

sas válidas em qualquer região do globo, na época atual. Diverge 

se apenas no modo de atingir-se tais objetivos.

A nova conceituaçao do problema advêm muito mais do 

exame de inadequaçao dos métodos, até agora utilizados, do que 

de qualquer discordância quanto aos objetivos básicos, que sao i 

nerentes aos direitos existenciais de todo ser humano.

A segurança e estabilidade relativa no consumo al_i 

mentar podem ser obtidas pela institucionalização de mecanismos 

que garantam a compensação, no casa de interveniência de fatôres 

aleatórios nao passíveis de comendo pelo homem, e evitem que os 

fatores determinantes dos preços se componham, ocasional ou est^ 

cionalmente, de forma desfavorável para a continuidade da evolíj 

ção da produção agropecuária.

A institucionalização de mecanismos de compensação 

às flutuações de oferta, de caráter aleatório ou resultantes da 

natureza da atividade econômica do setor primário, nao deve inv^ 

lidar o funcionamento do sistema de preços, o que provocaria, a 
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longo prazo, um desequilíbrio entre oferta e demanda que iria dimi 

nuir a produtividade global da economia, como um todo. Este fato 

deve sor tomado, também, como premissa básica numa política de _a 

bastecimento que pretende institucionalizar mecanismos de compensa 

çao no funcionamento do sistema de preços para o setor primário , 

que se deve admitir como capazes de provocar desajustamentos que , 

periodicamente, precisariam ser corrigidos.

Sendo os mercados dos produtos agrícolas, em geral, 

mercados onde a concorrência mais se aproxima do modêlo clássico 

de mercados de concorrência perfeita, as possibilidades de obter- 

se resultados razoáveis através da utilização de instrumental esta 

tístico adequado na fixação dos preços de sustentação nao eliminam 

a provável ocorrência dêsses desajustamentos. Considerando, entre 

tanto, que a formação dos preços nos mercados agrícolas se dao, 

aproximadamente, em conformidade com o modelo teórico clássico de 

mercado de concorrência perfeita, portanto, de forma diferente da 

formaçeo de preços dos produtos industriais, em que o controle do 

nível da oferta, pelos próprios empresários em certos limites, pro 

picia sua sustentação próxima dos custos, a intervenção do Estado 

na sustentação dos praças agrícolas tenderá a diminuir o movimento 

cíclico de transferência de renda pelo sistema de preços, do setor 

primário para o setor urbano. A maior estabilidade dos preços agri 

colas deverá corresponder maior facilidade de absorçao da moderna 

tecnologia e, consequentemente, a melhoria da produtividade do sç 

tor.

0 aspecto social distributivo estaria estritamente 

ligado à diminuição dos custos da produção dos bens e serviços res 

pectivos e ao aumento de produtividade geral da Naçao, ou seja ao 

desenvolvimento econômico que irá permitir, pelo aumento da renda, 

que todos atinjam um nível de consumo alimentar satisfatório A de 

manda de produtos alimentares á inelástica em relação à renda, per 

mitindo que se alcance padrões razoáveis de consumo alimentar numa 

faixa de renda ainda relativamente baixa. As faixas de populações, 

ainda marginais no processo econômico, deveríam ser atendidas atra 

vés de programas especiais de alimentaçao e de integração social, 

que podem não se vincular estreitamente a uma política econômica - 

específica, de caráter global, para o abastecimento.
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A utilização de políticas ligadas à intervenção do Es, 

tado no nível de preços, no sentido de limitá-los por razões de sa 

tisfaçao das aspirações de segurança e justiça social, nao atende a 

Sssos objetivos, pois representa atuações conjunturais que nao atiri 

gem as raízes do problema, podendo resultar em prejuízos, se olhar 

mos pela ótica da prioridade ao desenvolvimento, pelo desestimulo - 

que provocaria à expansao da produção e à melhoria da produtivida­

de .

Dofinidos os fundamentos de uma política de abastecí 

mento, tem-se de ajustar uma política de açao que permita que seus 

objetivos sejam atingidos. A análise detalhada dos fenômenos econô 

micos, que produzem os problemas de abastecimento, conduz à visuali 

zação das alternatives de ação e dos instrumentos disponíveis e ca 

pazes de serem criados.

A formulação dessas alternativos pressupõe, evidente­

mente, a fixação de uma escala de prioridade: na distribuição dos 

racúrsos disponíveis em que, para a solução dos problemas de abast£ 

cimento, se teria que admitir um caráter de condição para um procc£ 

sc de desenvolvimento harmônico da economia, como um todo.

Nos estágios iniciais- do desenvolvimento, a organiz£ 

çao social tende a não acompanhar a dinâmica dásse processo, tornajn 

do-se a tarefa de reformulação institucional uma sistemática funda­

mental para a manutenção da dinâmica do desenvolvimento. Essa tarei 

fa é uma parcela inerente à uma política da abastecimento.
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A5 PREMISSAS E 05 CONCEITOS DAS POLÍTICAS ATE AGORA

SEGUIDAS

As transformações na estrutura econômica e social do 

país, com a intensificação dq processo de desenvolvimento econônui 

co tenderam a conceder aos fepômenos econômicos normais dôsse per^ 

odo de transiçao uma nova amplitude, para cuja compreensão o orga 

nismo social nao estava preparada. Tais mudanças são imperceptíve­

is para a maioria da população, que não se dedica à sua análise a 

profundada.

No Brasil, a relativa rapidez com que se realizou o 

processo, sobretudo na década dos cinquenta, em função da absorção 

pelo setor industrial de um progresso cientí-!.:o não gerado inter 

namente, criava dificuldades de. análise e interpretação, mesmo pa 

za os mais sérias estudiosos do fenômeno da desenvolvimento econS 

mico.

0 ritmo, relativamente mais lento, de absorçao da 

tecnologia no setor primário e as prioridades concedidas pelos gp 

vernos para a industrialização do país deixaram o setor primária 

e as fenômenos econômicos, ligados a essas atividades, féra da á 

rea de interesse dos melhores técnicos do país.

ü resultado nao podaria ser outro. Os fenômenos ecp 

cômicos passaram a ser analisadas sem instrumental apropriado e à 

luz de conceitos e premissas decorrentes de avaliações subjetivas 

da realidade econômica. ■-

A observação de oscilaçao estacionai dos prças agrí, 

colas levava a concluir-se que a demanda comercial se constituía - 

num oligopsônio, cujos agentes entravam em conláios que lhes permi 

tiam comprar a produção dos agricultores aos menores preços possí 

veis e vender aos consumidores pelos maiores preços,, forçando a a^ 

ta dos mesmos. Nao é improvável que a demande comercial f^sse pop 

co concorrencial, no início dos anos cinquenta, diante das deficji 

ôncias de transporte, comunicações, armazenagem e benoficiamenta - 

dos produtos agrícolas. E também provável que, no entanto os

custos elevados de comercialização e as dificuldades de cstocagem 

ampliassem essa estacionalidade, pela agregaçao dãsses custas, dan. 

do ao funcionamento dos mercados intensa flutuaçao de preços.
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As carências ocasionais da oferta permitiram conclu 

soes de que a agricultura nap respondia aos estímulos de preço - 

em face de problemas diversos de sua estrutura de produção. Na 

maior parte do período, a evolução nominal dos preços,resultan - 

tes da inflaçao, chegou a ser conceituada como decorrência da es. 

peculação comercial, por muitos responsáveis pela política de a. 

bastecimento.

A avaliaçao moral substituía as deficiências de in^ 

trumental de análise econômica gerando conclusões simplistas,de 

que o comércio era o principal responsável pelas flutuações nos 

preços. A forma de evitar □ alta dos preços era a intervenção no 

nível de preços, de maneira a nao permitir a especulação pelo s£ 

tor comercial.

A administração começou a fixar, por legislação e§, 

pocífica, os preços que deveriam vigorar no mercado. Dos produ - 

tos alimentícios, passou-se para todos os produtos de uso domé^ 

tico e para os serviços, som qualquer estudo mais detida sâbre - 

os respectivos mercados.

Diversos produtbs tiveram sua exportação proibida , 

imaginando-se que a permissão das exportações retiraria todos 

Ssses produtos do mercado interno, provocando carência acentuada.

As experiências da Coordenação da Mobilização Econô 

mica, durante a guerra , foram transferidas para a Comissão Ce£ 

trai de Preços (CCP) e,em 1951, pela Lei ns 1522, criava-se a 

COFAP, Comissão Federal de Abastecimento e Preços, com amplas a 

tribuiçoes de intervenção no dominio econômico e poderes punit^ 

vos especiais.

Com o advento do govêrno parlamentarista, tôda a Ije 

gislaçao foi reformulada, criando-se a SUNAB-Superintendência N_a 

cional do Abastecimento - e autorizando-se a criação da COBAL 

- Companhia Brasileira de Alimentos e fundindo, na CIBRAZEM- Corj 

panhia Brasileira de Armazenamento, todos os organismos de super 

intendência e administração de armazéns e silos, através das 1£ 

is delegadas n^s 4, 5, 6 e 7, de 26 de setembro de 1962. Alter^ 

va-se a conceituação anterior, fruto dos trabalhas do Conselho 

Coordenador do Abastecimento, criado em 1958. Persistia, entre­

tanto, a avaliaçao moral como substitutivo da análise econômica 

objetiva. Dava-se ênfase aos problemas de mercada, porém, subs- 
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tituia-se a intervenção direta no nível de preços pelos sistemas 

de estoques reguladores, que deveriam impedir a especulação do 

comércio» Mantinha-se e ampliava-se a legislação de intervenção 

no dominio econômico. Essa legislação,emlB/1/1966, era reforçada 

pelo Decreto-Lei n® 2, que conferia poderes punitivos excepciona 

is à SUNAB.

A premissa fundamental, que orientou essa legisla­

ção, se baseava na necessidade de intervenção no domínio econômi 

co, pois os mercados agrícolas e de gêneros alimentícios eram 

mercados de concorrência olipólística e oligopsônica, em outras 

fases, fazendo com que os preços se formassem a partir de vonta 

de e direção de grupos participantes, provocando com isso as flu 

tuaçoes nos preços. Tai situação prejudicava, tanto os agricultjo 

res quanto os consumidores finais. Dos preços, pagos pelos consu 

midores, somente uma pequena parte era recebida pelos agricult£ 

res, ficando o comércio intermediário com excessiva margem nos 

preços, efeito do seu poder de controle sôbre os mercados.

Essa premissa evoluiu para uma explicação mais 

complexa quando, apôs mais de um decênio de tentativas para dimjL 

nuir a flutuação dos preços agrícolas, os resultados ainda nao 

lhe justificavam a existência. Passou-se, então, a admitir que a 

oferta agrícola não respondia suficiente e globalmente aos estí 

mulos de preço, ocorrendo um desequilíbrio durável que elevava - 

os preços dos produtos agrícolas. Essa elevaçao era compreendida 

como um dos principais fatores geradores do processo inflacioná­

rio. Evidentemente, tais concepções apresentam uma base ampla de 

explicações teóricas e matizes diversos de pormenores cuja dijs 

cussao nao caberia aprofundar. Trata-se mais de um estudo deta - 

lhedo dos fenemenos de mercado dos produtos agrícolas e da pro 

cura de explicação para as flutuações de preços agrícolas do que 

de um exame das teorias existentes. Sua citação é importante pa 

ra a compreensão das políticas, até aqui, adotadas. Algumas des. 

sas premissas serão invalidadas pela análise minuciosa dos pr.2 

blemas que geravam as crises de abastecimento.

RESULTADOS ATE 0 MOMENTO OBTIDOS POR ESSAS POLÍTICAS

Os resultados, como se poderia esperar, mesmo se 

avaliados em relação aos objetivos específicos das políticas adg 

tadas, foram pràticamente nulos. As intervenções, quando eventu 
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ais, continham os preços por períodos certos e, por vôzes, agrava 

vam as carências, pela restrição da oferta que se verificava, de: 

terminando um recuo da administraçao. Esses frequentes recúos da 

administraçao traduziam, para o público consumidor, um sentimento 

de incertoza quanto à açao oficial contraditória, gerando a desm£ 

ralizaçao pública de órgãos encarregados de aplicar a política , 

pelas suspeitas de corrupção e negocismo político que os recúos 

despertavam, ‘

A intervenção sistemática foi, entretanto, a que - 

maiores repercussões causou, tanto pelo êxito relativo no atingir 

os objetivos fixados, por aquelas políticas, como pelos prejuízos 

que causou à nação e ao organismo econômico, como um todo, resu^ 

tante do enfoque conjuntural, desvinculado do processo de desen - 

volvimento econômico do país. Poucos foram, no entanto, os produ. 

tos alimentares submetidas à intervenção sistemática.

Se avaliados os resultados, segundo os objetivos - 

precípuos dos governos, êsses nao foram atingidos, pois nao se 

alcançou as raízes dos problemas. Na época de hoje, continua per, 

manente a preocupação dos governos com as flutuações nos preços e 

es crises no abastecimento de produtos alimentares e matérias pri 

mas industriais. As oscilações do preço, no mercado internacional, 

permanecem interferindo dirctamente no nível dos preços internos, 

criando flutuações nos preços e condições de mercada adversas. As 

distorções, provocadas por um longo período de intervenção no ní 

vel do preços, criaram sérias dificuldades ao desenvolvimento de 

diversos setores de produção. Nao sòmente pela relativa restrição 

que provocaram na oferta, mas pelas distorções na distribuição - 

dos fatores c pela estagnaçao do nível de produtividade.

□s defensores da medida alegaram, durante muito tem 

po, que os preços fixados eram "justos e equitativos" e nao deva 

riam dessa forma inibir a expansao da oferta do produto. A discu_£ 

sao ó estéril, pois □ nível absoluto, em que os preços eram fix_a 

dos dentro dos limites usuais, nada tinha que ver com a expectati 

va dos empresários a respeito da rentabilidade das inversões no 

setor. Na maioria dos casos, os empresários agropecuários nao majj 

tôm registros contábeis, que permitem avaliaçao dos resultados IX 

quidos do empreendimento □, por outro lado, a variação do nível 

de produtividade, entre cada um dêles, determinava diferenças mui 
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to grandes, quando se pretendia fazer uma estimativa média.

Esse fato sempre levou à avaliação subjetiva dos prg. 

ços fixados, por parte dos empresários, determinando no consenso ge 

ral uma baixa eficácia marginal de inversões no setor. D raciocínio 

era simples : se o govêrno fixa preços máximos é para evitar que ês 

tes sejam altos, portanto, sereo certamente baixos e desinteressan­

tes.

A fixaçao de preços em setores industriais, ligados 

a matérias primas agrícolas, em face da melhor organizaçao política 

dÊsses setores que levava os governos a fixarem níveis de preços in 

teressantes para os empresários, criava séria distorções, pela eli 

minaçaoda concorrência, sancionando a ineficiência e, por vSzes, a 

ociosidade dos recursos investidos.

Um balanço geral nos resultados das intervenções no 

domínio econômico pelos governos, na área de abastecimento alimen­

tar, leva a conclusões pouco animadoras. Um primeiro fato se dest^ 

ca, imediatamente, é a intervenção indistinta, quando se sabe ser a 

intervenção no nível de preços uma técnica eltamente controvertida, 

tendo se mostrado benéfica, somente, em condições de mercado de con 

corrência oligopolística. Em segundo lugar, seus objetivos conjunti^ 

rais e imadiatistas sao eltamente discutíveis, em termos de priori 

dede, que concede ao consume, num país com elevada propensão a con 

sumir, onde o volume de inversões, para permitir a manutençao de 

uma taxa mínima de crescimento do produto, obriga ao epelo à poupan 

ça externa e à técnicas espaciais de estímulo à poupança.

Em terceiro lugar, sobrevem a desorganização no sis 

tema de preços, provocando desperdícios de recursos produtivos e dg 

sostímulos à melhoria da produtividade, quando cabe precipuamente - 

aos governos estimular o crescimento da produção e o aumento contít 

nuo da produtividade, sendo a manutenção do nível de atividade e a 

plene ocupaçao dos fatores produtivos os objetivos conjunturais 

principais da maioria dos govôrnos dos diversos países. Recursos hu. 

manos e financeiras vultuosos da administração eram,no entanto em 

pregados de forma incoerente, desperdiçando esforços e recursos que 

podariam ser investidos na modernização permanente da organização - 

institucional e na melhoria da produtividade dos serviços prestados 

pela administração. Deve-se considerar que a necessidade de estudos, 

levantamentos e pesquisas, que levassem a um conhecimento razoável 
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do funcionamento dêsses mercados, não foi até agora satisfeita, cri 

ando uma lacuna no tempo, sobretudo pola falta de registros estatís^ 

ticos correspondentes, à que se poderiam dedicar, produtivamente , 

tais recursos.

E indubitável qua a prática e a conceituação dessas 

políticas advinham do próprio estágio de desenvolvimento em que se 

encontrava o país, cujo organismo social e político era incapaz de 

compreender a origem, as causas e as consequências exatas dos fenô 

monos.

Exemplo típico dos resultados negativos da adoçao — 

dossns políticas de forma indiscriminada é o caso do leite e dos lei 

ticínios. Á produção de leite na bacia leiteira da região Centro 

Sul, que esteve sujeita ao controle oficial dos níveis de preço 

desde 1947, cresceu de 41%, entre 1955 e 1964, enquanto a populaçao 

nessa rogião crescia de 30,8% e a renda por habitante de 21,4% ( P_a 

ra messuração da evolução da renda tomou-se o produto interno bruto 

□m termos de produto real per-capita)considerando-se um coeficiente 

de elasticidade da demanda de leite em relação a renda como 0,76 ,

apurado em pesquisas recentes pelo IBRE/FGV, ter-se-ia um acréscimo 

na demande de 55,1% enquanto a oferta evoluia apenas em 41%. Esta 

situaçao provocou a necessidade de efetuar-se importações do produ­

to industrializado, de forma crescente, pois passaram de 4,202 tone 

ledas em 1955, para 19.878 toneladas em 1964, aumentando em 472%.

Poder-se-ia supor que a oferta de leite nao apresen­

tava, estruturalmente, condiçoes de responder às necessidades da d_e 

manda, entretanto com a fixaçao dos preços, a carência de oferta 

nao se traduziu em alta nos proços, que estimularia inversões no s.e 

tor, para ampliaçao dessa oferta. Deve-se considerar que, nas condi 

çoes usuais, o nível absolute de preços pouco influia nas considerg 

çoes de investimentos dos produtores, pois o simples fato de ser 

controlado pelo governo significaria níveis nao atraentes para a 

produção. Fato interessante de observar-se é que, quando da libera^ 

ção dos preços em abril de 1966, êstes por acôrdo geral se situaram 

em níveis reais inferiores aos fixados em novembro do 1964, que vi 

goravam nessa época e, passado o período de acordo em novembro de - 

1966, tais preços ainda se mantinham cm níveis reais inferiores .à 

quelcs citados. Nesse período, no entanto, a oferta estima-se que 

aumentou de cerca de 15% em relaçao ao mesmo período do ano anteri 
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or. 0 quadro 3 é bastante ilustrativo, a respeito.

QUADRO 2

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS REAIS DO LEITE PASTEURIZADO, 

NA BACIA LEITEIRA D/, REGIaü CENTRO - SUL

Preço em Cr$

ANOS Preços ao Produtor Preços ao Consumidor
i

Nominal Real índice Nominal Real índice

9/11/1964 104,90 193,50 100,0 140 271,60 100,0

26/2/1965 105 171,5 BB,6 155 253,1 93,1

14/10/1965 105 133,B 69,1 165 210,4 77,4

21/6/1966
| (liberado) 190 190,0 98,1 260 260 95,7

FONTE : Portarias e Resoluções da SUNAB, para os preços tabela­

dos» CCPL-Cooperativa Central dos Produtores de Leite , 

Sta - preço livre.

nota : Os preços nominais foram inflacionados pelos índices do 

custo de vida na Guanabara, da Conjuntura Econômica, pa 

ra se obter os preços reais em junho de 1966.

Trata-se de exemplo típico dos resultados da políti 

ca aplicada, continuadamente, nos últimos vinte anos de apás-guerra. 

Com a liberaçao dos preços e uma expansao rápida da oferta, prova - 

volmente decorrente da utilização do fatores anteriormonte ociosos, 

nao estava o poder público apto a executar políticas de sustentação 

do mercados □ compensação da estacionalidade de produção, resultan 

do desperdício e consequente desestimulo à produção pela falta de 

crédito específico à estocagem e financiamento da aquisiçao de matá 

ria prima pela indústria, trabalhando ainda com capacidade ociosa.

□s resultados, portanto,não poderiam ser considera - 

dos negativos em face dos problemas criadas, mas também pela absten 

çao de utilização de políticas condizentes com as necessidades de 

desenvolvimento do setor agropecuário.
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A5 PRINCIPAIS CAUSAS DOS PROBLEMAS

DE ABASTECIMENTO

Tendo-se verificada que as crises no abastecimento 

nao decorrem, em geral, da incapacidade da oferta agrícola em res 

pender aos estímulos dos preços, mantendo desequilíbrios duráveis, 

torna-se necessário o exame detalhado da evolução dêsses diversos 

fatôres para identificar-se as causas primeiras geradoras das cri. 

ses.

I - Principais produtos de origem vegetal

As crises de abastecimento se exteriorizam através 

Te flutuações violentas nos preços dêsses produtos. As altas têm 

início, quase sempre, quando se tem notícia de frustrações nas s_a 

fras dos produtos, ou de perspectivas de carência futura.

As violentas flutuações nos preços decorrem da ba_i 

xa elasticidade da oferta a curto prazo e da demanda em relaçao - 

aos preços. Se esses fatôres tivessem elasticidadesmais elevadas, 

os ajustamentos se dariam com menores flutuações nos preços,

Quando os preços dos produtos sao fixados pelo Go 

vcrno, a exteriorização é através da carência aO préprio mercado.

As flutuações são de intensidade e frequência di­

ferentes conforme os produtos. Os gráficos 2, 3 e 4 representando 

a evolução dos preços, da área cultivada e do rendimento por heç, 

tare, para o arroz, o milho e o feijão, sao bastante ilustrativas.

As variações nos rendimentos por área é o fator 

que melhor explica as oscilações nos preços. Essas variações sao, 

até certo ponto, aleatórias e decorrem de condiçoes climáticas - 

desfavoráveis ao desenvolvimento das culturas. Alguns produtos 

mostram-se mais sensíveis que outros, dependendo do estágio do 

ciclo evolutivo em que se encontra a cultura quando advêem a cojn 

dição climática adversa.

Fazendo-se uma correlação múltipla linear entre as 

variações percentuais na produção e nos preços reais teremos os 

seguintes coeficientes :
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QUADRO 4

Região CGntro-Sul Região Norte - 
Nordeste

ARROZ D ,3 5 9 0,467

feijTío 0,518 0,344

MILHO 0,78 -

FONTE : Serviço de Pesquisas Econômicas - CFP/1967

Pode-se verificar que os coeficientes de correlação 

.i.últipla entre as variações nos preços e na produção sao em geral 

baixos, significando que as variações na produção explicam apenas 

uma parcela das variações nos preços. Dois aspectos devem, no en, 

;anto, ser considerados : a função linear usada na correlação nao 

permite um ajustamento razoável e a utilização de um modélo dif£ 

rente, a ser pesquisado, permitiria expressar melhor as relações . 

Tentativas realizadas com outros modelos expressando funções de 

curvas exponenciais também nao trouxeram melhores resultados, admi 

te-se que a pesquisa de novas funções facilitaria atingir-se um 

nível de explicação satisfatória.

Como é possível notar, o milho na região centro-sul 

apresenta um coeficiente mais elevado, explicando variaçao na pro 

duçao, 78% das variações nos preços.

Há diversas indicações dc que às variações na pro 

duçao correspondem variações nos preços de proporcionalidade a pro 

ximadamente constante. Diversas pesquisas devem ainda ser realiza 

das de modo a identificar-se claramente as relações existentes eri 

tre essas variações. Como as variações na produção sao funções das 

variações na área cultivada e no rendimento por unidade de área, 

as variações deste último determinam as flutuações nos preços (ver 

quadro 5).

Se os rendimentos se mantivessem constantes, é prç 

vávcl que os produtores chegassem a manter uma estrutura da área 

cultivada relativamente constante entre os diversos produtos, com 

variações a prazo mais longo, decorrentes das melhorias nos rendi­

mentos por área, pois os preços teriam uma ligaçao estável entre 
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si, nao determinando alterações constantes nas decisões dos prodti 

tores, quanta à quantidade de área a ser destinada a uma ou ouira 

cultura. I\ possibilidade dos produtores alterarem, anualmente, a 

oferta nas culturas anuais pressupõe a inexistência de ciclos de, 

terminados, por adaptaçao da oferta às condiçoes de mercado.

Pode-se admitir, assim, que uma das principais cau 

sas das flutuações nos preços dos produtos agrícolas é de caráter 

aleatório e está diretamente ligada à natureza dessa produção, ou 

seja à variaçao nos rendimentos por área.

A ocorrência dÊsse fator fica alóm do contrSle hu 

mano, sendo apenas possível prevenir-se, para evitar suas conse 

üjÊncias desfavoráveis.

No caso dos produtos agrícolas, outro fator que 

se compõe com o rendimento para produzir oscilações na produção, 

oue determinam flutuações nos preços, é a variaçao na área cultá^ 

.rjJa. Essa variaçao pode agir tanto como fator de ampliaçao dos 

'/^sultados negativos como fator de inárcia, diminuindo os efeitos 

dgstc.
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A açao de compensação é, todavia, muito importante, 

pois suas variações podem ser de grande amplitude. Sua açao de am- 

plieçao das variações no rendimento, agindo como componente cumu­

lativo, pode algumas vêzes apresentar grande influência na detcrmi 

noçao das flutuações nos preços.

As variações na área cultivada decorrem da prápria 

flutuaçao dos preços e da capacidade dos produtores de seguirem 

sas variações orientando-se, sobretudo, pelos preços relativos. Re 

lacionando-se as variações da área cultivada e dos preços recebi. 

dos pelos produtores no ano anterior, dos preços de produtos alter 

nativas e, introduzindo uma variável para a explicação da tendência, 

onmo a área cultivada no ano anterior, de acôrdo com o modelo uti 

_izado por NERLOVE (5) para alguns produtos, pode-se verificar que 

os produtores se orientam pelos preços de mercado para ampliarem 

suas áreas de cultivo, porém, o fazem pelos preços relativos, ou 

seja, a relaçao de preços entre os diversos produtos que poderíam, 

eventualmente, ser cultivados na mesma área.

A sensibilidade relativa des agricultores de adapta^ 

rem-se às condições de mercado nao foi totalmente explicada, até o 

momento. 0 teorema clássico da "teia de aranha" partia da suposi. 

çao de que os agricultores planejavam a área a ser cultivada, com 

base nos preços recebidos na produção anterior.

NERLOVE, contudo, procura explicar a roaçao dos a- 

gricultores como um ajustamento da área, que nao se verifica num 

sé ano. Persistindo os preços verificados no ano anterior, os _a 

gricultores adaptariam a produção àqueles níveis de preços em vári 

os plantios, resultando dêsse comportamento■as flutuações nos pre 

ços e as modificações na estrutura da área cultivada total.

Essas variações na área cultivada decorrem também 

das oscilações estacionais nos preços recebidos pelos lavradores , 

nos primeiros estágios do desenvolvimento.

(5) Veja-se Nerlove, Maic, "Agricultural Supply Eunctions, Earl 

0. Heady e outros, lowa S^.ate University Press, 1961.
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Na medida em que evoluam as disponibilidades da infra 

estrutura de transportes, serviços de armazenagem, facilidades de 

crédito à estocagem, essas oscilações estacionais dos preços recebi 

dos pelos agricultores se reduzem a uma variação estritamente lig_a 

da aos custas do armazenagem, segura e custas financeiros de estoca­

gem da produção. Enquanto os preços recebidos pelos produtores, nos 

períodos de safra, forem inferiores ao preço de equilíbrio anual de. 

duzidos os custos, haverá influência na reaçao dos agricultores qua_n 

to ao plantio para a produção seguinte, sem levar em consideração 

que se processa uma transferência relativa de renda do setor agríco­

la para o setor urbano.

Em muitas países,; a objetiva de políticas semelhantes 

ã a estabilidade da renda agrícola, ligando-se por v^zes a obtenção 

de rendimentos por área, excepcionais, às condiçoes de preços inf£ 

riores de modo a manter-se a renda por hectare estável, assim como 

..ntervindo atravás de um sistema de seguro agrícola nas quedas de 

rendimento-. Esse objetivo pode apresentar problemas sérias quando - 

nao se determina cam relativa precisão os preços que corresponderíam 

a uma dada produção, pois a mercado inteiramente livre, diante da 

inclasticidade dos fatores determinantes dos preços, amplia as flutjj 

açoes de preços, nao correspondendo a proporcionalidade esperada.

0 quadro 6 dá os índios de estacionalidade dos pre - 

ços pagos aos produtores do algodao, amendoim, arroz, milho e feijão. 

Pode-se observar que as oscilações sãa transmitidas ao longo da ca 

deia de comercialização até os preços aos consumidores. Do ponto ma 

is alto da curva ac mais baixo, há uma diferença de 12,4^ nos preços 

(quadro 7) aos consumidores do arroz. Mesmo nessa fase, as oscilai 

ções ainda sãa relativamente importantes.

5e os produtores recebessem estritamente os preços 

de equilíbrio e a estocagem se processasse normalmente, nao se veri 

ficariam oscilações dos preços na vareja cam esta amplitude, mesmo 

que sempre viesse a existir tal diferença, pois uma mercadoria que 

não chcgau a ser estocada teria um custo inferior e, portanto, pod_e 

ria ser vendida a preços mais baixas.

Nos países mais avançados a compensação é feita, pe£

mitindo preços estáveis aos consumidores.
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GRAFICO-5 _ |Fb-27. A

-ALGODÃO-

ESTACIONALIDADE 
DOS PREÇOS 

PAGOS AOS PRODUTORES 
NO

ESTADO DE SÃO PAULO

FONTE.-SPE / CFP



GRAFIG0_6_ | Pg,2/ í

-AMENDOIM-

E STACIONALIDADE 
DOS PREGOS 

PAGOS AOS PRODUTORES
EM

SÃO PAULO

1955/65

FONTE: SPE/CFP.
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-ARROZ-

ESTACIONALIDADE 
DOS PREÇOS 

PAGOS AOS PRODUTORES 
EM

SÃO PAULO

1955/65

FONTE-, SPE/CFP.
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-FEIJÃO-

ESTACIONALIDADE 
DOS PREÇOS 

PAGOS AOS PRODUTORES 
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SÃO PAULO

1955/56

FONTE:SPE /CFR
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ESTACIONALIDADE DAS COTAÇÕES DO
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NA BOLSA DE MERCADORIAS DE S.PAULO

FONTE: SPE/CFP
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ESTACIONALIDADE
DAS COTAÇÕES DO

ALGODÃO SÃO PAULO TIPO 5
NA

BOLSA DE MERCADORIAS

1956/65

FONTE; SPE/CFP.



3RAFfC0.il
|pg.28.E

-SOJA-

ESTACIONALIDADE 
DOS PREÇOS 

NA BOLSA DE MERCADORIAS 
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1960/65

FONTE: SPE/CFR
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MILHO

ESTACIONALIDADE

DOS PREÇOS

PAGOS AOS PRODUTORES 

EM SÃO PAULO

FONTE :SPE/GFP.
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QUADRO 7

ESTACIONALIDADE DOS PREÇOS DO ARROZ NO 

ATACADO E NO VAREJO NA GUANABARA -

1958 / 1965

ME5ES A T A C A D 0 VAREJO

ÍNDICE ÍNDICE

j an 109,3 8,5 101,8 8,3

f EV 109,6 13,1 102,2 7,9

mar 109,4

M
D 

os 106,0 11,0

abril 104,6 2,1 103,0 8,2

mai 101,6 6,4 101,0 9,6

j un 100,5 2,8 101,0 M
D

 

cn

jul 92,7 7,9 98,4 8,4

ago 88,5 14,7 96,8 5,2

set 95,8 11,8 94,3 8,3

out 100,0 9,3 97,1 9,3

nov 100,0 6,0 97,0 12,3

dez 97,5 6,3 96,□
1

14,0

FONTE : Serviç□ de Pesquisas Econfimicas - CFP

Dadas primárias do DEPLAN/5UNAB E IBGE
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Assim» temos três tipos de causas influenciando as 

flutuações de preços dos produtos alimentícios e agrícolas, em 

geral :

e) - flutuações decorrentes das variações no rendimento por âreat 

fazendo variar a oferta total no mercado, em consequôncia - 

de fatores climáticos aleatórios.

b] - flutuações decorrentes de variações na área cultivada como 

efeito da adaptação dos agricultores aos preços relativos - 

dos diversos produtos alternativos, que produzem variações 

na produção, tanto na sentido de ampliar o desequilíbrio co 

mo de amortecê-lo. Essas variações existem em decorrência - 

básica das flutuações dos preços especificados no item "a".

c) - flutuações decorrentes da sazonalidade da oferta agrícola , 

que se observam anualmen^e cem uma certa constância nas v^ 

riações.

Além dessas causas fundamentais, duas outra podem 

ser encontradas, que explicam uma parte das flutuações nos pre 

ços; as influências das flutuações dos preços dêsses produtos no 

mercada internacional o eventuais oscilações na demanda.

□s fenômenos que se verificam no mercado interno sao 

dentro de certos limites universais e suas consequências ocorrem 

nos comércios entre os diversos países. Pelo quadro 9, no capítjj 

lo , pode-se observar as oscilações nos preços de arroz na meje 

cada internacional, num mesmo período anual e ao longo dos anos. 

As oscilaçoos dentro do mesmo período anual apresentam um esta 

cionalidade marcada.

Os problemas de abastecimento, como se pode notar , 

nao decorrem de condiçoes excepcionais do funcionamento do sist£ 

ma de preços, porém da natureza mesma da produção primária. Dev^ 

se considerar que essas flutuações nos preços tendem a diminuir 

com o desenvolvimento da País, sendo também a sua intensidade um 

problema característico dos países em desenvolvimento.

Uma política de abastecimento deve entao ater-se à 

indicaçao de instrumentos e diretrizes de açao de molde a compen 

sar o funcionamento do sistema de preços no setor primário, a 

fim de evitar as consequências negativas resultantes.



GRAFICO-14_ Pg. 3OA. f

ESTACIONALIDADE

DOS PREÇOS DO 

ARROZ C/ 157. DE QUEBRADOS 

FOB BANGKOK

1957/66

FONTE: DADOS PRIMÁRIOS DA FAO____ SPE/CFP
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As condiçoes dc mercado apresentadas estão, com evidÈQ, 

cia, estreitamente ligadas às características do desenvolvimento - 

do setor primário. Nesse sentido, a resposta da oferta agrícola 

agregada aos estímulos de preço,está estritamente relacionada com 

as oscilações desses preços, como consequência de quedas alter/fati 

vas no rendimento por área e ume relativa sub-ocupaçao dos fatores,

No mesmo estudo citado, as flutuações nos preços apr^ 

sentam relaçao com o nível dc produção na agricultura. Assim, o c_o 

eficiente de correlação de"fiank"entre as modificações na intensida. 

dc dc variações nos preços e modificações na produção agrícola por 

habitante 6 de 0,5B e o de modificações no rendimento por área é 

dc 0,42. A probabilidade de tais coeficientes se verificarem, se 

não houvesse correlação, é, respectivamente, 0,31% e 3,5%. Isto 

significa que diminuições na flutuaçao dos preços estao ligadas a 

aumentos na produção agrícola por habitante e ao aumento do rendi, 

mento por área. Sendo a amostr^ de 26 países representativa, essa 

indicação á sumamente importante para os países em desenvolvimento 

na formulação de uma política de mercado, para os produtos agríco 

las.

A flutuação dos preços nao está somente na base dos 

problemas de abastecimento dos grandes centros consumidores,porém, 

nos problemas dc desenvolvimento do setor primário.

As flutuações nos preços representan, portanto, a pró­

pria essência dos problemas de abastecimento e a sue diminuição, _a 

tuando-se nas causas que as determinem, ê o objetivo básico da p_o 

lítica de abastecimento. □ esforço dc institucionalização de moca 

nismos de compensação, que diminuam essas flutuações, nao estará 

ligado exclusivamcnte a uma política de superaçao dos problemas de 

abastecimento, mas, também à melhoria das condiçoes que propiciam 

um processo de desenvolvimento mais rápido do setor primário e, co 

mo consequência, dc toda a economia.

II - PRINCIPAIS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

As causas dos problemas dc abastecimento dos produtos 

de origem animal situam-se, basicamente, na formaçao de ciclos dc 

oscilação na produção decorrente de flutuaçao dos preços como rje 

sultado práprio dêsses ciclos.

A periodicidade dfisses ciclos estão na dependência di 
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reta do ciclo produtivo, assim como no caso dos bovinos de corto, 

□ ciclo 6 aproximadamente de 4 anos, □ no caso dos suinos, de 2 

anos (7).

A defasagem entre o estímulo de preços que determina 

a docisao dos produtores de aumentarem sua produção, incorporando 

um numero maior de matrizes, e o resultado obtido, dá formaçao — 

aos ciclos plurionais,

Na produção de bovinos de corte, o gráfico mostra 

claramente como se formam êsses ciclos.

A diminuição no abate de matrizes provoca, 4 anos 

depois, um aumento no abate de bois. Com êsse aumento há uma redu 

çao nos preços de arroba de boi gordo e uma redução mais acentua 

da nos preços dos bezerros, fazendo com que os criadores aumeptem 

as vendas de matrizes para o abate, o que 4 anos depois resulta - 

outra vez numa diminuição da oferta de bois para o abate e consg 

quente elevaçao dos preços dos produtos intermediários, como efei 

to da elevaçao do proço final, que determina decisão dos produ­

tores de reter suas matrizes para aumentar a oferta de bezerros , 

reiniciando-se o ciclo.

A carência de bois para o abate determina um aumento 

nos preços da carne bovina, provocando crises de abastecimento.

No caso da produção de suínos, o ciclo está ligado 

aos preços do principal insumo, o milho, cujo preço depende por 

sua vez da maior ou menor procura para arraçoamento. A relaçao ejn 

tre os preços do porco e do milho 6 que determina as flutuações - 

na produção. No caso dos suinos, devido à influência relativamen­

te pequena no consumo,as consequências das flutuações sao de mg 

nor importância para os consumidores, porém possuem fundamental - 

significação para o desenvolvimento dessa produção. A possibilidg 

de de absorção da moderna tecnologia de arraçoamento, utilização 

de raça de alta precocidade e elevado índice de conversão ’ de 

alimento está dirctamente ligada à diminuição dessas flutuações.

(7) PARA BOVINOS : Veja-se "Alguns aspectos da Pecuária de Corte 

na R gião Centro-Sul - Leite da Silva Dias Guilherme - Estu­

dos ANPES N9 7

PARA SUINOS : Veja-se "Relações de preço porco-milho em Sao 

Paulo - Maria de Lurdes A,Canto-"Agricultura em São Paulo"3/63
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No caso da avicultura, as flutuações determinam vari 

açoes nos rebanhos de postura devido à facilidade de desenvesti 

mento, não se contando com elementos disponíveis sôbre os reba 

nhos de matrizes, no caso dos ovos. Essa produção tem apresentado 

notável incremento na produtividade, atingindo índices comper^ 

veis aos das nações mais evoluidas, o que deve ter provocado rol^ 

tiva resistência do setor às flutuações nos preços.

No caso da pecuária bovina leiteira, tendo o leito 

pasteurizado tido seus preços fixados pelos governos desde 1945 , 

a restrição relativa da oferta verificou-se muito mais em razao 

do desestimulo que ocasionava ?ssc controle do que em razao de 

flutuações nos preços do produto. Essas flutuações decorriam da 

fixaçao dos preços, cm período inflacionário. 0 produto todavia , 

apresenta flutuações estacionais de verificação mais difícil, de, 

vido ao sistema de pagamento por preços diferentes da quota e e,x 

tra quota. Com a liberação dos preços om 1966, a oferta relativ^ 

mente abundante que se seguiu nao encontrou um sistema adaptado - 

financeiramente a absorver os excedentes dos períodos de safras, 

estocando os produtos industrializados.

Com a liberaçao dos preços, no ontanto, caso nao se 

procure compensar as flutuações, podem advir ciclos de produção , 

provocando carências e flutuações nos preços.

As crises de abastecimento do leite decorreram, até 

agora, das flutuações estacionais, conformo se pode verificar no 

Gráfico 13, como consequência do desestimulo da contenção dos pre 

ços, que nao influenciavam os produtores no sentido de utilizarem 

outros insumos para compensar a deficiência de arraçoamento, nos 

períodos sêcos.

Por outro lado, a produção cresceu menos rapidamente 

do que a demanda, em face dos desestimulas anteriormente citados, 

Epquanto a oferte total de leite aumentava de 41% entro 1955/64 , 

a demanda cresceu de 55,1% e, as importações, de 452% no mesmo pe 

ríodo.

Nao é improvável que a oferta de leite venha a cres­

cer na mesma taxa de crescimento da demanda, nada indicando que a 

oferta nao responda aos estímulos de preços, desaparecendo assim 

as crises de abastecimento, de características artificiais. f\ co­

mercialização do produto exige, contudo, medidas tondontes a evj 

tar flutuações nos preços, melhoria da produtividade no benefici^ 

mento e industrialização do produto.
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PDRQUE UMA POLITICA ESPECIFICA

Devem ser considerados diversos aspectos dc uma políti 

ca dc abastecimento, para a visualizaçao da necessidade de uma 

política específica. A implantação de uma série de mecanismos ins, 

titucionais de compensação do funcionamento do sistema de preços, 

que permitirão evitar o aspecto desfavorável das oscilaçocs dos 

preços agrícolas, se traduz em ações específicas, que podem ser 

sintetizadas dêste modo :

- evitar que a interveniência de fatfires climáticos aleatários , 

originando queda nos rendimentos, venha a provocar crises no _a 

bastecimento dos grandes centros consumidores e altas cíclicas - 

dos preços dos produtos alimentícias;

- evitar que as oscilações nos preçes dêsses produtos, no mercado 

internacional, venham determinar condiçoes de mercada interno des 

favoráveis, pela impossibilidade de exportações ou pela alta dos 

preços internos, provocada pelo estímulo excessivo às exportações;

- evitar que os preços agrícolas caiam abaixo da nível de equilí_ 

brio quando houver um aumento súbito da oferta e assim como a m.a 

nutençao do "carry-over'* em níveis condizentes com as necessida 

des de garantir-se o nível da oferta contra eventuais frustrações, 

nas safras agrícolas.

As açoes específicas seria implementadas polos seguin 

tes instrumentos de execução :

- a implantaçao de mecanismos de sustentação de proços ligado ao 

sistema de crédito, para alguns produtos de origem animal e prodij 

tos de origem vegetal perecíveis, de modo a diminuir as oscilaç.o 

es da oferta e dos preços dêsses produtos.

- inversões na construção dc mercados de atacado regionais e nos 

centros consumidores de importância, pare frutas, legumes, hort_a 

liças, flores, cereais, pescado, etc.

- formaçao de fundos de financiamento, para inversões na distribu 

içao e armazenagem.

- preparaçao e formaçao de pessoal técnico, que agregasse a moder 

na tecnologia dêsses serviços à Bsses estímulos creditícios.

— reformulação dos aspectos institucionais, ligados ao desenvolví
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mento do sistema de credito comercial específico; à modificação da 

legislação no sentido de estimular a modernização do sistema de ar 

mazenamento pela melhoria da tecnologia empregada; ao melhoramento 

da regulamentação do comércio de alimentos, da sua normalizaçao □ 

classificaçao e, ainda, formulação de uma legislação que estimule 

a integração e o agrupamento institucional do comércio varejista , 

assim como a evolução da indústria de alimentos, ligada às opera - 

çoes de beneficiamentos diversos de gêneros alimentícios como : s_e 

leçao, lavagem ou limpeza, refrigeração ou conservação e pré-emba- 

lagem para venda ao consumo, com aproveitamentos dos subprodutos , 

e dos produtos de classificação industrial,

- desenvolvimento dos serviços de informação de mercado e criaçao 

de serviços de assistência e informação técnica, orientando e per 

mitindo, mais facilmente, a absorção da tecnologia moderna da pres, 

taçao dos serviços de comercialização.

Abrange, portanto, uma política da abastecimento os 

mais diversos aspectos, setores e atividades econômicas da naçao 

um constante desenvolvimento que determina as modificações nos há 

bitos de video e de consumo da população, conforme a evolução da - 

renda. No estágio atual de desenvolvimento do país, Ssscs hábitos 

variam grandemente em função do centro consumidor considerado, do 

nível de renda da populaçao e do tipo de ocupaçao urbana. A fr^ 

'qUência- das compras, o agente comprador, facilidade ou dificulda­

de de deslocamento, importância das despesas de alimentaçao em r^ 

laçao à despesa total, etc, estão continuadamente determinando a 

necessidade de uma evolução econômica paralela.

Por outro lado, mesmo formando aglomerações humanas c^ 

da vez maiores e de organizaçao social mais complexa, os sistemas 

de abastecimento alimentar mantêm-se estruturados na maior parte - 

das vôzes.como quando ^sses centros possuíam uma décima parte da 

população atual.

Nao existe verdadeiramente, até o momento, um sistema - 

institucionalizado que evite ou amorteça as oscilações nos preços 

dos produtos agrícolas. A organizaçao social era, até bem pouco 

tempo, pràticamente a mesma em vigor nos períodos do pré-desenvol— 

vimento. Nesse santido, a necessidade de modernização e estrutura­

ção de um sistema institucional compatível com as necessidades do 

desenvolvimento econômico torna-se uma das motivações básicas des 

ta política.
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A integração dêsses diversos aspectos do um mesmo pro 

blema é fundamental para que se obtenha uma certa harmonia e com 

patibilidade de critérios de atuaçao do Estado.

Pelos diversos aspectos do problema em estudo, nota 

se a necessidade de orientação global do Estado e verificação de 

que grande parte das tarefas competem, especificamente, a uma po 

lítica de governo.

A institucionalização de uma política de sustentação 

de preços, direcionamento do crédito, regulamentação das trocas - 

internacionais e manutenção de amplas estoques, evidentemente , 

por seu caráter global nao poderia ser coordenada e conjugada por 

centros de decisão isolados. DGssa conjugação e coordenação nao 

se infere que a execução seja necessariamente tarefa do Estado , 

visto que a execução através de cooperativas, organizações corpo 

ratives, empresas diversas, entidades creditícias privadas nao sé 

é viável como altamente desejável pela integração e utilização de 

recursos existentes, por vezes, ociosos. No entanto, nos aspectos 

da institucionalização de prestações de serviço, que dificilmente 

se apresentariam suficientemente rentáveis, como a classificaçao - 

de produtos agrícolas □, outras, como informações de mercado, as 

sistôncia técnica específica ou, até mesmo, pelo vulto do cmpreeri 

dimento como as inversões em mercados atacadistas, mercados regio, 

n*is a execução estaria na alçada exclusiva do Estado.

A integração dêsses diversos aspectos como um probl^ 

ma unitário, com o responsabilidade específica dos governos, infe 

re a necessidade de uma política específica, cuja programaçao peje 

mita sua coordenação e implantação.

Essa especificidade, pelos aspectos que envolve, nao 

significa nem poderia significar uma desvinculação de outras polí 

ticas setoriais do governo e, cm especial, da política agrícola - 

de que depende estreitamente o se constitui como parte integrante, 

nao significando, portanto, a tentativa de isolamento do problema, 

de uma política para o setor agropecuário, sendo uma parte desse 

conjunta de programas.

Deve-se considerar que essa dissociação, na maior par 

te dos países, nao foi realizada na prática, mantendo-se a coord^ 

naçao geral sob a direção do Ministério da Agricultura. No Brasil, 

passou-se da dissociação total, à coordenação integrada por dive£ 
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sos Ministros de Estado, constituindo a CCEA-Comissao de Coorden_a 

çao Executiva do Abastecimento, resultando a partir de 1964 uma 

coordenação mais efetiva e eficiente. Tnl coordenação se implan­

tou, regida ainda pela legislação do período anterior. A experiên 

cia recente, n^sse sentida, parece ser um passo à frente na obten. 

çao de uma estrutura governamental flexível □ eficaz. A especific_a 

çao desta política pretende atender, portanto, a condições, carne 

terísticas da amplitude e diversidade de aspectos do problema, que 

se pretende eliminar.



C A P I T U L □ 2

PROGRAMAÇÃO DA POLÍTICA DE ABASTECIMENTO
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OBJETIVOS E DIRETRIZES DE UMA POLÍTICA DE ABASTECIMENTO

OBJETIVOS IMEDIATOS

Os principais objetivas imediatos dessa política podom 

se traduzir pelas seguintes proposiçous sintáticas :

- ESTABILIDADE DOS PREÇOS

Atingir, no prazo de 5 anos, uma certa estabilidade 

nos preços reais dos principais gDneros alimentícios e matérias 

primas industriais, que mantenha as oscilações em limites nao sup^ 

riores □ 10% do preço médio de equilíbrio, definindo-se como predu. 

tos alimentícios mais importantes: o arroz, o feijão, o milho, a 

carne, o leite, os laticínios, os ovos e os óleos vegetais.

Os fundamentos e justificativas d^ste objetivo se base 

iam nos resultados negativos des oscilações de preço aos consumidoi 

rps que, determinando altas dos custos de alimentaçao, pressionam 

os custos salariais, generalizando o processo do inflaçao de cus 

tos.

Por outro lado, quando essas flutuações nos custos de 

alimentaçao nao se traduzem em altas dos custos salariais ou pelas 

condiçoes desfavoráveis do lado da demanda monetária ou por contin 

genciamento institucional dos salários, a maior participaçao das 

despesas com alimentação, no total das despesas dos consumidores , 

tende a restringir a demanda de produtos de outros setores, crian 

do condições conjunturais adversas à expansão da economia. No caso 

das matérias primas industriais de origem agrícola, as altas de 

custoç tendem a determinar elevaçao dos preços dos produtos finais 

industriais o a disseminar-se pelo organismo econômico, conforme a 

complementaridade vertical da indústria atingida.

Admite-se, também, que as flutuações nos preços deses 

timulam as inversões no setor agrícola, diminuindo a taxa de cres­

cimento da produtividade. A estabilidade dos preços agrícolas s^ 

ria, então, uma das condições necessárias a um desenvolvimento rj§ 

pido do setor primário. Vcrifica-se, ainda, que alguns produtos p_e 

cuários á a única maneira de se evitar a formação dc ciclos produ­

tivos, que geram graves problemas de abastecimento.

Oqtro aspecto a considerar é a participação relativa - 

mente elevada das rendas mais ou menos rígidas, provenientes da 

remuneração do trabalho, c^rca de 65,0% um 1960 no total da renda 

de atividades urbanas. Sondo a maior parte dos gôneros alimentíci-
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□ s, dc consumo incompressível, ou soja, dc elasticidade da demajn 

da cm relaçao aos preços muito baixe* nos limites usuais do v£ 

rieçao dos preços, as oscilações nos preços dêssos produtos ad 

quirem um impacto social e político, que pela intranquilidade - 

quo provocam cm todo organismo social, criam obstáculos ao desen 

volvimento econômico do país.

A participação das rendas provcnientUs da remunera­

ção do trabalho tende □ crescer com a industrialização do país , 

atingindo na França quase 70% e, nos Estados Unidos, mais de 

70% do total da renda. Deve-se considerar também que essas osci­

lações tendem a diminuir com o aumento □ a dispersão da infra- 

estrutura de transportes e comunicações e a melhoria das condi 

çoes do armazenagem e beneficiamente dos produtos agrícolas.

Essas oscilações decorrem de dois fatores principa­

is e podem sar verificadas no Capítulo I. As oscilações anuais 

resultam da diminuições no nível da oferta em face da queda no 

rendimento por área plantada, em razão de condições climáticas - 

adversas. As oscilações, ao longo do ano, sucedem sobretudo em 

decorrôncia da concentração da oferta como resultante das cara£ 

terísticas naturais da atividade agrícola onde toda produção é 

colhida num curto espaço de tempo, sondo necessário sua estoca 

gem para ser consumida no resto do poríodo.

No caso de produtos pecuários, onde a produção se 

verifica de forma contínua, como no caso do leite o dos ovos, ou 

mesmo de forma descontínua como a produção do carnes diversas , 

mas onde o término do processo produtivo independe até certo po.n 

to dc um período anual determinado, a estacionalidade dos pre. 

ços decorre da maior ou menor concentração dessa oferta em cons_e 

qu^ncia do nível tecnológico da produção, que vincula à mesma a 

maior ou menor disponibilidade dc alimentos de origem vegetal.

Esse objetivo se desdobra em três outros secundári­

os, que determinam as diretrizes específicas de açao :

a) compensar as variações nos rendimentos por área cm decorrêncji 

a de fatÔres climáticos, retirando do mercado os excedentes e 

ventuais, que possam se verificar como resultante de um aumen 

to súbito dgsse rendimento e, complementando possíveis carên­

cias de oferta, decorrentes de quedas acentuadas nesse rendi­

mento, através da manutenção de estoques de segurança condi 
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zentes com a amplitude, frequência e probabilidade dÊsses eveji 

tosj

b) diminuir as oscilações estacionais nos preços dêsses produtos, 

pola melhoria das condições de crédito e armazenamento para a 

estocagem o pela ampliação de fluxo monetário creditício à de. 

manda, nos períodos de concentração de oferta dos diversos pro 

dutos considerados;

c) amortecer o impaeto das oscilações dos preços dêsses produtos 

no mercado internacional, através da fixaçao de preços básicos 

para a exportação □ importação, por períodos trienais, com ta 

xas aduaneiras progressivas e compensações regressivas sfibre - 

Ôsscs preços básicos, que permitiríam manter dentro de certos 

limites as influências dessas oscilações no mercado internacio 

nal, assim, como permitiríam também manter as e-Xportaçoes ou 

importações sem pressões excessivas Sgbrc a taxa cambial.

Psla análise das oscilações nos rendimentos por árg 

as, pode-se notar que, mesmo respeitando-se a tendência, essas os 

cilaçoes sao frequentes, tanto :no sentida de aumentar repentina - 

mente a oferta no mercada interno, como no sentida de restringí 

la, provocando crises de abastecimento, Ambos os aspectos sao des. 

favoráveis no que concerne à estabilidade do funcionamento do or 

ganismo econfímico. Nos afluxos repentinos de uma oferta, stibita - 

mente acrescida por um aumento nos rendimentos decorrentes de coji 

diçoes climáticas excepcionais, surgem necessidades de exportação 

de contigentes vultuosos, para as quais nao foram dimensionadas • 

as infra-estruturas de transporte, de armazenamento, beneficiamen 

to e os equipamentos portuários, provocando congestionamento nês 

ses serviços, que apresentam como resultante a paralização da d.e 

manda comercial e afundamentos de mercadas que desestimularao o 

esfSrço produtiva das agricultores.

Por outro lado, a queda eventual dêsses rendimentos, 

por condições climáticas extremamente desfavoráveis, provoca uma 

rutiBCeo-' na oferta que se exprime por uma expectativa geral de 

alta nos mercados, decorrente dessas carências, expectativa essa 

que se traduz numa ativa competição da demanda comercial para a - 

compra do produto c uma retração dos vendedores» no sentida de a 

guardar melhores preços, produzindo por sua ver uma alta maior do 

que o equilíbrio do mercado admitiría» Tal situação ocasiona, usu. 

almente, sérios prejuízos tanto ae setor comercial ou industrial 



comprador, que adquire a mercadoria e preços que o mercado dificil 

mente comportará, ultrapassada a alta inicial, como pelas pressões 

sobre o sistema creditício pela exigência de maiores recursos monc 

tários e pelas consequências nos preços finais aos consumidores, 

forçando a alta dos custos salariais. Nos paríodos de livre negocji 

açao no mercado de trabalho, entre empresários e empregados, é poji 

co provável que as classes de mao-de-obra, de alto poder de barg_a 

nha pela carência relativa que apresentam no mercado de trabalho, 

como operários especializados ou mesmo qualificados, nao venham 

obter aumentos salariais baseados nessas altas dos custos de ali 

mentaçao.

Tal situaçao, que se traduziria por fluxos e r_e 

fluxos inflacionários periódicos e um maior ou menor impacto sobro 

o equilíbrio dos preços em geral, decorrerá da concomitância das 

□seilaçoes entre os diversos produtos e da participaçao do consumo 

destes na estrutura total de dispêndio dos consumidores.

As oscilações estacionais dos preços desses pro 

dutos poderão ser diminuídas, porém, sua total eliminação com abso 

luta estabilidade, num período ahual, só poderá existir em fases 

onde □ organizaçao econômica atingir estrutura mais complexa e evo 

luída □, somente, no que concerne os preços aos consumidores. Es 
sa estacionalidade no mercado produtor decorre, também, dos acrép 

cimos de custos do produto cm função da necessidade de sua estoca 

gom, que envolve custos cumulativos de armazenagem, conservação e 

juros de recursos financeiros mobilizados.

Nas condiçoes atuais, agrega-se uma com ponen t e 

resultante da concentração da oferta que determina o equilíbrio cb 

mercado a preços inferiores aos preços anuais de equilíbrio. A es, 

tacionalidade dos preços no mercado produtor é uma situaçao, no 

que concerne a estacionalidade de custos, absolutamente natural e 

surge da própria natureza da atividade econômica na agricultura. A 

estacionalidade é tanto mais acentuada quanto menor fôr □ valor e_s 

pecífico do produto, sendo que somente uma parcela dos custos inc^ 

dentes sao proporcionais ao valor unitário da mercadoria (juros c 

seguros) .

No que concerne à influência das oscilações cê pre

(1) Essas observações, no entanto, nao puderam ser verificadas nos 
períodos de elevaçao contínua dos preços. Há pesquisas nao con 
cludentes a respeito de que as flutuações nos preços dos ali­
mentos influenciaram o processo inflacionário da forma exposta, 

Veja-se Delfim Neto e outros "Alguns aspectos da inflação bra 

sileira "Estudos ANPES, ne 1 - 1965".
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ço no mercado internacional, estas se traduzirão ou am altas de 

preço ou em colapsos na comercialização interna do produto, desde 

que nao hajam entraves institucionais às exportações ou importa - 

çoes. Quando a taxa cambial á controlada pelo Governo, as conse 

quências para os níveis de preços internos ou para a comercializa 

çao dos produtos são as acima citadas, sendo que a paralizaçao 

na comercialização do produto, por queda nos preços internacio­

nais, é o aspecto de maior gravidade em períodos de liberdade no 

comercio com o exterior. Caso a taxa cambial nao fôsse controla­

da pelo Governo, as quedas de preço no mercado internacional dês­

ses produtos, dependendo de sua concomitância e ponderação na es­

trutura da oferta de câmbio, poderiam se traduzir em altas subs­

tanciais na taxa cambial ou em oscilações que permitissem a viab^ 

lidade das exportações. Como a ponderação na estrutura da oferta 

de câmbio, dos produtos aqui citadas, nao é muito importante, é 

provável que as elevações na taxa cambial fossem de menor signifà 

caçao e portanto insuficientes, para a manutenção das exportações 

e, somente, as expressariam numa alta significativa caso o dese - 

quilíbrio se mantivesse de forma durável. 0 mesmo raciocínio se 

paderia aplicar no caso de altas de preços, no mercado interna­

cional .

Essas oscilações se traduzem em constantes pertub^ 

ções na comercialização dos produtos agrícolas e no abastecimento, 

criando condiçoes desfavoráveis à manutenção da desejada estabili 

dade de preços. Evidentemente, a determinação de preços básicos, 

para a exportação e importação, deverá orientar as condições de 

determinação dos preços mínimos e preços internos de intervenção, 

assim como estes serão fixados em função dos primeiros, devendo - 

se ter como premissa fundamental a obediência às tendências a má 

dio prazo dos preços no mercado internacional dêsses produtos, a.a 

sim como as taxas aduaneiras progressivas e as compensações re­

gressivas deverão ter em conta a amplitude média das oscilações 

verificadas no passado.

ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

Implantar no pra2o de 3 anos uma organizaçao ins­

titucional capaz de atender à execução dos objetivos anteriores 

previstos, assim como atender às necessidades conjunturais de de, 

sequilíbrios nos mercados dos produtos agropecuários de menor im 

portância na formaçao do total da renda do setor primário, e às 

necessidades estruturais de modernização do setor. A fixação dês, 



43

se objetivo exigirá nao só a criação de um organismo que apreseri 

te condiçoes econômicas, financeiras e técnicas para execução das 

normas traçadas como a implentaçao de uma legislação ampla* que 

regulamente e fundamente sua atuação, com a necessária flexibili­

dade.

Todos os organismos, até agora implantados, decor 

reram da fixaçao de metas e objetivos pouco condizentes com a rea 

lidade encontrada, resultando falta de diretrizes específicas de 

açao e incompatibilidade de constituição e estrutura com as ne­

cessidades exigidas pelos problemas. A legislação existente tarji 

bém nao atende às necessidades de atuaçao dos governos, nao tendo 

até o momento se consolidado no sentido de satisfazer às necessi­

dades criadas pelos diversos aspectos de problema de abastecimen­

to .

Considerando-se apenas a estrutura orgânica criada 

em 1962, pois anteriormente o órgão de execução se limitava pràti 

camente à intervenção no nível de preços, verifica-se que os obje. 

tivos que presidiram a sua constituição determinaram um tipo de 

açao de conjuntura que at^vidía às circunstancias do mercado em 

dado momento, conforme surgissem as crises de carência ou exceden 

tas. A atuaçao se fazia sem a base de estudas dos mercados e in­

formações atualizados sôbre sua evolução, nem tampouco normas de 

atuaçao institucionalizadas, que permitissem açoes sem a respons^ 

bilidade de formulação, no dia-a-dia. Essas diversas limitações 

nao poderiam deixar de gerar contradições agudas entre as açoes 

empreendidas, atrasos na execução das medidas, açoes superficiais, 

nela limitaçao dos recursos e ausência de açao de estrutura, para 

a superaçao dos diversos problemas paralelos.

A criaçao e implantaçao de uma organi^açao institu 

c.ional, capaz de prover condiçoes para a execução dos objetivos 

propostos para uma política de abastecimento, nao se limitam a 

organizaçao de uma estrutura funcional e executiva dinâmica mas 

atingem os problemas institucionais dos serviços auxiliares de c£ 

mercializaçao como, armazenagem, normalizaçao e classificaçao de 

mercadorias, transportes e comunicações, informações de mercado 

e institucionalização dêsses mercados, cuja legislação exige atu^ 

lização e modernização. Por outro lado, a lagislaçao concernente 

ao crédito à comercialização de produtos agrícolas está carente 

de complementação, não somente no que diz respeito à criaçao de 

títulos específicos de crédito como ao direcionamento dos recur-
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Esse objetivo principal se traduz em cinco objeti 

vos secundários:

a) criaçao e implantaçao no prazo de 3 anos de um organismo que 

tenha condições de dinamismo □ flexibilidade de atuaçao, para 

execução dos objetivos de diminuição de estacionalidade dos prg 

ços, no mercado produtor, e compensação das oscilações no rendi - 

mento das diversas culturas;

b) atualizaçao e modernização da legislação sôbre serviços auxi­

liares de comercialização como armazenagem, normalizaçao e 

classificação de produtos agrícolas e pecuários, informações de 

mercado e sôbre mercados institucionais;

c) reformulação do serviço oficial de classificação pela criaçao 

de uma companhia de prestaçao de serviços de classificaçao, -

treinamento e especialização de técnicos em classificaçao sob a 

jurisdição do Ministério da Agricultura, através de companhias 

estaduais filiadas, que tenham condições de melhorar a eficiência 

e qualidade dos serviços prestados pela utilização de equipamen­

tos modernos e pessoal especializado;

d) criaçao de um serviço oficial de inspeção e assistência técni­

ca para os serviços de armazenagem e conservação de produtos 

agropecuários e de um fundo de financiamento para modernização e 

equipamento das empresas que prestassem esses serviços, sob a ju­

risdição do Ministério da Agricultura;

e) ampliação e institucionalização de um serviço de informação 

de mercados agrícolas, autônomo, jurisdicionado ao Ministério 

da Agricultura, para coleta, divulgação de informações sôbre pre­

ços, volume de oferta e demanda, condições naturais ou econômicas 

que afetem os fatôres determinantes dos preços, diretamente, ou 

através de convênios com serviços estaduais.

ESTRUTURA DA DISTRIBUIÇÃO

Ampliar o alcance e regulamentação da legislação sô 

bre o comércio de distribuição, criando condições para o aumento 

da produtividade e a modernização dêsse setor,

□ comércio de distribuição, no Brasil, apresenta 

clara tendência de regressão de nível empresarial e de sua produ­

tividade. De 1950 a 1960, aumentava o pessoal ocupado por esta 

belecimento em 5,5# no total do Brasil e, 3,7# na região Leste,
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9,3 % na região Sul e em Sao Paulo, enquanto diminuia de 3,9% na Gua 

nabara. Entretanto, enquanto o pessoal ocupada não empregada aumein 

tava de 63,9%, a número de empregados se reduzia de 28,2%, indicaji 

do a tendência à ocupaçao da mão-de-obra familiar, na expansao dê^ 

se tipo de comórcio. Fnr outro lado, o nível empresarial determina­

do pela maior ou menor participaçao de assalariados na emprfísa vari 

a grandemente, de região para região e de Estado para Estado, em 

função do nível de desenvolvimento da economia. As vendas por est^ 

belecimento aumentaram ligeiramente no conjunto do País, 6,7%, e di 

minuem nas regiões Leste (13,2%), Sul (6,6%) o baixam também nos E^ 

tados de Sao Paulo (5,0%) e Guanabara (-7,9%). A produtividade da 

mao-de-obra ocupada aumenta de 1,2%, no conjunto do País, e se re 

duz de 16,4% na região Leste, 14,1% na Região Sul, como ainda nos 

Estados de Sao Paulo e Guanabara, respectivamente, 13,5% e 3,0%.

Dgve-se considerar que a agregaçao dos tipos de comér 

cio síbre a rubrica - Produtos Alimentícios, BGbidas e Estimulantes 

- inclui uma variedade de casas do varejo, especializadas ou nao, 

devendo-se por isso tomar-se com as devidas reservas as conclusões 

acima.

Por outro lado, o Brasil apresentava uma taxa de 34,3 

% em estabelecimentos por 10 mil habitantes, em 1950, e 31,1% d8s 

ses estabelecimentos por 10 mil habitantes em 1960, enquanto a Frajj 

ça apresentava em 1962, 73,9% estabelecimentos por 10 mil habitan - 

tes. A relaçao entre pessoal total ocupada nGsse comércio e a pop^ 

laçao total era do 5,5% pessoas por 10 ijiil habitantes, em 1950, e

5,2 % pessoas por 10 mil habitantes, em 1960, sendo que a França a

presentava em 1962, 12,7% pessoas ocupadas nessa atividade por 10 

mil habitantes. A preços de 1959, cada estabelecimento no Brasil 

vendeu em média Crüi812.100.00 em 1959 , e Crjj4B2.000.00 por pessoa 

ocupada, enquanto ao câmbio médio vigente em 1959, cada estabeleci­

mento correspondente na França vendia Cr®3.129.000.00 e, cada pes 

soa ocupada, Cr jjl. 8 24.000.00

MEsmo considerando as diferentes estruturas de pre 

ço, as diferenças são ainda substancialmente elevadas. 0 Brasil a 

presentava, naquela data, 1,68% pessoas ocupadas por estabelecimen­

to, enquanto na França a relação em 1962, era de 1,79% pessoas por 

estabelecimento.
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Apresenta, portanto, o comércio de varejo no Brasil, um 

nível de produtividade relativamente baixo apesar de sua estrutura 

apresentar-se com as características típicas de um país cm descn 

volvimento. As taxas verificadas, dc venda por estabelecimento e 

por pessoa ocupada, sao sensivelmente maiores que para a média bra 

sileira.

QUADRO 1

ESTADOS VENDAS/ESTABELECIMENTO 
EM CRS1.000 DE 1959

VENDAS/PESSOA OCU 
PADA EM CRffi DE

1959

| São Paulo 1.432,0 812,0

í Guanabara
i

2.494,0 930,0

Pernambuco 460,0 303,0

Rio Grande do SU1 871,0 496,0

Brasil 812,1 482,6

F rança 3.129,0 1.824,0

Fonte : Censo de 1960

A tendência de evolução dêsse comércio, na maior parte 

dos países industrializados e mesmo em diversos países em estágio 

de desenvolvimento mais avançado, mostra que a comercialização dos 

produtos alimentícios tende a melhorar sua produtividade e a quali 

dade dos serviços prestados, cm função dos hábitos e condiçoes da 

vida moderna dos consumidores e da necessidade de diminuição do 

custo dÊsses serviços e manutenção de uma certa estabilidade dês 

ses preços. Essa evolução se dá no sentido de uma integração verti 

cal, pela formação de cadeias de lojas varejistas ligadas a um mes 

mo sistema de fornecimento, e pela expansao das emprSsas que dispo, 

em de uma cadeia de super-mcrcados c integram a fase de atacado , 

vendendo a preços mais baixos, mais estáveis, produtos padroniza - 

dos, cm geral prá-embalados.

0 desenvolvimento dêsse sistema, modificando o processo 

da comercialização, tenderia a estimular amplamente as inversões - 

no sistema industrial de preparaçao c pré-embalagem de alimentas , 

com padronização do produto, manutenção de uma mesma qualidade e o 

surgimento de marcas, que garantam essa qualidade e homogeneidade.
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Heveria necessidade da formulação de uma legislação que 

nao só permitisse a associaçao do comércio em cadeia, concedendo - 

vantagens fiscais ou creditícias □ sua formaçao, como também trot» 

xessc desestimulas à manutenção do sistema de lojas isoladas.

Por outro lado, concessòes específicas fiscais ou credi 

tícias deveriam ser consideradas na legislação, no sentido de esti 

mular a implantaçao de supermercados e transformaçao do sistema a 

tual em auto-serviço, mesmo de lojas de pequenas dimensões. 0 ex_2 

me dos dados do Censo de 1950 tende a indicar uma economia de esc^ 

la importante nSsse comércio.

Definindo-se economia de escala como ganhos de produti 

vidade decorrentes da tecnologia empregada, as vantagens de produ­

tividade dos serviços nas emprêsas distribuidoras de maior porte

podem estar estritamente vinculadas a um poder superior de bar 

ganhe no mercado, nas vantagens comerciais obtidas pelo volume de 

fornecimento ou em ganhos do produtividade decorrentes do forneci­

mento concentrado, quando a integração horizontal apresentaria me 

nor significação, sendo viável o sistema de cadeias, mesmo de pe, 

quenas lojas.

DEva-SE considerar que a implantaçao de projetos esp^. 

cíficos deve ser procedida de estudos c pesquisas mais detalhadas.

A formulação de uma legislação específica deveria pre 

var uma regulamentação mais estrita para a implantaçao de novas u 

nidades empresariais, restringindo-se a formaçao de novas emprê 

sas, sem viabilidade econômica.

- ORGANIZAÇÃO DE MERCADOS

Organizar os mercados da pecuária bovina de corte, da 

pecuária leiteira, de produção de suínos e da produção avícola pe 

la institucionalização de sistema de compensação que evitem a for 

mação de ciclos alternativos de excesso e carência*.

A produção de carne bovina, no Brasil, nao tem acompa - 

nhado e evolução da demanda, situaçao que se expressou numa alta - 

real dos preços dÔsse produto.

A evolução, entretanto, tem-se realizado através de ci 

cios de aumento e diminuição na. oferta, determinados por situações 
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particulares de mercado, onde □ evolução dos preços do produto fi 

nal tende a determinar variações no estoque reprodutivo do reba­

nho e, portanto, variações cm sua capacidade produtiva, ao longo 

do tempo (2) .

Os ciclos apresentam periodicidade média de 4 anos e 

sao determinados, basicamente, pelas oscilações nos preços da 

carno em função do maior ou menor volume de oferta, que determi. 

naria uma baixa mais acentuada nos preços do boi magro e mais 

ainda, nos preços dos bezerros, determinando a decisão dos cria­

dores de redução de seus estoques de matrizes pela venda dessas 

para o abate, o que por sua vez agravaria a baixa nos preços do 

boi gordo. A redução do estoque de matrizes ia repercutir-se no 

volume de bezerros produzidas, de bois magros, portento na ofer­

ta de gado gordo para o abate, criando a retraçao da oferta, evo 

luçao nos preços reais da carne e uma evolução, mais acentuada , 

nos preços dos bois magros e dos bezerros, invertendo-se a deci 

sao dos criadores que ratariam suas matrizes agravando a escas 

sez, porém, criando as condiçoes de aumento na oferta e o rein^ 

cio do ciclo. As condiçoes de instabilidade nessa atividade eco 

nômica, gerada por êsses ciclos,devem-se manifestar como fator - 

altamente negativo à melhoria da produtividade, pela realizaçao 

de inversões na melhoria do rebanho, das pastagens e, mesmo, pa 

ra absorçao ria moderna tecnologia de manejo e alimentaçao. Por 

outro lado, a estagnaçao dessa produtividade obriga à manutenção 

do sistema atual, onde o baixo nível de renda gerado nas ativida 

des criatârias sé permite sua realizaçao nas áreas, onde o custo 

dos fatores seja compatível com essa rentabilidade, portanto di.s 

tante dos grandes centros consumidores.

Uma sensível melhoria na produtividade permitida pela 

tecnologia atualmente conhecida, iria possibilitar aumentos de 

rentabilidade que condicionassem a integração das fases produti 

vas ou sua especialização, no mesmo nível regional. A manutenção 

de um sistema de garantias de preços permitiría condicionar uma 

certa estabilidade nos preços dos bezerros, em níveis que compe_Q 

sassem a manutenção a um certo acréscimo nos estaques de matri 

zes, assim como a realizaçao de inversões, que melhorando a pro

(2) - Esse mecanismo foi claramcnte explicado por Leite de Silva 

Djas, Guilherme - "Alguns aspectos da Pecuária de Corte na 

Região Centro Sul"-E3tudos ANPES ne Kvcrsao prelim. ) 1966 
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dutividade na criaçaa e sua rentabilidade, não condicionassem regí 

onalmente a localizaçao dessa atividade. Por outro lado, deveriam 

ser adotadas medidas creditícias que estimulassem essas inversões, 

dando-se condiçoes de financiamento também à aquisição e à reten 

çao de matrizes, a aquisiçao de touros melhoradores e à assistênci 

a financeira □ técnica a criadores que produzissem animais capazes 

de melhorar a produtividade do rebanho.

No que concerne à produção suína, suas características 

atuais determinam uma predominância dessa atividade voltada para 

a produção de gorduras animais, banha e toucinho. As perspectivas 

de suprimento de file os vegetais no mercado interno e a relaçao de 

custos entre os produtos de origem vegetal e animal estabelecem u 

ma vantagem favorável aos fileos vegeteis, criando condiçoes ampl_a 

mente desfavoráveis de mercada à produção de banha. Por outro lado, 

com o aumento da taxa de urbanização, aumenta a preferência dos 

consumidores pelas gorduras vegetais, ocasionando um sistemático — 

processo de substituição (3).

As condições tecnológicas conhecidas para produção do 

carne suína garantem amplas condiçoes de concorrência com outros 

tipos de carne, desde que cansidereda certa estabilidade no custo 

dos insumos. Entretanto, a realização de inversões no sentida de 

se produzir porco tipa carne, com altos índices de conversão de a 

limentos e reduzidos ciclos produtivos, está grandemente condicio­

nada a uma certa estabilidade nos preços dos animais para o abate 

e nos preços do milho.

A produção de suínas assim coma o abate da bovinos está 

condicionada □ um ciclo de evolução da atividade, fundamentado na 

relaçao entre os preços do suíno gordo para o abate e o preço de 

milha.

As oscilaçaes na rendimento e na oferta de milho, provo 

cando oscilações nos preços do produto, determinam om períodos de 

preços baixos decisão dos agricultores de utilizarem o milho para 

engorda, ao invés de oferecê-lo no mercado, aumentando a oferta de 

animais para o abate. Esse aumento da oferta determina baixa nos

(3) - 0 coeficiente de substituição em função das imigrações inter 

nas é de - 0,17 para a banha, em 1965, e 0,26 para os élepa 

vegetais. Veja-se "Projeçoes de Oferta e EGmanda de Produtos 

Agrícolas para a Srasil" - IBRE/FGV
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preços do produto que, se encontrasse os preços do milho em alta , 

tenderíam a desestimular a continuidade da atividade, preferindo os 

agricultores venderem □ milho. Por outro lado, e carência verifica­

da pode elevar os preços do porpo, incentivando o plantio do milho 

pelo aumento da procura e criando condiçoes ao reinicio do ciclo.

Evidentemente, a institucionalização de condiçoes de 

sustentação dos preços de suínos para o abate nao seria suficiente, 

caso a oferta de milho viesse □ oscilar constantemente determinando 

contínuas variações no custo do milho, □ principal insumo dessa pro 

dução.

0 nível da atividade na produção avícola também sofre 

oscilações decorrentes das condições favoráveis ou desfavoráveis de 

mercado e do custo dos insumos. A caracterizaçao dêsses ciclos é

menos perceptível, em vista do curto período em que se realiza o

processo produtivo, pois o rebanho pode se recuperar com relativa 

rapidez.

Aposar da instabilidade de preços e mercados, essa pr£ 

duçao atingiu, na Região Sul do País, elevado índice de produtivida 

de, realizando-se em condiçoes tecnológicas das mais avançadas. Po_s 

sivelmente, isso ocorreu em razão do vulto reletivamente menos im 

portanto das inversões e em face do processo de comercialização ter 

evoluído bastante, pois grande parte da produção total de ovos e 

frangos em regiões como Sao Paulo, Rio de Janeiro e Guanabara, é co 

mcrcializada por cooperativas com maior participaçao dos produtores 

na renda final. Todos êsses produtos, no entanto, apresentam proble 

mas diversos em sua comercialização, que dificultam e oneram os 

custos dêsses serviços.

Com exceçaó dos ovos, até agora nao existem oficialmen­

te uma classificação e a normalizaçao de animais □ carcaças. Os es 

pecialistas, contudo, são unânimes em afirmar a viabilidade de im 

plantaçao de categorias e tipos, que diferenciam os produtos, comer 

cialmente. Prr outro lado, a procura de implantação de padrões de 

descrição complexa e em grande número nao atende às características 

de mercado interno, determinando na prática a não aplicaçao das dis 

posições oficiais c exigindo classificadores altamente especializa­

dos, cuja formação, tornando-se onerosa c complexa, acaba por detej: 

minar uma carência relativa dêsse pessoal. Estudos especiais* s8bre 

a prática comercial podem evidenciar uma normalizaçao mais realista 

e efetiva.
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A comercialização do bovinos nas fases intermediarias 

de produção é feita diretamente e, mesmo que as condiçoes de mejç 

cado viessem a ser melhores, em mercados centralizados, 6 pouco 

provável quo apresentassem algum resultado positivo cm face da 

dispersão regional dessa atividade nas diversas fases, e uma con 

centração relativa da oferta unitária pela prépria espccializaçao 

dêsse tipo de produção □ o tamanho das cxploraçocs.

Já na produção de suínos, o problema é o inverso, a 

dispersão relativa nao correspondo uma concentração unitária, sern 

do as explorações em geral de tamanho reduzido. Nessas condiçoes, 

à criação de mercados regionais □ ao estímulo ao associativismo - 

dos produtores correspondería uma melhor condição de comercializa 

ção.

No caso de bovinos, a figura do agente comprador que 

visita as diversas propriedades apresenta viabilidade econômica , 

nao sé pelo vulto das transações como pelo tamanho das exploraço. 

□s. Aliás, o tamanho médio das masmas aumenta quando se trata da 

recriaçao e da criaçao. Pelo Censo de 1950, a mádia de bovinos - 

por estabelecimento era de 45 animais para o conjunto da Região 

Centro Sul, porém, era de 55 para São Paulo, 77 para Goiás e atin 

gie 294 cabeças, em Mato Grosso. No caso dos suínos, a média por 

estabelecimento na Região Centro SU1 era de 18 animais, 17 para 

Sao Paulo, 26 para o Paraná, nao havendo grandes diferenças em teí 
laçao è mádia para os restantes. Pelo mesmo C^nso, os estabeleci­

mentos com mais de 100 hectares detinham 75% do rebanho bovino e 

os com menos de 100 hectares detinham 65% do rebanho suíno. Deve- 

se lembrar que □ relaçao de preços entre um boi gordo e um porco 

gordo, & aproximadamente de 3 Vezes,

Nessas condições, a formação de mercados regionais , 

que facilitassem a sustentação dos preços, viria melhorar as con 

dições de comercialização de animais para o abate, exclusivamentc 

no caso dos suínos. No caso dos produtos avícolas, o nível tecn^ 

lágico atingido e a predominância da comercialização pelo sistema 

cooperativo indicam mais o caminho de não centralização e sim, o 

estímulo à constituição de centrais modernas privadas de tratamen 

to, seleção, limpeza c prá-embalagem, no caso de ovos e abatedojj 

ros modernos de alta produtividade, podendo entretanto, a comerei 

alizaçao de distribuição se dar em mercados terminais centraliza­

dos.
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- ORGANIZAÇÃO DD SISTEMA DE COMERCIALIZAÇÃO DD TRIGO E DERIVADOS

í\ comercialização da trigo a os preços dos produtos de 

rivados sao motivos de contrSle governamental, desde o após-guerra. 

D produto importado fpi objeto de subsídios oficiais durante longo 

tempo, assim como o preço do produto nacional era sustentado, arti 

ficialmente, atravós de subsídios. A^nda hoje, o produto nacional 

& objeto de comercialização pelo Governo a preços superiores ao do 

produto importado. Com a oliminaçao dos subsídios ao produto impor 

tado, nen houve sensível alteraçao no consumo, passado de de 2.574 

mil toneladas, em 1963, para 2.470 mil toneladas, em 1965.

0 sistema de comercialização oficial, em face das difi 

cuidados dc recursos cambiais para importação, fixava quotas que 

vigorando por longo período, foi motivo de sérias distorções no S£ 

tor, pois para receberem quotas maiores, as indústrias ampliavam 

ficticiamente sua capacidade de moagem, atravós, da aquisição de 

equipamento imprestável e outras modalidades. Estima-se, d^sse mp 

do, que a capacidade de moagem calculada para efeito da dimensiona 

mento das quotas atinja ll.ODD.ODD de toneladas por ano, tendo o 

consumo previsto atual, sido fixado em 3.000.00D de toneladas, - 

significando uma capacidade ociosa de 72,8%. Entretanto, estimati 

vas do próprio setor dimensionam esta capacidade em cérca de 6,5 

milhees de toneladas que poderíam ser efetivamente moídas, repre - 

sentando 53,9% da capacidade ociosa. Pnr mais que evolua a demanda 

dc trigo e derivados no Brasil, cuja elasticidade cm relação à ren 

da ó de D,50% para 1975, evoluiría a uma taxa de 4,5% ao ano e Ijj 
varia quase 5D anos pare ocupar a atual capacidade instalada. Ev^ 

dentemente, trata-se da manutençac de um sistema improdutivo com 

uma alocaçao de recursos que poderíam ser empregados, com maior - 

produtividade, em outro setor de economia, sobretudo se se cansi 

derar a capacidade técnica e empresarial ali imobilizada. Por ou 

tro lado, o setor deve trabalhar a custos sensivelmente mais eleva 

dos com essa ocupaçao, do que em níveis de ocupaçao mais elevados. 

Provavelmente, sensíveis ganhas de produtividade poderíam ser obti 

dos pelo aumento da capacidade ocupada.

Propoe-se então a organização do sistema de comercia 

lizaçao do produto e de seus derivadas, a fim de possibilitar a 

reconversão de uma parte do setor industrial, mantendo-se sômente □ 

comércio exterior do produto sSbre contrÔle oficial.
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OBJETIVOS IMEDIATOS

estímulos financeiros

Criar um fundo com recursos orçamentários para a moder 

nizaçao e melhoria da produtividade no comárcio de distribuição

Esse fundo se destinaria ao financiamento a mádio pra­

zo de inversões na instalaçac de redes de super-mercados e na cans 

tituiçao de cadeias de varejistas e transformaçao das lojas em au 

to-serviços.

A administraçao do fundo deveria obter condições para 

prestaçao de assistência táonica, na reconversão das empresas e 

formulação dos respectivos projetos.

ESTRUTURA DA COMERCIALIZAÇÃO

Programaçao de recursos orçamentários pare participa - 

çao e coordenação com os Estados e Municípios, nas inversões em 

centrais de abastecimento, mercados atacadistas especializados nos 

centros urbanos com mais de 100 mil habitantes e mercados atacadis 

tas regionais, nos principais centros de comercialização nos Est_a 

dos. A programaçao de recursos orçamentários federais para particji 

paçao junto com os Estados e Municípios na construção de mercados 

deve atender, no prazo de 5 anos, às necessidades das cidades com 

mais de 10D mil habitantes, devendo-se considerar que muitos dês 

scs centros já possuem tais mercados, alguns já excessivamente v_e 

Ihos, sem condições o outros recám-construídos. A participação fe 

deral nao deveria elevar-se acima de 5do valor das inversões , 

sondo importante a obtenção de recursos externos para o financia - 

mento a longo prazo.

□ objetivo é atingir-se, a mádio prazo, sensíveis me 

Ihorias na produtividade e organizaçao de comercialização dos produ 

tos alimentares.

PESQUISAS ECONÔMICAS

Obter-se sensível melhoria no conhecimento e nas in - 

formaçoes sfibre a comercialização de produtos alimentícios, atra - 

vás da programaçao de recursos que permitam fomentar □ coordenar - 

pesquisas econômicas e tecnológicas s^bre a comercialização de pro 

dutos agrícolas, junto às Universidades e Institutos de Pesquisas, 

Associações de Classe c Organizações Privadas.
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Um dos maiores problemas para o desenvolvimento da pes 

quisa econômica aplicada resido na carência de recursos humanos e 

financeiros e ne orientação quanto à produtividade dessas pesqui - 

sas. Nesse sentido, a coordcnaçao federal, permitindo evitar-se sjj 

perposiçao das mesmas assim como imprimindo ume oriontaçao quanto 

à demanda de informaçõas, fornecendo os recursos necessários à ori 

antaçao técnica, poderá condicionar uma rápida evolução dessas pes 

quisas.

Criar um Instituto do Pssquisas sobro a demanda o o 

consumo, em nível federal para a realizaçao de pesquisas permanen­

tes sôbre a evolução, estrutura c característica da demanda final 

e intermediária de bens primários, secundários c terciários, assim 

como serviços, diretamente ou através de entidades universitárias, 

oficiais ou privadas, nos Estados da Federaçao.

Para que se pudesse obter dessas pesquisas resultados, 

que permitissem uma agregaçao em nível global para efeitos de pro 

gramaçao, torna-se necessário a ccntralizaçao dôsse organismo. Par 

outro lado, um conhecimento mínimo das condiçoes do mercado, que 

permitam seguir e avaliar os resultados das políticas aqui especi­

ficadas, é indispensável para uma atuaçao racional pelo Gov6rna,no 

sentido de evitar distorções e permitir a correção das mesmas, ao 

longo do tempo. Deve-se considerar que a manutençao de um sistema 

de pesquisas permanentes sobre a demande permite uma orientação e 

ficaz da política econômica do Governo para o setor privado. 0 

custo geralmente elevado das pesquisas de mercado determinam, em 

geral, sua baixa utilização como instrumental básico de decisões 

empresariais.

Além disso, dispondo o setor principal de elementos - 

sôbre □ comportamento da demanda, podará realizar com maior sficá 

cia suas inversões escolhendo os setores onde as condiçoes de mer 

cado se lhes apresenta favorável, melhorando assim a produtivida­

de geral das inversões privadas. Evidentemente, ôste organismo 

não poderá estar desligado do sistema geral de estatística e pl^ 

nejamento do País, podendo entretanto, dispor de autonomia execjj 

tiva capaz de lhe permitir o necessário dinamismo e evolução.

Esses aspectos, por nao se limitarem às necessidades 

de uma política de abastecimento, sao aqui simplesmente citados , 

como um dos condicionantcs de sua eficiência, cabendo sua progr^ 

maçao no nível de planejamentq geral.
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DIRETRIZES GERAIS, PROBLEMAS INERENTES E NORMAS DE

A£1Q

Os instrumuntos, que permitirão atingir esses objetivos, 

e as normas de atuação estão consubstanciados nas diversas políticas 

e programas especiais.

a) POLÍTICAS A SEREM EXECUTADAS PELA COMPANHIA BRASILEIRA DE ABASTE 

CIMENTO (CBA)

Política de Preços Mínimos

Essa política fixará, para os produtos básicos de origem 

vegetal e animal, os preços de intervenção pelo prazo de 3 anos e 

?ua compatibilidade com o mercado internacional, através da fixaçao 

de preços básicos de compensação das oscilações dos preços no merc^ 

do internacional. Essa compensação se faria, através de um fundo es 

pacífico, que terá como receita as taxes progressivas sôbre a expor 
tação, quando os preços externos superarem os pregos básicos, e pa£ 

te dos saldos que se verificarem na conta do café. Suas despesas s_e 

rão as compensações regressivas para as exportações de todos os pro 

dutos básicos, quando os preços no mercado internacional cairem abai 

xo dos preços básicos. Isto permitirá □ fixaçao do preços mínimos — 

por 3 anos. Distorções eventuais poderão ser corrigidas cada 3 anos, 

ajustando-se tais preços às condiçoes da demanda interna e externa. 

A forma de atuaçao será, basicamente, através do desconto de recibos 

do depósitos padronizados, pelo valor integral e através de descon - 

tos de títulos específicos de comercialização dêsses produtos, por 

todo sistema bancário.

Política de Organizaçao dos Mercados Agrícolas

Essa política fixará, fundamantalmunte, preços de orien. 

taçao para os produtos pecuários básicos c preços de intervenção, pa 

ra os produtos industrializados fineis, para efeito de aquisição, em 

períodos de excedentes ocasionais cm que as condições de exportação 

nao permitirem seu escoamento para o mercado externo. No que concer 

nc aos produtos pecuários, a CBA poderá exportar os estoques resu^ 

tantos, complementando a compensação regressiva do FINEX, quando es 

ta se mostrar insuficiente, à sua conta de lucros e perdas. Os pre 

ços de orientação voo servir de base para a vinculação do desconto - 

de títulos de comercialização, no período cm que os preços de merca 

do caírem abaixo dos preços de orientação e, seus valores nominais 



56

seicia reajustados em função dos preços básicos da oxportaçoo, cen 

formo a variaçao da taxa cambial. Em períodos do excesso de ofer 

ta cm que as sondiçoes de exportação ferrem desfavoráveis, a CBA 

poderá determinar preços de intervenção para a aquisiçao dos pr_o 

dutos industrializados finais, assim como contratar indústrias, 

cooperativas ou entidades privadas especializadas para □ aquisj. 

çao o industrialização do produto básico, a fim de obter um perí^ 

d 9 mais longo do conservação.

Política da Estoques de Segurança

Esta política fixará os níveis de "estoque de passa 

gem" capazes de assegurar compensação de eventuais frustrações de 

safras, a serem formados no prazo de 5 anos. Para a formação de.g, 

ses estoques, a CBA irá utilizar os produtos comprados pela polí 

tica de preços mínimos, como decorrência da não recuperação das - 

mercadorias pelos produtores, findo o período de carência, c pod.e 

rá participar no mercado produtor como comprador a níveis de pre 

ços competitivos com as exportações, para constituição dêsses e^ 

toques. Os excedentes dos estoques de passagem scrao sempre destí 

nados a exportação. 0 organismo poderá participar ativamente do 

mercado, girando com seus estoques, a fim de evitar seu envelhecí 

monto. Os estoques derverao permanecer basicamente nas zonas prodjj 

toras em condiçoes de armazenamento que nao concorram com as ne 

cessidades dos períodos de safra, sendo que a comercialização dos 

mesmos deve ser feita atravús dos canais usuais de comercializa - 

çao, para evitar desnivclamento entre os mercados nos períodos do 

carências eventuais □ dcscapitalização do setor comercial.

b) POLÍTICAS A SEREM EXECUTADAS POR OUTROS ORGANISMOS

Política do Exportação c Importação de Ggncros aliman 

tícios

Essa política determinará a manutenção de condiçõcp 

permanentes de exportação dos principais produtos agrícolas, re.3 

salvados os quantitativos necessários à manutençao dos estoques - 

de segurança. 0 mecanismo que permitirá assegurar essa condição - 

será a fixação de preços básicos dc exportação que signifiquem os 

preços múdios da tendência nesses mercados, eliminadas as oscil^a 

çães cíclicas c estacionais dêsses preços. As tarifas scrao apli 

cadas s^bre êsses preços, de forma progressiva, eliminando-se as 



57

oscilações reais superiores a 10^, assim como quando os preços iri 

ternacionais estiverem abaixo, serão aplicadas compensações re 

gressivas que diminuam essas oscilações até um máximo de 20^ abai 

xo do preço básico. Os preços básicas serão fixados pClo CDNCEX, 

por proposição do Conselho Nacional do Abastecimento, e serão re 

vistos cada três anos. Caberá ao FINEX as receitas e os desembol, 

sos provenientes das tarifas e das compensações. Serão fixados li 

mitos anuais de desembolso de recursos previstas no orçamento fe 

deral, podendo o limite total atingir atê o valor dos recursos £ 

xistentes no fundo.

D CONCEX determinará, por sua vez, a eliminação de 

tarifas aduaneiras para a importação de produtos alimentícios , scji 

do os preços básicos fixados para a exportação os preços mínimos 

de importação. Tôda importação realizada abaixo dêsses preços p^ 

gará uma tarifa correspondente à diferença entre o preço CIF da 

mercadoria importada e o preço básico fixado»

Política da Serviços A xiliares de Comorcializaçao

I - Armazenamento

Esta política determinará □ execução de medidas ten 

dentes a melhorar o sistema de armazenagem, através do financia 

mento por um fundo específica, gerido por um Serviço de Inspeção e 

Tecnologia de Armazenagem, para o equipamento e rcequipamenta das 

r^des de armazéns gerais, repassando recursos financeiros exter - 

nos e utilizando recursos orçamentários de integralizaçao de cap_i 

tal, programados para a CIBRAZEM. A organizaçao da Serviço de 

peção e Tecnolagia de Armazenagem permitirá normalizar os conhecí 

montos existentes sobre a tecnologia de armazenagem dos diversas 

produtos agro-pecuários, divulgá-los c disseminar sua aplicaçao , 

através de cursos de informação para as empresas, assim como tre^ 

namento do pessoal das empresas de armazéns gerais cm unidades-mo 

dolos especialmente preparadas. Esse Serviço, por outro lado, pro 

moverá pesquisas sâbrc armazenagem, fornecendo recursos e meias 

a entidades universitárias ou oficiais, assim como realizando- as 

diretamente.

0 patrimênio de armazéns e silos da CIBRAZEM será 

integrado na CBA, codendo-so às companhias de armazéns cereais dos 

Estadas por venda, a longo prazo, as unidades operacionais de ar­

mazenagem intermediária c realizando inversões para a construção 
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ou aquisição de unidades próprias para a astocagcm a longo prazo, 

do IBC, cm algumas áreas, ou com outras órgãos oficiais que pos 

suam em disponibilidade. Dentro da programaçao prevista, arrenda­

rá inicialmcntc essas unidades conforme as necessidades de ccns 

tituiçao do estoques de segurança programados.

Dcntro desta política serão fixados critérios para a 

modificação de legislação sôbre armazéns gerais, a fim de conce 

der-se condiçoes institucionais da evolução dBsso setor, sobratci 

do pela garantia dos serviços prestados.

Nas áreas carentes de capacidade de armazenagem, d_e 

terminadas no projeto global de armazenagem, realizado pelo BNDE/ 

CIBR/AZEM por solicitação do BIRD (Banco Internacional de Recons 

trução e Dcsenvolvimento) , serão financiadas pelo Fundo do Equip.a 

mento e Construção de Armazuns e S^los, as inversões necessárias 

□ serem realizadas, prioritariamente por empresários privados e, 

secundàriamcnte, pelas empresas de economia mista dos Estados.

II - Normalizaçao e Classificaçao

Esta política no campo da normalizaçao X; classifica - 

çao de produtos agrícolas e pecuários determinará medidas tenden­

tes a institucionalizar o regulamentar o sistema de classificaçao 

:ie produtos agro-pecuários em coopcraçao com os governas . estadu 

eis, através da criação de uma Companhia Federal de prestaçao dês 

scs serviços e de companhias estaduais filiadas, o consolidação e 

regulamentação da lcgislaçao vigente sôbre o assunto. Essa Compa 

nhia promoverá a implantação e extensão dêsses serviços, em áreas 

ainda não servidas, criando nos centros de comercialização defini 

dos para efeito das inversões em mercados regionais, postos de cias 

sificação, com os equipamentos necessários à classificaçao do mejf 

cadorias, onde serão instaladas juntas compostas de um elemento - 

da Companhia e dois outros de indicação do comércio e da agropeeju 

ária, para decisão sobre pendências de classificaçao. Essa Compa. 

nhia, diretamente ou através de suas filiadas, gerirá cursos de

treinamento e especialização de pessoal, assim como promoverá a

divulgação e implantaçao da normalização fixada.

Por outro lado, promoverá os estudos e pesquisas ng 

cessários à permanente atualizaçao desses critérios, de forma a 

acompanhar as características comerciais dos mercados. Os servi 

ços prestados scrao remuneradas pela fixaçao de taxas específicas 
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que seriam, eventualmenta, complementadas por recursos orçamentár_i 

os da Federaçao e dos Estados. A Companhia poderá contratar servi­

ços privados para a verificação dos padrões para o exportação. Sua 

regulamentação disporá s^bre a responsabilidade civix, efetivamen­

te apurada, de fraudes ou errog de classificaçac. Caberá a essa - 

Companhia propor ao CNA a fixaçao ou alterações na normalizaçao , 

baixada por ato do executivo federal,

III - Informação do Mercado

Esta política determinará a ampliaçao do serviço de 

informação de mercados de produtos agro-pecuários, criando um ser 

viço autônomo jurisdicionado ao Ministério de Aaricultura, para co 

lota e divulgação de informações sôbre preços, volume de oferta , 

condiçoes naturais ou econômicas que afetem os fatores determina^n 

tes dos preços, diretamente ou através de convênios com serviços - 

estaduais. Esse serviço atuará, inicialmente, atravás da implanta- 

çao de redes de radiocomunicaçao nos mercados produtores, ou de _u 

tilizaçao de serviços de telecomunicação existentes, implantan- 

do-se postos especiais junto aos mercados atacadistas dos grandes 

centros consumidores. Serão previstos recursos orçamentários fed,e 

rais, complementados ou nao por recursos dos Estados. Esses servi, 

ços poderão realizar convênios com as bolsas de mercadorias, para 

inificaçao dos serviços de informação. Ao Serviço Federal de Infor 

maçoes de MErcado caberá a coleta c divulgação de informações sô 

bre os principais mercados dos produtos agropecuários.

Política de Mndernizaçao da Estrutura de 

Comercialização

I - MERCADOS REGIONAIS

Esta política determinará os critérios, a seleção dos 

locais, o vulto das inversões e programará os recursos necessários 

para as inversões na construção de mercados regionais de atacado - 

de produtos agrícolas, visando melhorar a estrutura do processo de 

comercialização pela institucionalização de mercados, onde se re^j 

lizem os negócios atualmente feitos sem locais definidos, dificul­

tando a realizaçao dos mesmos □ diminuindo a integração inter-regi 

onal dos diversos centros de comercialização.

Esses mercados deverão prover as instalações necessá­

rias ao funcionamento de bôlsas de cereais e áreas de acesso à ex 
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pediçao de produtos hortigranjeiros, assim como serviços de armaze 

nagem, transporte, classificação c informações do mercado. A cen 

tralizaçao dos negócios podará ser estimulado pj'.s r.cnr.essao de 

facilidades creditícias, devendo-sc estas adypty f.cjj-f.o ès normas 

usuais dos negócios sob a forma de crédito a prj;o:- restritos e a 

curto prazo que forem usuais nos negócios, até .ígora realizados. A 

cada inversão corresponderá a estudo de um projeto que levará em 

conta as características e hábitos comerciais locais, o volume pos 

sível de entrada o saída de mercadoria, as vias de acesso e facili 

dados de transporte e comunicações, devendo as instalações serem 

de baixo custo e providas dos serviços auxiliares de comercializa­

ção usuais, agências de crédito, de transportes e accmodaçoes pE£ 

manentes pare agências de emprôsas comerciais, industriais ou suas 

representações.

Serviços imprescindíveis a serem previstos sao os de 

facilidades de comunicações com outros mercados e serviços de ijn 

formação de mercados. A localizaçao será determinada nos centrosde 

comercialização principais das zonas de maior concentração de pro 

duçao. Os mercados regionais serão geridos ptX organizações mistas, 

com participaçao de elementos dos CiovÊrnos Ejteduais, de comércio 

e de agricultura □ terão regulamentação prevista em lei federal . 

Os serviços especiais, como classificação cujos postos serão insta 

Jados nesses mercados, informações de mercado e comunicações, se 

rao realizados por seus organismos específicos.

As organizações poderão ser regidas pela legislação - 

sóbro armazéns gerais e assim constituídas, com a regulamentação - 

específica determinada em lei federal.

II - CENTRAIS DE ABASTECIMENTO E MERCADOS TERMINAIS

Esta política determinará os critérios a seleção dos 

locais, programando as inversões em centrais de abastecimento e 

mercados terminais especializados, em todos os centros consumido - 

res com mais de 100 mil habitantes, que nao se caracterizam como - 

centros de comercialização de zonas produtoras, do modo a possibi 

litar a existência dêsses mercados em todos êsses centros, no pr^ 

zo de 5 anos. A organizaçao dêsses mercados deverá atender às ne 

cessidades de movimentação de chegadas e saídas de volumes de mer 

cadorias, previstos até 20 anos, assim como considerar a expansão 

territorial desses centros, dando condiçoes viáveis de acesso, tan 
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to a partir dêsses centros, como de transportes a partir das zonas 

produtoras. Por outro lado, será prevista a evolução dos hábitos e 

características do comárcio dc distribuição, determinando-se áreas 

suficientes para implantação de serviços industriais de seleção, 

preparaçao e beneficiamentos diversos, preembalagem e conservação. 

As características de evolução do sistema de comercialização nao 

recomendam unidades especializadas, distribuídas em áreas diferen 

tes sendo que, no caso de produtos como a carne, pode-se evitar - 

sua agrogaçao nessas centrais pois a tendência d a distribuição di 

rota sem passar pelos mercados.

Esses mercados deverão estar providos de todos os ser 

viços auxiliares de comercialização característicos dessa fase, í\ 

previsão da evolução do sistema de comercialização, com a integra­

ção vertical do atacada e varejo e b formaçao das cadeias de varç 

jistas, deve permitir que o sistema integrado utilize tambám as 

centrais pelos serviços que podem oferecer, pela integração no sis_ 

tema de transporte, da r8de de frio e de facilidades de acesso p^ 

ra a distribuição. Um nível elevado de produtividade no manejo de 

carga e descarga no fluxo interno será prevista, no sentida de dó. 

minuir os custos da comercialização nesses mercados. Esses merca 

dos serão geridos por organizações de composição mista, de elemen 

tos do govêrno estadual, do comárcio de atacado e varejo e regul^ 

mentados em lei federal. Suas receitas advirao das taxas cobradas 

pelos serviços e do arrendamento das instalações. A cada inversão 

corresponderá o estudo e a realizaçao de um projeto, que agregará 

todas as informações necessárias & localização desses mercadas e 

seu dimensionamenta. Os terrenaa serão cedidos pelas Estadas ou - 

prefeituras locais, que tambái» participarao no fornecimento dos re 

cursos totais a serem investidos, Esta política programará o total 

dos recursos a sejtem investidos, que deverão ser consignados nos 

orçamentos anuais do Governe Federal e dos Estados,

Política de Modernização e Produtividade da

Distribujçap

I , FOMENTO A INTEGRAÇÃO VERTICAl

Esta política permitirá, atravás de legislação espe, 

cífiça4 a formaçao do cadeias do empresas varejistas associadas 

coa empresa» dc atacado eu furmaide empresas próprias de compras 

pe* atacado* dirçtaecntg eu não# aos preduteras agrícolas, ou em



62

associaçao com cooperativas centrais de produtoras. Essas associa 

çoes de empresas serão regulamentadas pela legislação, criando-sc 

inclusive condiçoes de acesso ao mercada de capitais, e poderão - 

ser financiadas em sua integração pelo Fundo de Financiamento a o 

dernizaçao e Produtividade das Emprcsas de Distribuição. A legi£ 

laçao fará nôsse sentido concessões fiscais especiais para a cons 

tituição dessas associações e regulamentará a identificação comer 

ciai das empresas associadas, o-número mínimo de componentes e os 

critérios básicos de sua formaçao, limitando também c regulamen - 

tando a formação de empresas autônomas, impedindo a formaçao de 

empresas que não apresentem viabilidade econômica.

II - ESTÍMULOS AO AUMENTO DA PRODUTIVIDADE E A 

MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Esta política consistirá na criaçao do Fundo de Fj_ 

nanciamento à Mndernização □ Produtividade das Emprôsas de D^stri 

buição, com recursos previstos no orçamento federal, gerido pela 

CBA, para o financiamento de inversões em super-mercados e conver 

são de empresas varejistas, quando associadas em cadeias, em sig, 

tema de auto-serviço. K CBA terá um serviço de assistência técni 

ca para melhoria dos métodos de gestão e realizaçao dos projetos, 

diretamente ou através da distribuição à empresa especializada pa 

ra sua execução, Essa assistência técnica será prestada mediante 

solicitação e, sámente às emprêsas contratantes dessa assistência 

ou do assistência privada diretamente, serão facultadas as vants 

gens creditícias previstas. As solicitações para financiamento de 

investimentos em super-mercados deverão vir acompanhadas do proje. 

tos, quando superiores a um montante mínimo determinada. Esta po 

lítica programará □ volume anual máximo de recursos a serem apli 

cados nas inversões em super-mercados, na reconversão de emprêsas 

tradicionais de pequeno porte em auto-serviços, assim como a dis 

tribuiçno regional desses recursos e o objetivo quantitativo de 

emprêsas a serem atendidas, no prazo do 5 anos. A CBA concederá - 

prioridade na aplicaçao de recursos às empresas associadas com 

cooperativas ou centrais cooperativas do produtores rurais. Prom.Q. 

verá, por outro lado, o treinamento do pessoal técnico necessário 

à execução das tarefas e à realização de campanhas e cursos de in 

formaçao sobre gestão de emprêsas comerciais de varejo, estimulan 

do a adoçao de técnicas modernas do venda, gostao de compras e es 

toques, custos e contrôle da empresa.
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PROBLEMAS INSTITUCIONAIS

A execução das diretrizes gerais e normas de ação pa 

ra se atingir os objetivos propostos exigirão a formulação de uma 

legislação específica, nao sòmenta no nível federal, como estadjj 

al □ municipal, alterando e complementando a legislação existen, 

te, assim como criando novas figuras jurídicas, transformando or 

ganismos existentes e criando novos serviços, dispondo sfibrc faci 

lidades fiscais e crcditícias □ reorientando a aplicação dos rg 

cursos orçamentários, exigindo portanto ampla cooperação dos di 

versos executivos, nesse campo;

modificacDes na estrutura administrativa

As principais modificações dizem respeito à criaçao 

de uma empresa de âmbito nacional, na forma de sociedade por açÕ- 

es, para execução das políticas a ela atribuídas e aqui especifi­

cadas, que absorverá o patrimônio da Companhia Brasileira de />jma 

zenamento, do Companhia Brasileira de Alimentos e da Comissão de 

Financiamento da Produção e da Superintendência Nacional do Abas­

tecimento, criadas respectivamente pelas Leis DElegadas nes 6, 7, 

2 e 5, todas de 26 de setembro do 1962, ficando extintas essas 

Companhias e autarquias citadas. 0 Grupo Executivo do Moviment^ 

ção de Safras, subordinado ao Conselho Nacional de Abastecimento, 

fica também extinto.

Cria-se a Companhia Nacional de Serviços de Classifi 

cação, como empresa de âmbito nacional constituída sob a forma 

de sociedades por ações, jurisdicionada ao Ministério da /\gricul 

tura e subordinada ao CNA, extinguindo-se o atuai serviço de cias, 

sificação e criando-se companhias filiadas nos Estados da Federa 

ção, que absorverão os atuais acordos de classificaçao das Secre 

tarias de Agricultura. Cria-se, também, o Serviço de lnspeçao e 

Tncnologia de Armazenagem, como serviço autônoma jurisdicionado - 

ao Ministério da Agricultura c subordinado ac Conselho Nacional - 

de Abastecimento.
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________ síntese das modificações na estrutura administrativa 

□rgão criados subordinação jurisdição

Companhia Brasileira de

Abastecimento - CBA CNA M. A.

Companhia Nacional de

Serviços de Classifi­

cação — CNSC CNA M. A,

Serviço de Inspeçao e

Tecnologia de Armazena­

gem - SITA CNA M. A.

CRIAÇÃO DE ESTÍMULOS CREDITICI05

Um dos principais instrumentos de execução das pelíti 

cas de ação estrutural e de objetivos mediatos é □ sistema de estí 

mulos creditícios, através de fundos de financiamento para inverso 

es. A inexistência prática de crédito, a prazo médio o longo, em 

decorrência do processo inflacionário, torna esse instrumento de 

extrema eficácia apesar de persistirem as dificuldades de captaçao 

de recursos de poupança, que limitam as suas aplicações. Sao cria 

dos dois fundos para financiamento de invorsoes. Um fundo de F^nari 

ciamento de Equipamento e Construção de Armazéns e Silos c um Fun 

do de Financiamento à Modernização e Produtividade das Emprôsas de 

Distribuição. Esses fundos serão de natureza contábil e criados - 

com recursos orçamentários específicos, parte com recursos exter 

nos do Banco de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Deverão ser criados com legislação específica, que 

disponha sâbre sua gerência, recursos □ sua aplicaçao. 0 primeiro 

será gerido pelo Serviço de Inspeção e Tucnnl gia de Armjj 

zenagem e, o segundo, pela Companhia Brasileira de Abastecimento , 

ambos como fundos contábeis no BNDE.

MODIFICAÇÕES E NDVA5 DISPOSIÇÕES LEGISLATIVAS

A aplicoção dessas políticas exigirá a regulamentação 

em lei de criaçao a extinção dos organismos citadas, a criação e 

regulamentação dos fundos de financiamento, a regulamentação do po 

lítica de preços mínimos, de organização do mercados, da política 
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de exportação e importação de gêneros alimentícios, do modernização 

e aumento do produtividade do comércio de distribuição, com novas - 

figuras jurídicas no direito comercial, com concessões fiscais e re 

gulamentaçao da cooperação com os Estados c Municípios, da regula - 

mentaçao da constituição e funcionamento dos mercadas regionais , 

centrais e de abastecimento c mercados terminais, regulamentação da 

constituição c funcionamento dos serviços e juntas de classificação 

e modificações na legislação de armazéns gerais e regulamentação do 

sistema de armazenagem cm geral,

Toda essa legislação consolidará a legislação existen_ 

te sobre o assunto, dando condiçoes de execução à programaçao est^ 

bdecida c modernizando o quadro institucional do abastecimento de 

gêneros alimentícios do País.

j



CAPITULO 3

ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA AÇÃO DO GOVERNO
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k ESTRUTURA ATUAL, PROBLEMAS, DEFICIÊNCIAS 

E RAZOES QUE FUNDAMENTAM SUA EXISTÊNCIA

A estrutura administrativa encarregada dos problemas 
de abastecimento foi criada pelas Leis Delegadas 2, 4, 5, 6 e 

7» todas de 26 de setembro de 1962, durante o regime parlamentarig 

ta, por dclegaçao de poderes constante do Decreto Legislativa n- 

9, de 27 de agosto de 1962. Esse decreto conferia ao Executivo p_o 

dêres para - "prorrogar e alterar a legislação vigente de inter 

vençao no domínio econômico bom como, para suprimir, reestruturar 

ou grupar as entidades que atualmente, direta ou indiretamente , 

sejam responsáveis pela política de abastecimento, preços e assi^ 

tQncia alimentar do País" Essa legisleçao criou a Supurinten - 

dência Nacional do Abastecimento (5UNAB) como autarquia federal - 

subordinada à Presidência da República, transformou a Comissão 

de Financiamento da Produção cm Autarquia Federal, também subordi 

nada à Presidôncia da República, porém jurisdicionada técnica e 

administrativamente à SUNAB, c autorizou a constituição pela mes 

ma Superintendência de duas sociedades por açoes, como empresas 

de âmbito Nacional, a COBAL — Companhia Brasileira de Alimentos e 

a CIBRAZEM - Companhia Brasileira de Armazenamento, regulamenta - 

das, respectivamente, pelas Leis Delegadas n2 6 u 7, já citadas. 

Essa estrutura apresenta o seguinte organograma :

i PRESIDÊNCIA DA RlPbbLTüO

______ I 5AP5 ? 
i—

'---------■ INM i
---------- ; IAA ií

S U N A B j

I____
| CFP j | COBAL~) | CIBRAZEM ]

Outros organismos como o 5AP5 - Serviço de Alimenta­

ção da Providência Social, subordinado ao Ministério do Trabalho 

□ Previdência Social, o IBS - Instituto Brasileiro do Sal e IAA- 

Instituto do Açúcar e do Álcool, ambos subordinados ao Ministério 

da Indústria e Comércio e INM, o Instituto Nacional do Mate, su 
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bordinado ao Ministério da Agricultura são tàcnicamente jurisdici 

onados pela 5UNAB.

Essa estrutura, com exceção da CFP já existente, co 

meçou a constituir-se organicamente, em 1964. Era extinta a COFAP 

- Comissão Federal de Abastecimento e Preços, que passava a ser 

gerida por ume Comissão de Liquidação. A comissão Nacional de Al^ 

mentaçao, subordinada ao Ministério da Saúde, mantinha parte de 

suas atribuições de estudos e pesquisas, no setor da nutrição, e 

fazia transferência das restantes à SUNAB,

Diversas razoes fundamentaram a dccisao do govêrno 

parlamentarista de constituir esse complexo administrativo e 

sas razoes se baseavam em premissas decorrentes da análise dos 

problemas do abastecimento, nem sempre condizentes com a realid_§ 

de econômica. A exposição de motivos encaminhada pelo grupo de 

trabalho, encarregado dessa reformulação, ao Presidentc do Canse 

lha de Ministros, submetendo o projeto das Leis BGlegadas, apre 

senta com clareza essas premissas. Nêssc sentido, a transcrição - 

de alguns trechos da exposição de motivos é bastante elucidativa, 

no que concerne às crises de abastecimento provocadas por carênci 

as ocasionais da oferta - "A crise de alimentos no Brasil, embo 

ra em grande parte decorre do falhas do mecanismo de distribuição, 

é, fundamentalmentc, gerada pelo crescimento nao satisfatório da 

produção agropecuária em relaçao ao aumento da procura11 Em o_u 

tro trecho encontra-se : - "As delegações até agora deferidas nao 

permitem ao Poder Executivo realizar medidas do profundidade no 

setor agrário. A verdade é que o setor de produção agropecuária - 

nao apresenta um indico de incremento capaz de satisfazer o aumejn 

to da demanda interna"-.

E outro trecho, aparece a justificativa da atual es 

trutura orgânica - "Uma das maiores deficiências do sistema atu 

al de intervenção do Poder Público no setor de abastecimento pro 

vem da existência de vários órgãos que atuam nGsse setor, muitas 

vÊzes agindo isoladamente, de forma desordenada, não sendo raros 

os casos em que a ação de um se contrapõe frontalmente à decisão 

de outro"-. Essa estrutura sofreu algumas modificações, em fins 

de 1964, com a constituição da Comissão de Coordenação Executiva 

do Abastecimento composta de seis ministros : Presidente do Ban 

co do Brasil, o Presidente da República e o Superintendente da
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SUN/.B, No início de 1965, era criado □ GREMQS - Grupo Executivo de 

M CiVimentaçao de Safres, subordinado a CCEA, sob a presidência cio 

Superintendente da SUNAB.

SGria inócuo pretender-se inferir dos resultados ou 

falhas . _ hcvidno níssca dois ’ nn1 s pm" Cssu / 

complexo administrativo, que sua estrutura atende ou não, bàsic_a 

mente, às necessidades de açao econômica do Governo. Entretanto, a 

análise detalhada dessa estrutura, de suas atribuições, permite ti 

rax-se algumas conclusões s^bre suas possibilidades futuras.

A SUNAB foi constituída com dois objetivos explícitos: 

aplicaçao da legislação de intervenção no domínio econômico, esseri 

cialmente no setor de comercializaçeo de gôneros alimentícios e 

.'.oordenaçao de açao econômica indireta, através das trôs entidades 

íurisdicionadas.

A intervenção ao domínio econômico se dava basicamen­

te pela intervenção no nível de preços, com a fixação de preços te 

tos e nos fatêres determinantes do preço, como a fixaçãode quotas 

para a exportação ou a interdição das exportações de produtos agrí 

colas □ fixaçao de quotas de trigo, para distribuição às indústri­

as.

/i coordenação da açao econômica indireta se fazia pe 

Ia tentativa de fomento à produção através da fixaçao de preços mí 

nimos pela CEP, pela obtenção c manutenção de estoques reguladores 

dos principais gêneros alimentícios, através da COBAL, e pelos ser 

viços auxiliares de comercialização como armazenamento e beneficia 

monto dos produtos adquiridos, pela CFP, ou detidos pela COBAL, a 

través da CIBRAZEM,

Ne que se refere à intervenção no domínio econômico , 

recentes alterações na legislação retiravam do âmbito da competÔji 

cia da SUNAB (Lei n5 5025 de 1966) n fixação de quotas ou interdi 

ção das exportações de quaisquer produtos cabendo, atualmente, ao 

CONCEX - Conselho Nacional de Comércio Exterior, o uso dessas atri 

buições. Os outros aspectos de intervenção no domínio econômico a 

presentam longa tradi^ao na política des governos e tem-se demons­

trado, em muitos^ inócuos ou mesmo prejudiciais, por desorganiza - 

rem e funcionamento de preços u provocarem desequilíbrios mais agu 

dos. E a intervenção do Estado no nível de preços técnica extrema 

mente controvertida, apresentando resultados por vôzes positivos - 
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em mercados nao competitivas. Não cabe, entretanto, a discussão a 

cademica sâbre sua razao de ser, porém, o exame da oportunidade 

de seu emprego para a solução dos problemas de abastecimento, nas 

condições atuais.

A análise desses problemas, com referência aos produ. 

tos de origem vegetal, demonstram que a oferta agrícola responde 

satisfatoriamente aos estímulos de preço, não havendo razões para 

crer na formaçao de desequilíbrios duráveis entre a oferta e d£ 

manda de produtos agrícolas.

Quanto às condições concorrenciais nesses mercados , 

nao há razões para crer, no aspecto global dc problema, na exis­

tência de condiçoes não concorrenciais nos mercados produtores. E 

vidêntemente, manobras olipsônicas existem, ligadas à carência de 

infraestrutura de transportes e armazenagem, deficiências dos si£ 

temas de crédito, vinculando-se à produção através do sistema de 

adiantamentos pelo setor comercial e outros tipos. Sao, todavia, 

situações casuísticas ou estritamente ligadas a condiçoes especí 

ficas micró-regionais, que não autorizam infarir-se açoes de pol_í 

tica econômica sêbre tais fundamentos.

Conforme se verificam períodos de carSncia ou nao, 

os agricultores apresentam diferentes condiçoes de barganha nos 

mercados. As oscilações com substâncias altas nos períodos de re.s 

trição da oferta c baixa, nos períodos de excedentes, autorizam a 

supor-se que tais mercadas revelam um acentuado grau de ccncorrêjr 

cia, tanto entre vendedores comc compradores. Pelo quadro 1 pod£ 

se verificar a evolução da relaçao de preços aos produtores e de 

preços, ao atacado :
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QUADRO 1

RELAÇÃO ENTRE 0 ÍNDICE DE PREÇOS DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS NO ATACADO, EXCLUSIVE CAFE, E 0 IN 

DICE DE PREÇOS AO PRODUTOR, EXCLUSIVE CAFE , 

NO BRA5IL E N/> REGIãO SUL

1949 - 51 = 100

ANOS BRASIL REGlãD SUL

1949 - 51 100 100

1952 - 54 98 99

1955 - 57 98 95

1958 - 60 98 99

1961 - 64 98 98

Fonte : Diagnostico de Comercialização - EPFA 

(MIMEO) - 1966

Estudos realizados no diagnóstico de comercialização sÔ 

bre as margens de preços recebidas pelos produtores mostram, por oli 
tro lado, uma variação do poder de barganha dos produtores no mejr 

cado, conforme o volume da safra. Em 1965, a safra dc arroz provo 

cou excedentes no mercado e, em 1966, houve restrição da oferta em 

razão de fatôres climáticos adversos e condiçoes desfavoráveis de 

mercado, vigentes em 1965. 0 próximo quadro mostra as variações vç 

rificadas cm pesquisa direta, realizada sôbre os custos.
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QUADRO 2

MARGEM do atacado desde a compra do 
LAVRADOR ATE A VENDA AO VAREJISTA EM 

PERCENTAGENS DO PREÇO POR ATACADO DE 

ARROZ

UBERLAN.TA SKO PAULO

SAFRA DE 1965 LAVRADOR FRETE IMPOSTOS OUTRAS
RODOVIÁRIO (IVC) FUNÇ.COMER 

CIAIS

Graos longos 47 5 6 42

Grãos médios 49 6 6 39

SAFRA :DE 1966 LAVRADOR FRETE IMPOSTOS OUTRAS FUN
RODOVIÁRIO (IVC) çOes COMER

CIAIS

Grãos longos 52 5 6 37

Gr aos médios 57 5 6 32

ANAPPLIS - S7Í0 PAULO

SAFRA DE 1965 LAVRADOR FRETE

RODOVIÁRIO
IMPOSTOS 

(IVC)

OUTRA FUN 
ÇdES COMER

CIAIS

Graos longos 47 7 6 40

G raos médios 40 0 6 30

SAFRA DE 1966 LAVRADOR FRETE 
RODOVIÁRIO

IMPOSTOS 
(IVC)

OUTRAS FUN
ÇDES COMER

CIAIS

Grãos longos 50 6 6 30

Grãos médios 55 7 6 32

FONTE : Diagnóstico de Comercialização - EPEA - (MIMEO) 1966 

NOTAS : Preços : Divisão de Economia Rural da Secretaria da 

Agricultura do Estado d.e São Paulo
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Frete Rodoviário - 5 representantes de cereais da cidade 

cie Sao Paulo

Preços no atacado da Divisão de Econ£ 

mia Rural de Sao Paulo

Os preços aos lavradores são para o 

arroz em casca e os preços do atacado, 

para o arroz beneficiado. 0 rendimento 

varia de 60 a 70$ do arroz em casca.

QUADRO 3

FEIJÃO ROXINHO - SAFRA 1965

MARGENS DESDE A COMPRA DO LAVRADOR ATE A VENDA 

AO VAREJISTA EM PERCENTAGENS DO PREÇO POR ATA 

CADO

S^O PAULO

i M/omnn FRETE IMPOSTOS OUTRAS FUNÇÕES
LAVRhDOR rodovIARIO (ivc) COMERCIAIS

Uberlândia 78 56 11

Anápolis

São Paulo

78 66 10

FONTE : As mesmas do Quadro 2

Pode-se verificar, assim, que as margens de comerciali 

zação para o atacada nao parecem excessivas, nada fazendo supor - 

condiçoes oligopsonicas de concorrência nesses mercados. No caso 

do arroz, convertendo-se o arroz em casca em arroz beneficiado, a 

participação dos produtores nc preço de atacado sobe para : 

UBERLÂNDIA - SKO PAULO

Safra 1965/ Safra 1966/

Grsos longos 73 Grãos longos 78

Grãos mádios 75 Grãos mádios 84

Esses elementos sa j consistentes com os ganhos de pro­

dutividade realizados pelo seter de atacado, entre 1950 e 1960. Po 

de-se verificar, portanto, que no caso dos produtos de origem vege 
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tal as condiçoes da mercado parecem ser suficientemente competiti­

vas, de modo a não autorizar, tecnicamente, as intervenções nos n^ 

veis de preço. Essas intervenções, por outro lado, tenderam a desoje 

ganizar esses mercados, desprestigiando as bolsas de mercadorias - 

como mercados institucionais e eliminando o mercado a termo, fator 

de compensação das oscilações de preço.

Na área do^ produtos de origem animal, as evidências - 

também nao parecem caracterizar condições de mercado que justifi 

quem êsse tipo de intervenção. Nas políticas de organizaçao de mej? 

cados, sao estudados e analizados os problemas referentes à carne 

bovina e ao leite e demonstradas as razões que determinam as cri 

ses de abastecimento que, evidentemente, nao estau ligadas a êSSGS 

tipos de distorção na estrutura dos mercados, conforme se pode ob­

servar .

A utilização dessa legislação deve-se ater, portanto, 

às condiçoes nao de ordem técnica em política econômica, mas a si 

tuaçoes emergenciais em que politicamente venha a justificar-se - 

tal intervenção. Deve-se, porém, considerar que a sua aplicaçao - 

trará, em geral, consequências pouco condizentes com os esforços - 

de desenvolvimento econômico do país. Assim, nao se trata da derro 

gaçao desses poderes legais conferidos ao Executivo, mas de sua iu 

tilização somente em casos excepcionais, onde a situaçao exigisse 

não somente intervenção nÊsse campo, mas numa grande parte dos s^ 

toras econômicos, em razao de circunstâncias em que a segurança n_g 

cional assim □ exigisse e que as possibilidades de se lançar mao 

de outros instrumentos de complomuntaçao da oferta fossem inexequí 

veis.

Sob êsse aspecto, a estrutura orgânica da SUNAB perde 

sua razão de ser, pois em condições excepcionais, diversos organis 

mes poderia ser utilizados para aplicação dessa legislação, pois 

não seria o caso de manter-se uma estrutura administrativa de uti. 

lização eventual.

Sob o aspecto de coordenação de uma açao política in 

direta, subsiste a necessidade dessa coordenação na medida em que 

□s agentes forom múltiplos e com áreas de execução específicas. 

Torna-se, portanto, necessário, examinar-se a validade da existên­

cia de três organismos, organicamente separados, quando da necessi 

dade da manutenção de mais uma estrutura administrativa, exclusiva 



74

mente para coordená-los.

í\ Comissão de Financiamento da Produção -que tem como 

atribuição a execução da política de preços mínimos, na medida em 

que absorve eventuais excessos de oferta resultantes de rendimen­

tos excepcionais, alcançados em consequência de condiçoes climáti. 

cas favoráveis - iria dispor de estoques que na eventualidade de 

restrições na oferta por queda nesses rendimentos seriam comercia 

lizados pola CQBAL. A ampliação das atribuições de sustentar mer 

cados de diversos outros produtos retiraria □ aspecto de compljs 

mentaçao de atuação, pelo qual se procurou caracterizar as atribu 

içoes da Companhia Srasiluira de Alimentos (CQBAL). As condiçoes 

de flexibilidade executiva permitidas por ume. sociedade por açoos 

do caráter estatal nao sao incompatíveis, entretanto, com as atr_i 

buiçoes de execução das políticas de sustentação de preços e mer 

cados, sendo polo contrário mais condizentes com suas caracterís­

ticas operacionais.

As dificuldades gerádas de controle operacional, coj} 

tábil, de custos, de política de vendas, por essa dicotomia nao 

apresentam, por outro lado, uma justificativa válida de subsistên 

cia. Simplificando, essas operações se comportam como operaçoes - 

comerciais, e uma opuraçao comercial ó até certo ponto indivisí - 

Vúl no aspecto de gestão e só se finaliza quando realizada a vejn 

da do produto adquirido. Dcve-se considerar, também, que a situ. 

açao atual nao 6 objetivo básico de existência da CQBAL, apesar - 

da a legislação prever essa situaçao. As premissas, que constitLJ_ 

cm a base da legislação que autorizou a constituição dessa soci^ 

dade, situam-se na necessidade de concorr^nciar o setor privado , 

cm mercados supostamente nao concorrenciais.

Dcsdc que nao se consegue realmente encontrar evidên­

cias de que tais mercados não sejam estruturalmente concorrencia­

is, não subsiste a razão básica de existência da emprêsa, conside. 

rando-se que nas atribuições de venda dos estoques resultantes da 

pilítica de preços mínimos a integração das duas entidades traria 

melhores condiçoes de gestão, menores custos e maior produtivid_a 

de dos serviços.

A existência de condições de mercado conjunturalmen­

te não concorrenciais, que resulta de períodos de restrição da 
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uferta, por si só nãa justificaria a existência do um organismo de 

aÇao eventual.

No que concerne à Companhia Brasileira de Armazenamen­

to - CIBRAZEM , as premissas que a fundamentaram são semelhantes 

es que basearam □ constituição da Companhia Brasileira de Alimen - 

tos - COBAL, Foi-lhe, entretanto, atribuída a administração e 

absorçao de armazéns e silos, do patrimônio de duas outras entida 

des federais extintas, a Comissão Executiva de Armazéns o Silos e 

a Superintendência de Armazéns e' S^los, constituindo-se cm uma em 

prêsa de exploração de armazéns gerais, além de outras atribuições 

previstas na Lei,

As condiçoes atuais de disponibilidades de capacidade 

de armazenagem, conforme a análise e os elementos constantes da Po 

lítica de Serviços Auxiliares de Comercialização, determinam con, 

diçoes de rentabilidade relativamente baixa para esse tipo de em 

prêsa, em face da capacidade excedentária existente, obrigando -as 

□ uma excessiva ociosidade. Cs elementos do quadra 4 sao bastante 

elucidativos a respeito.

QUADRO 4

Capacidade de armazenamento da CIBRAZEM a nível máximo de ocupaçao 

atingida em 1965 - Em sacos de 60 kgs.

Estado
Capacidade 
em sacos

Nível máxima das esta­
ques

Em Sacas Em %

CEARA 246.672 21.779 8,8%
RIO G. NORTE 150.000 20.202 13,5
PARAÍBA. 50.000 2.030 21,1
PERNAMBUCO 120.000 59.935 24-9,9
SERGIPE 49.168 2.051

GOIAS 266.667 173.930 65,2
MATO GROSSO 111.667 53.010 217,5
RIO DE JANTTR0 30,000 13.242 241,1
SKO PAULO-EXCL,SANTOS 1.710.000 817.831 217,8
SANTOS 885.000 298.690 35,8
PARANÁ 458.333 113.432 2^,7
STA CATARINA 276.500 77.468 28,0

TOTAL 4.354.007 1.653.608 38%
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NOTA. • Devido à falta de elementos sobre os armazéns arrendados 

pela CIBRAZEM, na Guanabara e no Rio Grande do Sul, foi 

impossível fazer ossas comparações para esses Estados. Ep 

tretanto, nesses Estados o nível de utilização da capaçi 

dade foi mais elevada.

HQ^TE : Diagnóstico de Comercialização - EPEA (MIMEQ) 1966

Devc-se considerar, por outro lado, quo das ativida 

des resultantes da exploração obtida, foi paga pela CFP em decor 

rência das aquisições realizadas na rêdc de armazéns sêcos e si 

los, a quase totalidade da receita, na safra 1964/65; o restante 

da receita proveniente de outras atividades, em grande parte prp 

veio da exploração do Frigorífico instalado no Cais do Porto do 

Rio de Janeiro, onde uma parcela importante da receita adveio da 

estocagem de carne, realizada pola SUNAB. Deve-se considerar, ain 

da, que resultados positivos foram obtidos na administração dos 

entrepostos de pesca e na exploração dos mesmos, com sensíveis mp 

Ihorias no mercado de pescado, na Guanabara e em outras áreas,

Considerando-se as condições adversas de exploração 

dos serviços de armazenagem em face das condições atuais de ofejç 

ta dêsses serviços e a capacidade excedentária existente, a decep 

tralizaçao administrativa seria de todo desejável, pola transfe­

rencia da rêde de armazéns c silos para as companhias estaduais , 

com um financiamento a longo prazo.

A integração administrativa dos três organismos nao 

seria incompatível com a manutenção dos frigoríficos □ dos entre 

postos de pesca, até que se estudasse a conveniência de sua cep 

sho as companhias estaduais, também em condiçoes semelhantes aos 

armazéns. A existência de uma única emprésa traria sensíveis g.a 

nhos de produtividade, pela redução dos custos administrativos a 

tualmcntc paralelos, assim como maior eficiência pela integração 

da gestão administrativa e unificação das decisões executivas que 

a mais eficiente coordenação evidenciou nao alcançar Ssse nível 

de detalhe.

Com a integração desaparecería a necessidade de co­

ordenação, sobretudo polos resultados positivos obtidos pela coa£ 

denação das decisões de política econômica na Comissão de Coorde­

nação Executiva do Abastecimento, que seria institucionalizada dp 
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finitivamentc, como Conselho Nacional de Abastecimento.

UMA NOVA ESTRUTURAÇÃO, POSSIBILIDADES DE SUPERAÇÃO DOS PROBLEMAS 

E DAS DEFICIÊNCIAS DA ESTRUTURA ATUAL

A partir dessas considerações, □ formulação de uma

estrutura orgânica que atendesse 

gramaçao das diversas 

tica de abastecimento, 

çao institucional que 

lidado e dinamismo no

políticas 

teria que 

apresentou

processo

âs necessidades geradas pola pro. 

c programas, que compoem a polí, 

considerar a parte da organiza - 

aspectos positivos pela flexibi

decisório conjuntural dessa políti

ca,

Nesse sentido □ organograma de uma nova estrutura -

seria :

C0MI5SÃ0 DE COORDENAÇÃO ' 

EXECUTIVA DO ABASTECIMENTO

1
INM

l

IN5 IAA
1

SAPS

COMPANHIA BRASILEIRA DE

ABASTECIMENTO

COBAL CIBRAZEM CFP

A simplificação da estrutura é evidente, no ontan- 

to, seria necessário considerar que as transferências dos arma 

zons e silos da ClBRAZEM para as empresas estaduais ou oventual- 

mente, para emprêsas privadas podem nao corresponder aos interêg 

"_s atuais dessas companhias, em face das condiçoes existentes - 

no mercado dêsses serviços. Por outro lado, alguns Estados do - 

Nordeste nao possuem tais companhias, podendo vir a ser preciso 

gerir essas unidades através da CBA, durante um certo período. A 

melhoria na produtividade dos serviços prestados e a redução nos 

custos operacionais, por si sé justificariam a estrutura propo.^ 

ta. A extinção da SUNAB significaria ainda a eliminação das úl 

timas intervenções no domínio econômico que se limitam prática - 

monto ao trigo c derivados.

Caboria a essa emprôso a execução das diversas p.o
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de abastecimento e administração dos programas especiais, 

nao havendo razoes, inicialmente, de se supor que os programas e 

políticas propostas nao fÔssem auto-financiãveis, desde que dirç 

trizes específicas do govêrno nao resultassem em objetivos divejç 

sos.

A constituição da nova emprêsa apresenta amplas 

condiçoes de superaçao dos problemas e deficiências da estrutura 

anterior, sobretudo, levando-se em consideração as modificações - 

básicas nas premissas, objetivos e atribuições em relação □ legis 

laçao, anteriormente vigente. Fnr outro lado, sua vinculação dire 

ta a um Conselho de Ministros autoriza supor-se uma dinâmica exe 

cutiva substâncialmente incrementada, além de sua relativa inde­

pendência com respeito a orientações setoriais específicas, em ma 

tdria política.

Suas possibilidades de apresentar condiçoes superi^ 

res de eficiência, spbre a estrutura atual, decorrem em grande 

parte da programaçao das políticas a seguir e da determinação cl^ 

ra dos objetivos e compatibilidade dos recursos necessários com 

ns recursos disponíveis, para o atendimento dos mesmos. Conside. 

rando-se ainda que da fusão não venham resultar economias de esca 

la, diante do nível das operaçoes anteriormente executadas, aume£ 

tos de produtividade deverão ser esperados em face de uma maior 

intensificação na utilização dos recursos empregados.

DIRETRIZES DE AÇÃO E ATRIBUIÇÃO

Torna-se evidente que um dos aspectos essenciais da 

nova estrutura é que se fundamenta em objetivos diversos da estru 

tura anterior. A existência da SUNAB se baseava na utilização peje 

manente dos instrumentos de intervenção no domínio econômico, com 

apôio em premissas que admitiam os mercados dos produtos alimentí 

cios como não concorrenciais, quando se pode ver que êsses instru 

mentos são de utilização excepcional, e na coordenação de três 

entidades de atuaçao econômica indireta. A existência da CQBAL se 

baseava de igual modo, nas mesmas premissas, com objetivo de agir 

de maneira a estimular a competição naqueles mercados e, eventual 

mente, atuar na sustentação de mercados produtores.

Admitindo-se que, no caso da CIBRAZEM, a descentra­

lização na gestão da rêde de armazéns e silos poderia apresentar 

maior produtividade, suas atuações de organização e sustentação - 

de mercadorias da pesca, assim como Ssse tipo de atuação da COBAL,
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nao havendo razoes especiais que a justifiquem com especialização 

setorial, poderiam se unificar em um único organismo, cuja atu.a 

çao bàsicamente se iria situar na sustentação dos mercados dos 

produtos agrícolas.

□ objetivo fundamental da nova estrutura seria aj. 

sim, ter uma estabilidade de preços nos mercados agrícolas de mo 

do a evitar a formaçao dos ciclos de evolução da produção e permi 

tir que essa prépria estabilidade crie condiçoes de estímulo às 

inversões no setor e estabilidade nos preços dos gêneros aliment^ 

cios, aos consumidores.

As diretrizes de ação dgsse organismo, que estão es, 

pecificadas pela Política de Preços Mínimos, Política de Organiz^ 

çao dos Mercados Agrícolas, Pnlítica de Estoques de Segurança e 

como atribuições e especificação da Política de Exportação e Im 

portação de Gêneros Alimentícios c administraçao da Política de 

Mcdernizaçao da Estrutura de Comercialização e da Política do M£ 

dernizaçao e Produtividade da Distribuição, podem ser sintetiza - 

das nos seguintes típicos :

a) Sustentação dos preços nos mercados dos produtos 

agrícolas principais, através da fixaçao de preços mínimos de in 

tervençao, com a utilização do sistema de crédito para a estoca 

gem no período de safra e aquisiçao de excedentes ocasionais, com 

açao executiva indireta, através do sistema bancário.

b) Sustentação dos preços nos mercados de produtos 

agropecuários através da fixaçao de preços mínimos de orientação, 

com a utilização do sistema de crédito para a estocagem sazonal e 

empliaçao da demanda monetária nos períodos de safra, através de 

um maior fluxo de crédito à comercialização e aquisiçao de exce 

dentes ocasionais dos produtos finais industrializados, com açao 

executiva direta □ indireta, através do sistema bancário.

c) Determinação dos preços básicos de exportação 

dêsses produtos, com uma escala progressiva de taxas aduaneiras e 

uma escala regressiva de compensações à exportação, de maneira a 

amortecer as oscilações conjunturais dos preços dêsses produtos - 

no mercado internacionalem sua influência no comportamento do mer 

cado interno.

d) Manutenção de estoques de segurança dos produtos 

agrícolas básicos c de produtos industrializados finais, atravás
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da ab sorçao dos excedentes ocasionais e giro de uma parcela dos ex co- 

dentés da oferta sôbre a demanda interna com destinação ao mercado in 

ternacional, pelo mecanismo da política de sustentação dr.s preços no 

marcado intorno.

e) Coordenação das inversões, na implant' çao dos merca­

dos regionais expedidores e dos mercados terminais de atacado e cen­

trais de abastecimento.

f) Administração da ampliação dos estímulos financeiros 

a integração e modernização do comercio dc distribuição u i implanta­

ção da industria de heneficiamonto, seleção e pre-embalagom de gÊnems 

alimentícios.

g) Administração do programa especial do reconversão 

"•a industria e organização da comercialização de trigo e derivados , 

itraves da execução de comercio de importação do produto a aplicaçao 

dos estímulos financeiros a reconversão da industria moageira, com 

eliminação de parte de sua capacidade ociosa, e constituição de esto- 

q.ies de segurança dBsse produto no marcado interno.

ORIGEM E DESTINO DOS RECURSOS

As necessidades de recursos seriam a soma dos recursos 

necessários a manutenção dos estoques de segurança, dos recursos exi­

gidos pela compensação nas exportações, dos recursos para inversões 
* 

nos mercados regionais e terminais, dos recursos de financiamento a 

modernização de distribuição e dos recursos ao financiamento da rocon 

versão da industria de trigo e derivados, como recursos da imobiliza- 

çao a medio e longo prazo. Cs recursos de giro mais rápido seria cons 

tituidos pelos recursos financeiros para a sustentação dos mercados a 

-iropecuarios.

A origem dôsses recursos tem fontes diversas. Os recur- 

necessários a sustentação dos mercados agropecuários seriam aquB- 

usuais de financiamento especificados no Orçamenta Monetário Nacio 

•rJ. Os recursos para a compensação nas exportações poderiam provir , 

..i sua maior parte, da incidfincie das taxas aduaneiras na exportação 

e importação de gÊneros alimentícios e uma parcela marginal,reservada 

cio saldo de conta do cafe, que resultaria da nova política aplicada.

Os recursos necessários a reconversão da indústria -
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dc trigo e derivados resultariam do saldo da conta do trigo como 

efeito do monopólio da importação do produto, assim como uma pnr 

importante dos recursos destinados ao estoque do segurança - 

desse produto. Os recursos necessários às inversões em mercados - 

regionais e terminais seriam de fonte orçamentária e os recursos 

para o financiamento da modernização da distribuição poderiam pro 

vir de recursos de financiamento externo e, parte, de fontes orça 

mantárias.

Entretanto, os recursos para a manutenção dos esto 

ques de segurança poderiam provir em parte dos saldos que se veri 

ficassem na conta de café, em parte dos resultados da transferên­

cia dos armazSns e silos da CIBRAZEM para os Estados, em parte 

dos recursos de capital da COBAL e CIBRAZEM e saldas dos recursos 

Ja SUNAB, e o restante de fontes orçamentárias, como integraliz,a 

çao do capital da nova companhia. 0 quadro seguinte sintetiza as 

origens e as aplicações que serão quantificadas na programaçao - 

des inversões.

Como nao há razoes plausíveis para que a operaçao 

dos estoques de segurança viesse a significar descapitalizaçao da 

empresa, considerando-se ainda que os estoques de trigo importjt 

do pudessem provir de recursos parcialmente polo menos, em moeda 

estrangeira, as necessidades do recursos para o plano apresentam 

possibilidades de virem a ser satisfeitas pelas diversas fontes 

L-spccificadas. Há diversas possibilidades de obtenção de recursos 

externos para financiamento de algumas dessas políticas com obrjj 

gaçees a longo prazo, que somente a continuidade de contatos espe 

oíficos poderá confirmar a viabilidade. Foram entretanto citadas 

como possibilidade de constituir fontes de recursos.

Na programação das inversões e dispSndios serão cori 

sideradas essas possibilidades como alternativas de programaçao.
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POLÍTICAS GERAIS E PROGRAMAÇÕES ESPECIAIS



CAPÍTULO 4

POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS



83

1 • antecedentes

A politica de preços mínimos iniciou-se, no Brasil, com 

o Decreto-Lei n2 5,212 de 21 de janeiro de 1943, que criava a 

Comissão de Financiamento da Produção, Seu objetivo básico, no en 

tanto, era atender as condiçoes de segurança do Pais no período de 

guerra, através de um instrumento que permitisse estimular a produ­

ção agricola de matérias primas importantes ou mesmo alimentos. Sua 

estrutura advinha, basicamente, das disposições da Lei de Ajustes A 

gricolas dos Estados Unidos (Agricultujõl Acjustment Act, Public Law 

n2 1O( 12/5/1933), limitando-se, porém, na pratica, aos objetivos de 

estimular a produção de matérias primas estratégicas, durante o p.e 

riodo de guerra.

Em 1951, a Lei 1506, de 19 de dtfXembfo, reformulava iri 

tegralmente o Decreto ne 5.212, dando-lhe ectão uni programa de 

sustentação de preços, semelhante ao programa amiericeno. Os resul­

tados contudo não eram os mesmos. Nem, muito menífi, cs objetivos.0 

programa americano com. finalidade, sobretudo, protVger a renda dos 

agricultores que sofreu extraordinária redução durante a grande de 

pressão de 1929, em face da queda mais rapida dos preços agrícolas 

do que dos preços industriais. De 1929 a 1932, os preços agricolas 

cairam 54^, enquanto os preços industriais se reduziam apeíias de 12?E.

As motivações da Lei brasileira de 1951 eram íjspecial 

mente de estimular a oferta e evitar o aviltamento dos preços fios p.e 

riodos de safras, acreditando-se que a oferta agrícola não crâscia 

na mesma proporção da demanda e que a razão fundamental era de que 

nao existiam estimules de preços para os agricultores.Enquanto o pro 

grama americano funcionava basicamente através do credito, o sistema 

no Brasil, mesmo utilizando idêntico instrumento, funcionava exclusi^ 

vamente de modo a adquirir o excedente da oferta em períodos de o 

ferta abundante, ou queda dos preços no mercado internacional.

Conforme e verificável nos quadro nas 1 e 2, somente 

quando os preços se reduziam substancialmente, ate atingirem o nivel 

dos preços minimos, e que passava na realidade a funcionar o pro 

grama de sustentação. 0 quadra 5 demonstra o volume relativamente 

pequeno dos financiamentos concedidos em relação as compras efeti^ 

adas. As variações reais nos preços dêsses produtos, ano a ano, 

podem ser expressas por estas medias:
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es
QUADRO 3'

Mpdia das variações no valor absoluto dos preços aos produtores

ano a ano, em São Paulo - 1949/1963

feijão - 38,4%

arroz 27,1%

milho - 22,5%

algodao - 12,8%

Fonte: Diagnostico de Comercialização - EPEA. Preços e índice de 

23 preços agrícolas da Divisão de Economia Rural da Secreta 

ria da Agricultura de São Paulo.

Nota: As medias dos preços foram deflacionados por um indice de 23 

preços agricolas (excluido o cafe), em São Paulo.

Dessa forma, não se logrou diminuir as flutuações dos 
f • *

preços a níveis do preço de equilibrio, mantendo-se a incerteza dos 

produtores e consumidores. As oscilações na aplicação dos recursos, 

de ano a ano, e o volume relativamente reduzido dêstes recursos apl^ 

cados resultaram, na essência, do sistema operacional utilizado e da 

timidez da política governamental na fixação dos preços. Esses, qua_n 

do sao fixados muito baixos, não apresentam vantagem alguma, assim 

como quando sao fixados excessivamente altos provocam substituições 

no consumo e resultados desfavoráveis.

Pelo quadro 1, pode-se perceber como funcionou, até 

agora, a política de preços mínimos, Quando havia um excesso de o 

ferta decorrente de um rendimento excepcional, havia um aviltamento 

dos preços e somente quando atingia o nivel dos preços minimos, o 

lavrador vendia ao Govêrno. A relaçao dos preços pagos aos produto 
res e dos preços mínimos, quando é menor que 1, significa quase sem 

pre que o GovÊrno adquiriu parta da safra. Nesse quadro, dois a£ 

pectos devem ser considerados; um, e que os preços minimos usados no 

calculo da relaçao são os preços fixados por Decreto do Executiva e 
*

vigoram, somente, nos centros de consuma e nas postos do escoamento. 

Mesmo assim, tais preços ainda sofriam deduções da ordem de
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15 a 20%, ao serem pagos aos lavradores. No interior, os preços mi- 

nimos líquidos eram, em geral, 309o inferiores. Como paro cada praça, 

vigera um preço minimo liquido am função das variações nos descontos 

de frete, torna-se absolutamente impossivel saber-se, na realidade , 

qual seria o preço minimo modio verdadeiramente pago ao lavrador.Dai 

também, a relação ser inferior a 1.

No caso do arroz, em 1952, a relaçao foi de 0,93 e nao 

houve aquisições. Em 1961, quando a relação atingiu 0,83, houve um 

volume reduzido de aquisições, assim como em 1964. Ja em 1965,quando 

o preço de mercado cai 247c abaixo do preço minimo, no centro de con 

sumo, o GovÈrno adquire vultosa parcela da safra de arroz ou seja,cÊr 

ce de 30?£ da safra da Regiac Ccntro-Sul do Pais.

0 segundo aspecto a ressaltar o que os preços, pagos 

aos produtores, são os preços em São Paulo, coletados o divulgados 

pela Divisão de Economia Rural da Secretaria da Agricultura do Estado 

de 5ao Paulo. Utilizou-se èssgs dados porque parecem ser os únicos e 

lementos estatisticos, que refletem a realidade dos preços dos produ­

tores .

Nesse sentido, algumas distorções são introduzidas,pois, 

as vêzes, as aquisições são realizadas em consoquSncia de afundamen - 

tos de mercado ocorridos em outros Estados. Servem como indicativos 

para o quo se pretende demonstrar.

No caso do algodao, a situação e mais significativa,poÊ 

os preços minimos fixados o sao pare o ponto mais distante do Estado 

de Sao Paulo, na zona produtora, tendo sido Ssso Estado, ate recente­

mente o responsável pela quase totalidade de algodao produzido na Re 

giao Centro-Sul do Pais. Dove-se observar, no entanto, outro fenô­

meno no caso do algodao, c quo os produtores □ benaficiadores recor 

rem em geral ao sistema de financiamento, so entegando-o ao GovÈrno , 

em ultima instância, quando no vencimento dos financiamentos não en­

contram compradores. Quando a comercialização do produto, por condi­

ções adversas de exportação que criam estoques importantes no mercado 

interno, se paraliza, não se verifica obrigatoriamente, afundamentos 

de mercado, em face do sistema de financiamento vigente. Entretanto, 

quando do termino do prazo de financiamento, que pode se estender por 

360 dias, ha difreuldades de venda, a entrega do produto ao GovÈrno 

ja se efetua em outro ano, sendo que os preços recebidos pelos agri 

cultores, no ano da colheita, podem ter sido superiores ao minimo,sem 

que se constate na comparaçao realizada. Pelo quadro .2 , pode—se ve
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rificar os preços minimos e os preços pagoas aos produtores, em va­

lores constantes de 1966. Se se considerar que Êsses preços minimos 

são na realidade 3□% inferiores, observa-se a total desvinculação 

dos preços minimos fixados, das condições de mercado. Em alguns anos^ 

os preços minimos são mais elevados, refletindo provavelmente a ori 

entação de um ou outro dirigente administrativo, sem nenhuma vincu- 

lação com outros periodos, não chegando a estimular uma politica ou, 

simplesmente, uma orientação definida.

Sabendo-se que, durante Êsse periodo, a oferta dos pro 

dutos ajustou-se as necessidades da demanda, a media dÊsses preços 

refletiria o preço c^e equilíbrio, a taxas iguais de evolução da ofer 

ta e da demanda. Nem as ações que se constata nos preços pa.

gos aos produtores, nem a aplitica de preços mínimos pleiteada, sob 

hipótese alguma, seriam evitadas.

A diferença entre Êsses preços tende a demonstrar a 

falta de orientação quanto a uma politica dêsse tipo, sem objetivos 

definidos, hipóteses vagas, administração provavelmente onerosa de 

um instrumento, cuja inexistência, muito provável, não seria notada.

Tratava-se, na realidade, de um mecanismo de aquisição 

de excedentes ocasionais.

No caso do feijão, as diferenças sao substancialmente 

mais elevadas do que para os outros produtos, assim como para o amen 

doim e a soja.

Evidentemente, significando os preços médios, pagos 

aos produtores ao longo do tempo, preços de equilibrio, os preços mi. 

nimos, - caso representassem os preços de mercado numa situaçao de 

excedente ocasional não exportável - tenderiam a desestimular a ofejç 

ta no ano seguinte, agindo como fator catalizador das flutuações de 

preços, pois iria aparecer como preço suporte, que seria maia faci^ 

mente aceita peles lavradores, caso recebessem os mesmos preços como 

preços de mercado.

No caso do algodão, sendo um produto exportável, de co 

mercialização organizada, conseguia-se obter resultados mais fqvora- 

vais na fixação dos preços, em face do seu provável poder de barça, 

nha em razão dos problemas de capacidade para importar, no periodo.

Percebe-se então e inexistência pratica de qualquer me 

canismo institucionalizado tendente a diminuir as flutuações nos pte 

ços.
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A tentativa de transformação dfissc instrumento, que a- 

presenta objetivos indefinidos e s.j fundamenta cm hipóteses vagas de 

"suporte" de preços, sem, na realidade, se ter examinado quais se­

riam as amplitudes das flutuações no caso da inexistência dôsse me­

canismo, não pode deixar de apresentar serias dificuldades.

Não se deixa de percober que a diferença media entre os 

preços pagos aos produtores e os preços minimos, nos centros de co£ 

sumo, sao bastante elevadas. Se se considerar que tais preços, para 

atingirem seu valor efetivo pago aos produtores, sofrem deduções m_e 

dias de 30%, tem-se:
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QUADRO ■.

Diferenças percentuais entre preços médios pagos aos agricultores,em 

Sao Paulo, e preços mínimos nos centros de consumo-Período 1952/1966.

Preço mercado - Preço mínimo

P roduto s
Diferença entre
Mercado o Preço 

B ruto

Preço de
Mínimo

Diferença entre Preço de
Mercado c Preço Mínimo

Líquido (*) ._____

A rroz 15,7% 45,7%

Milho 46,5% 76,5%

Feijão 123,0% 153,0%

Algodao ** 3 2,9% 32,9%

Amendoim 27,0% 57,0%

Soja 69,0% 99,0%

FONTE: Quadro X
* Considerou-se o preço mínimo liquido no interior como em mé 

dia 70% do preço bruto, conforme amostras calculadas na CFP. 
para Paraná e Sao Paulo.

* Média de 12 anos; o preço mínimo é fixado no interior.

E provável que os níveis,cm que geralmente foram fi. 

xados os preços mínimos, decorressem do receio dos governos de compro, 

meterem recursos vultosos na aquisiçao de produtos agrícolas, em fa 

ce do mecanismo existente.

Deve-se considerar que as premissas e concepções , 

que fundamentaram a existência desse mecanismo, se baseavam no pres­

suposto de que os comerciantes tiveram poder de controlar o mercado 

e aviltavam os preços, propositadamente, a fim de aumentarem suas 

margens de lucro. Assim, era necessário dar-se uma alternativa aos 

agricultores a fim do que pudessem so defender, vendendo a mercadoria 

ao Gqv Jrno.

Evidentemente, o mecanismo implantava um preço para 

essas aquisições, que permitisse ao agricultor se ressarcir dos cus­

tos da cultura sem obter, no entanto, qualquer lucro, pois se trata­

va mais de um sistema de seguro contra a especulação.

A frequência e o volume das aquisições, pode-so V£ 

'rificar, foi insignificante, na maior parte das vêzes, apesar de ser 

possível alegar insuficiência administrativa. 0 que parece pouco pro, 

vável, pois em 1953, foram adquiridas 421.741 toneladas de algodao e, 

em 1957, 195.395 toneladas de café e, em 1954, já tinham sido adqui­

ridas 12.151 toneladas de feijão. As aquisições vultosas foram, na
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maioria das vezes, decorrência do flutuações nos preços da mercado in 

ternacional e, mesmo de controlo da taxa cambial, que impedindo a e,x 

portaçao de excedentes ocasionais vultosos, provocavam afundamento 

dos mercados c paralizaçao da comercialização, como se deu em 1953 p.a 

ra o algodao, em 1963 para o milho c em 1965, para o arroz. Com exce­

ção do arroz em 1965, essas contingências coincidiam com a fixaçao 

dc preços mínimos cm níveis mais elevadas. Para o milho, foi o |aior 

preço mínimo da série e, para o algodao, o segundo maior. Caso a pre­

missa que fundamentou a existência desse instrumento fosse válida, as 

aquisições seriam tao constantes quanto volumosas.

Por outro lado, a concepção de custo era altamente su^ 

jetiva e, evidentemente sem nenhum fundamento de ordem técnica.

Os primeiros trabalhos com fundamentação científica so 

bre custos agrícolas implantados pela Divisão de Economia Rural d e 

Sao Paulo, objetivaram orientar a fixaçao dos preços mínimos □ demons 

traram, claramcntc, o critério subjetivo empregado na fixaçao dos me£ 

mos, pois eram sensivelmente inferiores aos apurados.

Como se pode notar também, as diferenças entre os pre­

ços realmente recebidos pelos agricultores e os preços mínimos consi­

derados "justos” fazem supor ou que os preços mínimos eram excessiva­

mente baixos, ou que a demanda comercial nao se comportava exatame£ 

te como se pressupôs, para □ institucionalização desse mecanismo.

Por outro lado, já se verificou no Capítulo I que a 

oferta agrícola evoluia do modo a satisfazer à demanda, a esses níveis 

de preço e deve-se considerar que à taxa rclativamentc elevadas, em 

face do crescimento populacional do país, nao sendo de esperar-se quq 

se tais preços se comportassem da maneira que se supunha, os agricul­

tores tivessem estado dispostos a ampliar dessa maneira suas culturas.

Para atender entao aos objetivos do diminuição das 

flutuações nos preços agrícolas, torna-se necessário institucionali - 

zar sc um mecanismo com base em outras premissas, onde a _ aquisiçao 

só existiría na contingência do haver no mercado estoques incapazes 

da scrom exportados ou consumidos no mercado interno. Portanto o ins_ 

trumental a ser utilizado deve ser alterado substâncialmente, de for­

ma a atender aos objetivos de diminuição do flutuaçao dos preços e a 

premissa de que as flutuações decorrem de condiçoes alheias ao funcio 

namento do sistema de preços, em consequência de fatores materiais que 

pertubam seu funcionamento a curto prazo, resultando em falsas "indi­

cações" paro adoçao dos fatores pelos agricultores e diminuição geral
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da produtividade do setor a curto prazo.

Os preços mínimos, dessa forma, devem ser fixados por 

um prazo mínimo de 3 anos e aos níveis do preço de equilíbrio, de mo­

da a estabilizar os preços desses produtos, durante esse prazo. A 

sua correção trienel se faz necessária para atender às modificações 

nos preços relativos, decorrentes dos aumentos de produtividade e de 

passíveis modificações no comportamento da demanda, com o fim de nao 

prejudicar o funcionamento do sistema de preços.

Nesse sentido, é indispensável a exame da instrumen - 

tal a ser utilizado de maneira a evitar que o mecanismo implantado nao 

venha desviar os resultados dos objetivos iniciais, como seria o caso 

deapermanecer o sistema de aquisições "a priori" que revertería na es 

tabilizaçaa da comercialização dos produtos agrícolas, sujeitos à 

fixaçao dos preços mínimos.

Esses preços devem também atender à necessidade de - 

servirem de orientação aos agricultores. □ sistema atual impede qual­

quer possibilidade do produtor vir a ficar conhecendo o preço que retr. 

berá realmente pela sua mercadoria se vender ao governa. Como a opera, 

çao sc realizava sem nenhuma outra alternativa, êsse aspecto parecia 

nao ter qualquer importância. Mas quando servirem de base para co ca 

mercializaçao da produção, esse preço deve representar na realidade 

a alternativa de mercado,, quando a produtor tiver sua mercadoria fi - 

nanciada aguardando considerações de mercado mais favoráveis.

Problemas diversos de serviços auxiliares da comercia, 

lizaçao devem scr também solucionados de modo a propiciar se a infracs 

trutura necessária do funcionamento de mecanismo. As operaçoes de fi 

• i.anciamento devem ainda scr simplificadas, institucicnalizando-se es- 

so facilitaçao de molde a gcneralizar-se a sistema c pcrTicir a efeti 

va estobilizaçao desses preços.

Examinando-se o quadro 5, pode-sn verificar a impor - 

tância relativamente pequena do sistema de financiamento, devendo- se 

considerar que a maior parte das operaçoes se referem ao algodao que, 

como produto de exportação, possuo uma organização do sistema de co - 

mercializaçao relativamente mais evoluída do que os outros produtos.

Ê conveniente entretanto, analisar-se as modificações

recentes havidas.
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QUADRO 5

Financiamentos concedidos pelo Banco do Brasil atra

vés do programa de Preços Mínimos - Em Cr® 1,000.000

ANOS VALORES CORRENTES VALORES CONSTANTES
(•)

1952 174,9 8.879,0

1953 166,2 7.337,5

1954 66,3 2.306,0

1955 B1,B 2.439,9

1956 28,6 714,5

1957 69,7 1.529,3

1958 485,6 9.364,8

1959 2.006,5 28.041,4

1960 2.040,0 22.134,4

1961 nao disponível

1962 ii ii

1963 24.568,0 73.654,9

1964 26.995,0 42.409,1

1965 34.078,0 34.078,0

<ONTE: Relatórios do Banco do Brasil e CREAI

CEP - A Política Nacional de Preços Mínimos (1966 

■ OTA: Exclusive promissórias rurais.

* Inflacionados pelo índice 2 da Conjuntura Econômica

As características operacionais ainda . detorminam 

uma participaçao estritamente da compra aos níveis de preços mínimos 

apesar dos estímulos recentes para a utilização do financiamento já 

terem apresentado alguns resultados promissores. Diversas modifica 

çoes no sistema operacional, que ainda nao entraram cm vigor, deverão 

determinar sensíveis melhorias no sistema como, por exemplo, a fixa- 

çao de preços líquidos por zonas de. produção dos Estados, a diversifi 

caçao do instrumento operacional, participando o sistema bancário pri 

vado como agente da política de preços mínimas e o sistema de contr^ 

tos com os armazéns, Por outro lado, a concessão de financiamentos, 

para a construção de armazéns e silos nas propriedades rurais e para
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as cooperativas, e a concessão dos empréstimos sob penhor mercantil 

pelo preço integral e sem deduções, no ato do contrato, sao inova­

ções na sistemática operacional que ainda nao produziram os efeitos 

esperados, mas que devem trazer indubitavelmente sensíveis melhorias 

na atuaçao dessa política.

Problemas gerais de definição da política nao fo­

ram ai<rtda solucionados. As limitações dos preços no mercado interna 

cional, sujeitos a constantes flutuações, e a fixaçao da taxa cam­

bial impediram, até certo ponto, que se mantivesse o valor real dos 

proços mínimos fixados resultando na continuidade das variações cojn 

junturais dêsse preço um valor real dos preços mínimas que impede 

uma efetiva sustentação dos mercados, nao se obtendo assim a deseja­

da estabilizaçao de preços.

A fixaçao de preços mínimos, com a intenção da ma 

nutençao de seu valor real por um certo período de tempo, exigiria , 

por outro lado, a solução de diversos problemas, que súrgiriam em 

conseqüência das flutuações nos preços internos, decorrentes de que 

das nos rendimentos por área e resultante restrição na oferta, e as 

flutuações dos preços no mercado internacional.

Deve-se, também, considerar que a fixaçao de pre­

ços mínimos, no intento de se obter uma estabilidade na área cultivg. 

da e uma estabilidade de preços em geral, deve levar em ponderação 

nao só os coeficientes de elasticidade cruzada como os de elasticid  ̂

de da oferta em relaçao aos preços para os divorsqs produtos, do mo 

do a evitar-se distorsoos na estrutura da oferta. 0 programa de 

preços mínimos deverá também ser associado a um programa de estoca- 

gom, que admita a eventual absorçao de excedentes decorrentes de v_a 

riaçoes no rendimento, que iriam compensá-las quando ocasionassem ros 

triçoes da oferta.
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FUNDAMENT05 ATUAIS

Apesar das inovaçoes introduzidas e da dinamizaçao do 

sistema, seus objetivos básicos ainda nao encontram condiçoes de serem 

atingidos. A fixação de preços por critérios anuais, sem um seguimen. 

to das tendências dos mercados, tem levado essa política a acompanhar 

as flutuações a curto prazo dos preços dos cereais, no mercado interna, 

cional, sem que de fato obtenha qualquer resultado positivo, devido às 

dificuldades de uma previsão do comportamento dos preços a curto pr^ 

zo, nesse mercado. Dessa forma, quando falham as previsões, as influ. 

ências sôbre o comportamento dos preços internos determinam resultados 

Inesperados e contraditórios. (*)

(*) Veja-se os gráficos anexos ne13 e 18 , mostrando a evolução dos 
preços de mercado e dos preços mínimos.

Por outro lado, a relativa rigidez da taxa cambial pode 

determinar a possibilidade ou nao de exportações que, em anos de ofer 

ta abundante, podem obrigar o governo a adquirir parcelas importantes 

da oferta agrícola, em consequência de excedentes que se verificam siô 

bre a demanda interna. Evidentemente, a introdução de duas variáveis 

aleatórias como critérios para a fixaçao dos preços mínimos nao atenda 

a seus objetivos de estabilidade dos preços agrícolas e condiçoes de 

evolução tecnológica da agricultura. Por outro lado, a timidez dos go 

vêrnos em fixarem preços compatíveis com êsses objetivos, porém ajusta 

dos às tendências dos preços internacionais e nao a suas cotaçoes ime, 

diatas, que seguem as flutuações conjunturais, tem resultado do meca 

nismo operacional distorcido, utilizado pela política adotada, que o 

briga o Govêrno a participar diretamente da comercialização dos produ. 

tos, pelas compras que realiza em consequência das características ope 

racionais dessa política. Deve-se considerar que o mecanismo operacio 

nal, que dificulta a concessão de empréstimos e facilita as operaçoes 

de aquisiçao, ianbém nao atende aos objetivos de melhorar a participa 

çao dos preços recebidos pelos agricultores nos preços finais dos pro 

dutos, pois a diferença entre os preços de equilíbrio e os preços. mí 

nimos, no período de colheita, ainda persistem.

Outro aspecto a observar é a importância relativamente 

pequena concedida pelos agricultores aos preços mínimos, firmando sua 

decisão, fundamentalmente, em suas espedtativas dos preços, com basercs 

preços recebidos nos anos anteriores.

A persistência das oscilações nos rendimentos por área, 

decorrentes da interveniência de fatores aleatórios, quando resultar 
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numa carência da oferta, determinará uma alta nos preços que os produ­

tores aumentem suas áreas de plantio na safra seguinte pela alteraçao 

da relaçao nos preços, com diminuição da área de outras culturas. Tal 

nao aconteceria somente na perspectiva de que a restrição da oferta se 

verificasse para todos os outros e os preços aumentassem na mesma pro 

porção mantendo-se a relação entre êles. A situaçao esboçada nao cor 

responde à realidade. Os agricultores serão levados desse modo, a alo 

car seus fatôres produtivos em uma ou outra cultura, conforme essas os 

cilaçoes, nao tendo interesse de realizar investimentos específicos em 

uma determinada cultura. Assim, por exemplo, é pouco provável que se 

estimule as culturas de arroz irrigado, cujas terras quando preparadas 

dao um pequeno número de opçoes ou, ainda, as inversões em máquinas co 

lhedeiras, geralmente, específicas de um produta. A experiência do 

Rio Grande do Sul, no caso do arroz, é essencial para a compreensão dês 

se fenômeno. A predominância do arroz irrigado, que exige vultosas in 

versões, é decorrência de política de sustentação de preços, praticada 

por um organismo do Estado. A produtividade média da lavoura de arroz 

no Rio Granded do Sul, tanto por área como da mao do obra empregada, é 

por outro lado, substancialmente mais elevada que no restante do país. 

Distorções no uso e posse do fator terra nao invalidam os resultados 

atingidos por aquela política.

A procura -de uma estabilidade de preços na agricultura 

nao seria satisfeita com a utilização, sòmente, dassa política. Existe 

uma perfeita integração entre ela e a política geral ds abastecimento. 

A formaçao de estoques de segurança é outra condição básica para se a 

tingir aquelas objetivos.

0 objetivo de estabilidade de preços na agricultura po 

de ser considerado como condição de um rápido processo de desenvolví - 

mento da agricultura brasileira. Nao deve evidentemente ser encarada 

como política única de absorçao da moderna tecnologia pelo setor, mas 

é pouco provável que se atinja resultados além de parcimoniosos com a 

prática de políticas de estímulo isolados.

E preciso nao esquecer, contudo, que a evolução de ofer 

ta de alimentos, no período de após guerra, se deu basicamente pela in 

corporação de novas terras, permitindo a esta satisfazer as necessida­

des criadas pela evolução da demanda. A diminuição da taxa de popula_ 

ção rural, na região Centro-Sul do país, vem de certa forma limitar,em 

futuro práximo, o ritmo de incorporação de novas áreas no nível de pro 

dutividade da mao de obra atual. Nao é improvável que a evolução da 

oferta no futuro seja condicionada pelo aumento da produtividade da
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mao de obra e das áreas cultivadas, resultando em necessidade de est^ 

mular-se amplamente as invdrsões no setor e a utilização de técnicas 

modernas de cultivo e exploração dos rebanhos.

Estima-se que a populaçao rural ativa crescera a uma 

taxa de 1,5% ao ano. Admitindo-se um crescimento médio da oferta pa. 

ra equilibrar a demanda de 4,5% ao ano, a produtividade da mao de o 

bra terá que crescer em período igual a taxa de 3% que é uma taxa sjj 
perior à verificada no passado de 2,7%, que foi condicionada pela in. 

corporação de novas terras com alta fertilidade. (1)

A nao ser quo os investimentos em infraestrutura de 

transportes e comunicações sejam realizadas de modo a integrarem no 

vas áreas capazes de comportarem expansao semelhantes à verificada na 

década dos anos cinqUenta, deve-se contar com a possibilidade a má 

dio prazo de surgimento de desajuste, entre a oferta e a demanda de a. 

limentos, caso nao persista o de evolução da produtividade até aqui 

verificado.

Cabe, portanto, a uma política de preços mínimos um pa 

pel relevante como instrumento de desenvolvimento da agricultura bra 

sileira e de solução dos problemas de abastecimento de gêneros alimen. 

tícios, aos grandes centros consumidores,

II - OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS

Tendo como objetivo mediato a estabilidade dos preços 

agrícolas e a garantia do escoamento de excedentes eventuais, a polí 

tica de preços mínimos pretende em suas finalidades diretas, a fixa 

çao de preços mínimos ao nível dos preços de equilíbrio entre a ofer 

ta dos produtos e a demanda total, pelo prazo de três anos e em fur^ 

çao dos preços básicos de exportação, de modo a manter-se uma garan - 

tia por êsse prazo de amplitude do mercado.

Os produtos sujeitos a esta política seriam o arroz, 

o milho, o algodao, o amendoim e a soja. Para o feijão e a farinha 

de mandioca, os preços seriam fixados nos níveis dos preços de equilí 

brio em função da demanda interna prevista para três anos.

Algumas alterações no aspecto operacional devem ser 

realizadas a fim de determinar a nao intervenção do Governo como com

(1) Veja-se "Projeções de Oferta e Demanda de Produtos Agrícolas para 
o Brasil" - Centro de Estudos Agrícolas - IBRE/FGV - 1966.
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prador, utilizando o sistema de empréstimo com opção de venda, tanto 

nas propriedades, como para estocagem em armazéns e silos,

A fixaçao de preços mínimos para os produtos normalmen­

te exportáveis, em função dos preços básicos fixados em moeda interna­

cional, caso venha a existir um sistema de taxa livre de câmbio, permi, 

tirá manter a oferta no mercado internacional salva das flutuações con 

junturais dos preços nesses mercados, permitindo-se programar um pre­

ço de equilíbrio em função de uma demanda externa calculada. Por ou­

tro lado, pela estimativa dos recursos necessários, □ compensação des- 

ars flutuações permitiría, nas condiçoes brasileiras, a existência tan. 

to de saldos positivos como saldos negativos, porém, de pequena signi­

ficação.

A estabilidade dos preços internos próximos dos níveis 

de equilíbrio- seria obtida tanto pelo escoamento para o mercado exter 

no ou absorçao para estoques, como pela compensação pelos estoques in 

ternos caso se verificassem oscilações importantes nos rendimentos por 

áreas, provocando excedentes ou carência eventuais.

Na perspectiva de um rígido controle da taxa de cambio, 

os preços básicos em cruzeiros deveríam ser ajustados trimestralmente 

em função da evolução dos custos agrícolas, trazendo ônus adicionais 

ao fundo de compensação, Na perspectiva de uma taxa livre de câmbio, 

havería um ajustamento pelo próprio mecanismo do comércio exterior que 

manteria a curto prazo as condiçoes necessárias, mas nêste caso os pre 

ços básicos seriam fixados em moeda internacional. Há possibilidade 

de que os preços básicos fixados, a partir da tendência no mercado in 

t^rnacional, venham por uma inversão a médio prazo na tendência ocasio 

nar a exigência de compensações permanentes, porém, deve-se conside_ 

rar, nêsse caso, que a freqUência das oscilações nos rendimentos por 

área permitiría reduzir-se o volume das exportações, realizando-se fin 

do o espaço de três anos o reajustamento nos prazos fixados.

A necessidade de se fixar um prazo de 3 anos, quando o 

desejável seria de 5 anos, decorre das dificuldades de estimar-se a 

resposta do setor à prática dessa política e ãs necessidades de ajusta, 

mento nos preços relativos.

III - DIRETRIZES E NORMAS DE AÇÃO

As diretrizes de açao dizem respeito aos seguintes as

pectos desta políticas
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a) nível de fixação dos preços

b) distribuição territorial desses preços

c) produtos sujeitos à política

d) tipos de operaçao

e) agentes de operaçao

f) normas de operaçao

NIVCL DE FIXAÇÃO DOS PREÇOS

A fixaçao dos preços mínimos será baseada na necessida 

de da alcançar o objetivo fundamental desta política: - a diminuição 

das flutuações nos preços agrícolas.

A forma ideal de determinação desses preços seria atra 

vás da utilização de projeçoes da demanda e □ obtenção do preço de e 

quilíbrio, através de estudos sobre as funções da demanda e da oferta 

de cada produto, construindo-se um modêlo que possibilitasse o ajusta, 

mento dos preços de equilíbrio em função da elasticidade cruzada da 

oferta dêsses produtos e da resposta da demanda a esses preços, de mo 

do a obter-se um quadro de preços de equilíbrio compatíveis com as di 

versas variáveis e as projeçoes realizadas.

A precaridade relativa dos elementos estatísticos dis 

poníveis e o nível de agregaçao, a que se obrigaria sua utilização, 

tornam êsse instrumento de validade restrita no aspecto operacional, a 

pesar de apresentarem enorme valor indicativo.

Optou-se pela utilização de um critério que se baseia 

nas condiçoes verificadas no passado. Partiu-se do pressuposto de 

que, tendo a oferta dêsses produtos satisfeito às necessidades da de, 

monda, tornando-se a situaçao verificada em alguns anos, os preços re 

cebidos pelos agricultores em média refletiríam os preços de equilí - 

brio, ao nível do qual se teria uma tendência a obter-se o ajustamen 

to encontrado no passado. □ período nao deve ser suficientemente lon, 

go, de molde a exprimir modificações muito fortes na produtividade cbs 

fatores.

Optou-se, por outro lado, pela utilização dos preços 

aos produtores em Sao Paulo, nao sfi por serem os que apresentam as 

melhores condiçoes técnicas de coleta, como ainda por ser o Estado on 

de as facilidades relativas nos serviços auxiliares do comercializa­

ção e transportes nao distorcerem o funcionamento dos mercados agríco

las.
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Evidentemente, tais preços satisfariam às necessidades 

da região Centro-Sul do país, sendo que para a região Norte-.Nordcstq 

serão utilizados os dados disponíveis, dividindo-se o valor da prodjj 

çao pela produção e obtidos os preços médios regionais.

Aplicando êsse critério ter-sc-á para a Região Centro- 

Sul, hos tipos básicos:

QUADRO 6

PREÇOS MÉDIOS AOS PRODUTORES

PRODUTOS PERÍODO 1960/66 PERÍODO 1952/1960

A ?roz 14.252 17.413

;iilho 6.028 7.578

reijao 22.713 19.277

Algodao 5.306 5.233

Amendoim 5.065 4.704

So j a 9.997 10.831

NOTA: A preços de 1966

FONTE: Divisão de Economia Rural-S.A,/SP. - Dados do Quadro 2.

Dando-se uma margem de êrro de 10^ para a compa 

sição da oferta por tipo e outras deficiências da agregaçao ter-se-ia 

os preços mínimos, como 90^ da média de 1960/66.

QUADRO 7 _

PREÇOS MÍNIMOS PARA 03 TIPOS BÁSICOS 

A PREÇOS DE .1966

REGIÃO CENTRO-SUL REGIÃO NORTE-NORDESTE

PRODUTOS EM Cr5

Arroz* 12.027 12.027***
Milho 5.425 6.195
Feij ão 20.441 16.704' ■
Algodão** 4.747 5.515
Amendoim 5.270 —
Soja 0.997

* Arroz em casca
**Algodao em carSço

***Foram tomados os dados da região Centro-Sul por se admitir que os 
dados estatísticos da regiao Norte-Nordeste não apresentavam consis 
tência
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Esses preços seriam os preços líquidos médios anuais 

que devem sofrer dois tipos de correção: correção da estacionalidade 

dos custos e correção conforme as zonas de produção, através de coef^ 

cientes de custo relativo de frete, entre as zonas produtoras. Assim, 

êsse preço representaria a média dos coeficientes de custo de frete 

de cada zona produtora, especificada em cada Estado.

A estacionalidade de custos representaria os custos cu 

mulativos de armazenagem, de seguro e custos financeiros de estocagem, 

que permitiríam fix,^r-se um preço: mínimo variável, valendo para cada 

mês de maneira a estimular a estopagem de compensação, no período de 

colheita.

Nao cabe êsse nível, de detalhe de cálculo na programaçao 

global da política, sendo no entanto, preciso caracterizar-se a neccs 

aidade de utilização dos dois tipos de coeficientes de correção para ’ 

o determinação dos preços de opera.çao, pois os preços médios em Sao

Paulo nao poderíam evidentemente ser os preços médios vigorantes em 

Goiás, de forma que a correção se impoe.

Por outro lado, a fixaçao de coeficientes estacionais1 

de custo se impõem como elemento fundamental da mecânica operacional ' 

da política e de forma a nao provocar distorções que, em razao desses' 

custos, tenderíam a elevar o valor proposto na realidade.

Examinando-se a compatibilidade dÔsscs preços com os 

preços recebidos, em 1966, e com os preços básicos de exportação à ta 

Xa de câmbio médio que vigoraria para 1967, que compreende a compati 

bilidade com os preços internos, caso a taxa de câmbio fôsse livre, 1 

têm-se:
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QUADRO 8

COMPATIBILIDADE DOS PREÇOS MÍNIMOS

Preços em CRÍ de 1966

PRODUTOS PREÇOS MTNIMOS PREÇOS PAGOS

AOS PRODUTO­

RES -66

DIF. % PR.BÁSICOS PREÇOS MINi

MOS AJUSTA­

DOS

Arroz 12.827 11,020 + 16,4 12.989 10.900

Milho 5.425 4.1650 +16,7 6.868 5.400

F eij ao 20.441 24.980 -18,2 - 20.400

Algodao * 4.747 4.425 + 7,3 5.106 4.800

Amendoim 5,278 5.894 -10,5 5.392 5.300

5 o j a______ 8.997 10.159 -11,5 12.862 9.000

NOTA i Os preços básicos foram convertidos à taxa de câmbio reajusta­

da pelo índice de preços por atacado inclusive café. Incluía-se 

o café, pois se a taxa de câmbio fôsse livre, a pondoraçac/dêste 

na estrutura da oferta de divisas influenciaria decisivamente o 

nível da taxa. Deduziu-se as despesas de colocaçao FOB como 10% 

do valor em média» (Câmbio encontrado - CR$ 2.705/USS) e o va­

lor do frete médio para o Estado de Sao Paulo. Para o arroz em 

casca considerou-se um rendimento médio de 70% e tomou-se o ft£ 

te incidindo sobre o produto beneficiada.

(*) Considerou-se a taxa de 17% como despesa de colocaçao FOB
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nISTHI 'ICmO territorial desses preços

Cada Estada da Região Centro-Sul terá diversas zonas de 

de produção e, para cada um, será tomado o frete do centro de comer­

cialização da zona. A média desses fretes constituirá o frete médio 

de cada Estado. Considerando-se o frete médio do Estado de Sao Pau­

lo como 100, cada Estado terá um frete representado por um índice. 

0 preço encontrado para Sao Paulo, adicionado do frete médio do Es­

tado significará o custo do produto pôsto na cidade de Sao Paulo. P^ 

ra a obtenção dos preços médios líquidos, em cada Estado, será dedu­

zido um custo de frete correspondente ao de São Paulo, corrigido pe­

los índices dos Estados e, para se obter os preços líquidos em cada 

zona, procede-se da mesma forma.

□ s preços mínimos pra a Região Norte-Nordeste sofrem as 

mesmas operaçoes.

Esses preços referem-se ao produto ensacado em sacaria 

nova, padronizada, posto na porta do armazém ou silo, para os tipos 

básicos da classificação.

PRODUTOS SUJEITOS A POLÍTICA

Os produtos sujeitos a essa política sao: o arroz, o 

feijão, o milho, o algodao, o amendoim, a soja, o girassol, a fa­

rinha de mandioca, a juta e o trigo.

Os produtos, que nao tiveram seus preços fixados, nao 

terão o custeia de 3 anos, pois ou sa'; produtos típicos de subsis­

tência como o caso da mandioca, ou sao produtos cuja expressão quan­

titativa ainda é insignificante, como o caso do girassol, ou são a- 

quêlas que apresentam condiçoes de mercado estreitas, de modo a exi­

gir estudos particularmente aprofundados, como o caso da juta.

□ utros produtos devam sofrer estudos específicos e aprio 

fundados para verificação da conveniência de sua inclusão, como o 

fumo, a mamona, alguns cereais secundários como a cevada, a aveia e 

o centeio.

Para as oleoginosas seria conveniente c exame da in­

clusão do gergelim e do babaçú, que apesar de ser uma atividade ex- 

trativa, apresenta amplas posoibilidades de tornar-se racionalizad a 

como importante fonte de gorduras e éleos vegetais, para o consumo 

interno e exportação.



106 
0 triga terá seu caso particularmente estudada, em pro­

grama específico.

TIPOS DE OPERAÇÃO

As operaçoes da política de preços mínimas devem ser 

reduzidas e padronizadas, em dais tipos de financiamento.

Financiamento de produtos classificadas oficialmente , 

estando o produta depositada em armazéns indicados por esta política 

ou em armazéns ou depósitos nas propriedades agrícolas, mas que es­

tejam classificados, e financiamentos de produtos nao classificados, 

depositados na propriedade agrícola.

Ambos realizados de forma que o nao ressarcimento do 

empréstimo correspondería à aquisição do produta pola Govêno.

Para as matérias primar’ industriais, os títulos cor­

respondentes a êsses financiamentos poderíam ser substituídos por 

duplicatas de venda dos produtos industrializados, assim com o nao 

ressarcimento dos financiamentos correspondería a entrega do equi­

valente am produto industrializado, a preços pré-detcrminados.

As operaçoes de aquisiçao perdam sua razao de ser, quan. 

do se considera que o financiamento desses produtos seria feito pelo 

total do valor correspondente aos preços mínimos fixados. Trata- 

se, portanto, de uma operaçao na prática de venda pela agricultor e 

revenda pelo Governo ao agricultor, pelo preço mínima, depois de 

corrigido pela índice estacionai.

AGENTES DAS OPERAÇOES

Evidentemente, para que os objetivos de estabilidade dos 

preços seja atingido é fundamental que o sistema seja em extremo sim 

pies e acessível, o que supõe uma dispersão de agentes operacionais 

por todas as áreas produtoras.

□ agente fundamental da política é o sistema bancário , 

tomado em conjunto.

Assim, tanto as entidades bancárias oficiais como as 

entidades privadas participariam da sistema, através de um esquema 

de redesconto, que desse aos títulos de financiamento ampla utili­

zação e facilidade de acesso ao sistema de financiamento.

D funcionamento da política estará, por outro lado, as 

sentado sobre um sistema de contrato de segurança de serviços entre 
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a rêde da armazéns e a agência do Governo, com a cobertura do siste­

ma de seguro dessa garantia e contra riscos de eventos de causa ex­

terna, para a cobertura das mercadorias financiadas.

NORMAS DAS OPERAÇOES

Essas operaçoes seriam efetuadas através de um documen­

to padronizada, representativo do depósito das mercadorias que ti­

vesse institucionalizado em lei suas características de documento 

de propriedade da mercadoria, passível, portanto, de penhor ou alãe- 

naçao, com responsabilidades explicitas de guarda e conservação pelo 

emitente, que seriam descontadas por conta das recursos financeiro s 

da política de preços mínimas, nas agências das instituições de cré­

dito, oficiais e privadas.

Trata-se, portanto, de desvincular, até certo ponto, a 

operaçao financeira de suporte, do sistema de prestaçao de serviços 

da beneficiamento, armazenagem e conservação.

Na medida em que forem executadas as diretrizes da po­

lítica dc serviços auxiliares de comercialização, a liquidez da ope­

raçao é plena, no que concerne aos agentes e à sdministraçao do pro­

grama, liquidez essa que pode ser garantida pelo sistema de segura 

cuntra quebra de garantia de depositários,

A existência de um só sistema de operaçoes, ande a aqui 

s'çao passa e representar um consequência das operaçoes financeiras 

■!.’ sustentação dos mercados agrícolas, torna a execução prática das 

dxretrizes fixadas operaçoes usuais de crédito extremamente simpli- 

ficad as .

A fixaçao dos preços seria, assim , prevista em lei es­

pecífica, que garantirá o reajuste do valor nominal pelo prazo de

1 anos, sendo que esses reajustes se realizariam 30 dias antes do 

início das colheitas.

A esses preços seriam aplicadas taxas especificas, de 

90 em 90 dias, que corrigissem a estacionalidade dos custos e es­

timulassem a procura de alternativas de mercado pelos produtores, em 

níveis consequentes com o estacionalidade das preços nesses merca­

dos .

A utilização de títulos padronizados representativos do 

depósito des mercadorias, garantidas em sua conservação e qualidade 

por especificações legais de responsabilidade civil, e êsses em sua 

liquidez, tanto pela garantia oficial de preços, como pela garantia 
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da responsabilidade dos depositários, tenderia a estimular a par­

ticipação do crédito privado no sistema, cujos agentes já estariam o 

perando por delegaçao oficial específica.

As aquisições, que viessem a realizar-se em consequen - 

cia do programa, so constituiram em estoques de segurança, a serem 

mantidos em unidades específicas de armazenagem, nas zonas produ­

toras .

□ redesconto desses -títulos pela agência oficial seria 

a garantia da liquidez da operaçao, pois seu ressarcimento seria co­

berto pela entrega de mercadoria»

As operaçous com mercadorias nao classificadas seriam 
malizadas sagundo normas usuais dos agentes para esse tipo de ope­

ração, sendo as especificações oficiais exclusivamente quanto aos 

preços e limites do valor unitário da transaçao.

As operaçoes de aquigiçao se realizam pela simples trans 

"^rencia da posse do titulo de depásito.
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III - AVALIAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DAS DIRETRIZES

A finalidade do programa de preços mínimos proposto é rg 

duzir, substancialmente, a instabilidade dos preços e da produção, 

ao mesmo tempo que interfere ao mínimo possível na alocaçao na a- 

gricultura dos recursos, pelo mecanismo dos preços a médio e a lon. 

go prazo. Daí a tentativa de fixar os preços mínimos num nível 

aproximado dos preços de equilíbrio, por um prazo de 3 anos.

Procura-se, nesta parte, mostrar que qualquer programa 

efetivo de preços mínimos afetará a composição da produção e a alo 

caçao de recursos, se nao se cuidar de fixar os preços próximos do 

equilíbrio. Para isso, apresentam-se funções de oferta agrícola 

para o Estado de Sao Paulo e a região Centro-Sul, mostrando c om 

clareza a influência dos preços sobre a produção agrícola. Indica- 

se que os preços influem mais na produção de algodao e amendoim , 

exigindo o máxima cuidado nesses produtos. Que o sistema proposto, 

uma vez baseado nos preços de equilíbrio, nao deverá provocar dis 

tnrçoes significantes.

Nas estimativas, utilizou-se um dos modelos idealizados 

por NERLOVE, o modelo de ajustamento (veja-se Nerlove, Marc, t he 

Dynamic of Supply: Estimative of Farmers Responseto Price, Johns 

Hopkins, 195B) . Este modelo parte da suposição de que a área (pr£ 

duçao) desajada pelos lavradores é uma função dos preços esperados 

(linear ou linear em logarítimos)

* 1(1) Area, = a + b preço + L L

. 1 onde preço = preço do

2
preço = preço do produto substituto

Admite-se que o preço esperado é igual ao preço recebido 

no ano passado, isto ó

(2) Preço = Preço t-1 

Daí temos

* 12(3) ^rea^ = a + b preço^ - 1 + c preço, - d tempo

A hipótese fundamental do modelo é a seguinte: devido à 

rigidez no reajustamento dos fatores de produção aos níveis deseja­

dos pelos lavradores só uma parcela do ajustamento se realiza n o 

primeiro ano. Isto á:

c pr eço^ + d tempo + 

produto
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(4> At - At-1 - â (At - \ - 11

Substituindo (4) em (3) e simplificando temos a forma r^ 

duzida do sistema:

2t '* + Y preço^-1 + c. Y preço .

+ (1 - / ) Area , , i.
0 t-1 + d / tempo + u.

0 t

0 coeficiente da área retardada é igual a (1- K ) , e 

dos preços Z vçzes o coeficiente ou a elasticidade a longo pra 

zo.

D modelo de ajustamento de Nerlove nem sempre funciona 

bem. Para arroz e feijão das águas em Sao Paulo, por exemplo, os 

coeficientes da área retardada nao foram significantes nem ao ní­

vel de 10^J. Isso pode expressar que o ajustamento do lavrador é 

imediato e total, ou, o que é mais possível, que o modelo nao éade 

quado para explicar o fenômeno.

Funções de oferta: Foram estimadas para Sao Paulo e a região Cen- 

tro-Sul várias funções de oferta de produtos amparados pelo progr£ 

ma de preços mínimos. Os dados do produção, área e preços agríco 

las publicados pela Divisão de Economia Rural da Secretaria d a 

Agricultura do Estado de Sao Paulo parecem ser os melhores disponjí 

veis no País, bem superiores aos do SEP. Por isso e por se tratar 

dum nível de agregaçao manor (um Estado em vez de uma grande R e- 

giao), a resposta dos lavradores aos preços relativos deve-se mos 

trar mais claramente do que para qualquer outro Estado e Região.Es 

sa resposta significaste, provàvelmente, se dá em outros Estados 

da região Centro-Sul, mas fica mascarada pela qualidade dos dados 

do SEP, e pelo nível de agregaçao. Até a área plantada do feijão 

em Sao Paulo, um produto ainda em boa parte de subsistência,respon 

de expressivamente aos preços de feijão, milho e arroz (veja-se a 

função do feijão).

A. SAP PAULD

As funções de arroz, amendoim e feijão das águas foram - 

estimadas pelo EPEA, as de milho e algodao sao de Sérgio Brandt et 

al (2) .

(2) Veja-se "Relações Estruturais de Oferta de Algodao no Estada dj 
S.Paulo", Agricultura em Sao Paulo, XI, 0-12 (agosto a dezem— 

bro, 1964) e "Estimativa da Oferta de Milho no Estado de Sao 

Paulo", 1964).

Regi%25c3%25a3o.Es
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□s resultados sao os seguintes: os valores em parêntese, 

abaixo dos coeficientes, sao a estatística t (d = a estatística de 

Durbin-Watson).

Funções de Oferta Agrícola Estimadas para o Estado d e 

Sao Paulo.

P = preços reais

A = Area plantada

Prod.= Produção 

t = ano

Arroz - 1950-63, exclusive 1954, 51.

A = mil hectares

P = 1948/52 £r$ arroz e milho 60 kgs.

algodao = 15 kgs.

A.= 5,651 T 100 ( p arrozx , ) 
V — X

p algodão^_^

2
R = 0,78*

0,357*
(5,663) ío ... .-0,294*

U ml-Lhot-l'(-1,891)

d =1,65

Feijão das Aguas

1954 à 1964

A = mil hectares

P = 1948/52 Cr$ (I)/60 kgs.

preço feijão = média maio-agôsto

A.= 248,124 + 0,197* (P feijão -1) - 1,208* (P milho. - 1) - 
X XX

(t,123) (-5,358)
# * 

- 0,178 (p arroz t-1) 

(-1,872)

R2 = 0,92*

d = 2,80**

Amendoim

Devido ao fato de que Sao Paulo produz 92-93^ do amendoim 

brasileiro, essa função representa aproximadamente a resposta to­

tal dos lavradores aos preços. A função foi estimada utilizando 

-so a transformaçao de primeiras diferenças em logarítimos a fim 

de evitar (1) uma alta multicolinearidade entre prod.x , e tempo
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(0.02) (*) e (2) uma provável auto-correlaçao nos resíduos na for 

ma original.
□ símbolo Z3 significa a diferença entre a variável-

nos tempos t e t-1.

P = 1947 Crí (II)/ 25kgs amendoim/ 15 kgs. algodao.

Prod. = 1.000 sacos 25 kilos.

In Prod^_ = 0.041 + 1,401 (

(4,800)

(Z\ In P algodao^ ^) + 0,472

43 ln P amendoim^ ^) — 0,935 

(2,370)
(ln z\ Prod. .) 

t-j.

(2,170)

log.Prod, . = a + b logP, _ + c t - 1 t-± ’ t-2
A A
43, log Prod. = b ( / X log. .) + c 

' u X“ X

Algodao

P = 1948/52 Crí (III) milho = 60 kgs; algodao = 15 kgs. 

Prod. = milhão de toneladas

Prod^= 0,113 + 0,008 (P algodao^-1) - 0,003 (P milho^ ^) + 

(3,253) (1,705)
# K-

0,377 (Prod.. .) 
x-±

(1,937) 
2 

R =0,62 

d = 1,92

Milho 
P = 1948/52 Crí (III)/ 60 kgs. 

Prod. = milhão de sacas de 60 kgs. 
*«# *

Prod.t= -10,644 + 0,112 (P milho^J + 0,941 (prnd.^J - 

(1,667) (3,385)
# *« 

- 0,515 (t) (1949 = 1)
(-1,419)

R2 = 0,83 

d =2,10

(*) - na transformaçao a variável "t" desaparece. Por exemplo,com

forma exponencial (linear em logs),

* = significante ao nível de l^í
*• _ il n n h gy

*** a n n n ”10^
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As elasticidades-preça nas diferentes funções sao as 

seguintes: (3)

VARIAVEL

ARROZ

ELASTICIDADE PRECO

P arroz preço algodão 0,357

P milho - 0,294
«

FEIJÃO

P feijão . . 0,28

P arroz . . 
t-r

- 0,20

milho T “ X

AMENDOIM

- 0,55

1
P amendoim . - t-±

•curto prazo 1,40

longo prazo 2,65

P algodão .

r jrto prazo - 0,93

1 a.ongo prazo

ALGODÃO

- 1,77

algodao . .

curto prazo 0,94

/ Iara prazo 1,51
/

' "-lho t-1

curto prazo - 0,70

longo prazo - 1,13

'' ■ j Deflacionados pelo índice de preços recebidos pelos lavradores em 

São Paulo, 23 produtos.

(II)Deflacionados pelo índice ns 2 da Conjuntura Econfimica

(III) Deflacionados pelo índice de preços recebidos pelos lavradores en 

Sao Paulo, 24 produtos inclusive café.

Fontes Divisão de Economia Rural da Secretaria de Agricultura do Es­

tado da Sao Paulo»
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Milha

P milho+ .

curto prazo 0,40

longo prazo 3,24

Embora todas as funções nao sejam completamente satisfa 

tórias □ as do milho e algodao deixem muito a desejar, elas mos­

tram claramente os efeitos de preços sobre a produção no Estado de 

Sao Paulo. Aliás a melhor função do ponto de vista estatístico é 

de uma cultura supostamente de subsistência, feijão .

As funções mostram com nitidez também os efeitos poten. 

ciaimente prejudiciais de uma política de fixaçao de preços míni. 

mos a níveis nao baseados na cònceituaçao de equilíbrio do mercado, 

seja interno ou externo. Neste caso, os preços mínimos ou seriam 

baixos demais para efetuar qualquer redução de instabilidade o u 

distorceríam a alocaçao de recursos na agricultura. Algodao e anen 

doim com as suas altas elasticidades preço (produtos eminentemen­

te comerciais) sao particularmepte sujeitos a esse tipo de distor 

rao.

Embora o preço de milfio seja significante (4), ao nível 

de 10,6 na função de milho (5) a'influência do preço deste produto 

sobre a produção de feijão, algodao e, num grau menor, sobre a de 

arroz é bastante forte.

A política proposta aqui, fixaçao dos preços a 10^ dos 

preços médios de mercado nos últimos 6 anos, corrigidos pelos pr£ 

básicos de exportação, evitará qualquer distorção substanci al 

produção, enquanto garante uma estabilidade no mercado bem maior 

do que no passado. Isso se deve ao fato de que os preços médios 

dos últimas anos, é de se supôr, refletem aproximadamente os pre­

ços de equilíbrio. Aumentos de produtividade modificarão essas r£ 

Ic.^oes, □ êste fato se levará em conta na revisão dos preços mín^ 
:,;üs, depois do prazo de 3 anos.

(3) As elasticidades foram estimadas nas médias das observações pa 

ra as funções lineares (Milho, Algodao, Feijão) e aquelas sao 

os próprios coeficientes nas funções exponenciais (arroz, ameri 

doim) . As elasticidades à longo prazo sao calculadas dividin­

do-se os coeficientes dos preços pelo coeficiente de ajustamen 

to.

(4) Previsões para 1965 e 1966, usando essa função deram êrros sé

de 1,8^ em 1965 e 0% em 1966.
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Na processo de fixaçao dos preços mínimos para 1967/68 , 

os preços de 1967 seriam incluídos no cálculo, eliminada os dos a- 

nos 60 e 61.

B. Centro-Sul

Como foi salientado, anteriormente, os dados disponíveis 

(SEP) para outros Estados □ Regiões sao de menor precisão do que 

os de Sao Paulo. E de esperar-se que funções estimadas com dados 

do SEP mostram resultados inferiores do que para Sao Paulo.Agregar 

a produção ao nível da Região também deve diminuir a influência de 

um determinado produto substituto, uma vez que os substitutos dife 

rem de um lugar para outro. Há indicações, porém, de que o proble 

ma de dados seja mais importante do que o de agregaçao. Nao se de 

ve, portanto, concluir que a nao significância nas funções dos pre 

ços de produtos substitutos seja razao para se ignorar o problema 

de preços relativos, na região Centro-Sul) (6).

A despeito desses problemas, foi possível estimar funções 

de ofertas razoáveis para algodao e arroz no Centro-Sul, embora sem 

nenhum produto substituta significante. A função de milho foi com 

pletamente insatisfatória e a de feijão nem foi tentada, devido à 

qualidade dos dados do SEP. A soja, outro produto importante para 

preços mínimos, tem sofrido uma evolução tecnológica brusca, nos 

últimos 10 anos. A falta de dados, especialmente sobre a rotaçao 

com trigo no Rio Grande do Sul, impossibilitou estimativas usuais 

de Funções de Ofertas. 0 mesmo modelo de Nerlove foi estimado p_e 

'•j EPEA/CFP.

'r.) I psu deve ter sua explicação, principalmente, na influência do 

auto-consumo de milho nas fazendas, que deve responder mais 

aos preços esperados de suínas e aves do que ao preço de milho.

(6) (Por exemplo, milho é substituto de algodao no Centro-Sul in­

teiro, mas nao foi significanto na função de oferta de algodao 

no Centro-Sul, apresentada aqui. Estimativas de oferta de ameri 
doim feitas por Delfim Neto para Sao Paulo usando dados do SEP 

mostravam nao significanto o coeficiente de preço de algodao, 

embora o seja nas funções presentes, utilizando dados da Divi 

sao de Economia Rural. Veja-se Delfim Neto, et al "Agricultura 

e Desenvolvimento Econômico", Estudos ANPES ne 5, Sao Paulo).
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REGIÃO CENTRO-SUL 

1947 - 64 

A = Area plantada, Ha 

P = Preço / tonelada CrS 1947 (7) 

Prod. = Produção, toneladas, 

t = ano, 1940 = 0

Algodão 
_ *** 

Prod. = -273.963,10 + 223,25* (P alqodao± J + 0,24 (Prod.. .} - t t-1 T—X

(4,4565) (1,4200)

- 27.527,36* (t) 

(4,2001) 

2 
R = 0,79 

d = 1,41

Arroz

A correlação entre t e a, , , variáveis independentes,foi

de 0,90 nos dados originais. Por isso, resolveu-se estimar a função 

em primeiras diferenças.

Á ln A. = 0,034 (t) + 0,206* { A In P arroz^ 

(3,6937)
+ 0,2777** ( A ln A^J 

(1,3040) 

elasticidades de oferta sao as seguintes:

Algodão (8)

curto prazo longo prazo

Arroz

curto prazo longo prazo

0,20 6 0,744

Verifica-se portanto que esses estudos, na medida em que 

reflitam com certa precisão as reações dos agricultores aos preços 

relativos dos diversos produtos, sao instrumentos importantes d e

As

P algodaa^

P arroz^

(7) Deflacionados pelo índice ne 2 da Conjuntura Econômica.

(0) Calculada 3 medida das variáveis, 1962/64* 
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avaliaçao da compatibilidade das diretrizes fixadas e do comporta­

mento futuro da oferta agrícola, em relaçao a esta política.

A melhoria das estatísticas disponíveis em nível de grarn 

des regiões virá sem dúvida lançar as bases de pesquisas nesse seri_ 

tido, que fundamentarao políticas econômicas coerentes para o se­

tor agrícola.

IV - RECURSOS NECESSÁRIOS

Para a estimativa dos recursos necessários de financiamen 

to, pois para a aquisiçao os mesmos serão programadas na política 

de estoques de segurança, considerou-se que seriam estocados em m_é 

dia, nos 180 dias a partir do início da colheita, 30da produção, 

observando-se que nesse período entram no mercado a totalidade da 

produção de soja, feijão e amendoim, cêrca de 80% da produção d e 

arroz, 40% da produção de milho. Considerando-se também que cerca 

de 15% seriam estocados com recursos da demanda comercial, ter-se- 

ia a necessidade de recursos da ordem de 15% do valor das produ­

ções, sendo 10% para o financiamento à estocagem e 5% para o finan. 

ciamento da comercialização.

QUADRO 9

ESTIMATIVAS DAS NECESSIDADES DE RECURSOS

REGIÃO CENTRO-SUL - PREÇOS DE 1966

TOTAL 2.637 - - 559.552 100

PRODUTOS QUANTIDADE
1.000 TON. % PREÇOS MÍNIMOS 

Crí / TON.
VALOR TOTAL 

EM Crí 100 .000
DISTRIBUI 
ÇÃO EM %

Arroz 830 15 215.000 178.750 37

Eeij ao 572 35 240 .000 194.480 35

M i 1 h o 745 7 90 .000 67.050 J12

Soj a 84 16 150 .000 10.600 1

Amendoim 256 35 212.000 54.272 IO

Algodão 170 15 320 .000 54.400 10

Os recursos necessários constariam da programaçao do or­

çamento monetário e nao se estimam os mesmos para o Norte-Nordeste, 

em face da defasagem no tempo entre as colheitas e que uma parcela 

recuperada das aplicações na região Centro-Sul tenderia a satisf^ 

zer às necessidades daquela Região. Deve-se considerar que essas 

estimativas sao grosseiras, pois nao se dispõe de elementos que - 

permitam uma avaliaçao razoável dessas necessidades.
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PROGRAMAÇÃO DA POLÍTICA DE ABASTECIMENTO

ERRATA VOL, I

Pag. 11, Linha 28 - Onde está de comendo pelo homem leia-se de comaji 

do pelo homem, 

Pag. 12, Linha 4 - Onde está que pretende leia-se que pretenda

Pag. 18, Linha 4 - Onde está de inversões leia-se das inversoee

Pag. 18, Linha 16 - Onde está lava a conclusões leia-se leva a con -

clusoes.

Pgg, 29, Linha 22 - Onde está pelo quadro 5 no capítulo leia-se pelo 

quadro 8 a seguir.

Pag. 32, Linha 8 - □ gráfico citado é o 21 do capítulo 5 do yol. II

Pag. 33, Linha 25 - 0 gráfico citado á o 23 do capítulo 5 do vol, II

Pag. 42, Linha 16 - Acrescentar no término da linha - (1).

Pag. 42, Linha 36 - Onde está anteriores leia-se anteriormente

Pag. 43, Linha 13 — Onde está de problema leia-se do problema

Pag, 43, Linha 20 — Onde está sem a base de leia-se sem base em

Pag, 47, Linha 29 — Onde está que evitem leia-se que evite

Pag. 52, Linha 23 - Onde está da capacidade leia-se de capacidade

Pag. 52, Linha 29 - Onde está se se considerar leia-se se for consi­

derada

Pag. 53, Linha 1 - Onde está objetivos imediatos leia-se objetivos 

mediatos

Pag. 58, Linha 2 - Onde está que possuam leia-se que as possuam

Pag. 60, Linha 7 — Onde está a estudo de leia-se a elaboraçao de

Pag. 89, Linha 21 - Onde está Servem como indicativos leia-se Entre­

tanto os dados em questão servem como indicado - 

res .

Pag. 92, Linha 7 do texto - Onde está tiveram leia-se tivessem 

Pag. 93, Linha 25 — Onde está elevadas leia-se elevada

Pag, 94, Linha 12 e 13 - Onde está estabilização leia-se estatização

Pag, 94, Linha 20 — Onde está para ao leia-se para a

Pag, 94, Linha 23 - Onde está considerações leia-se condições

Pag. 94, Linha 26 - Onde está do funcionamento de leia-se ao funci -

onamento dSste

Pag,107, Linha 22 — Onde está um consequência lei a—s e uma consequên­

cia.



PLANO DECENAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL

PROGRAMAÇÃO DA POLÍTICA DE ABASTECIMENTO

ERRATA DO VOL. II

- pag, 119 ~ Quadro 1 - onde está índice 1951 = 100, leia-se Indi 

ce 1952 = 100

- pag. 120 - l9 parágrafo, linha 6 - onde está 0 gráfico, do capí 

tulo leia-se 0 grãficow21, a seguir

- pag, 125 - Ultima linha - onde está anaçoamento leia-se arraçoa 

monto

- pag. 130 - Item I, linha 7 - onde está resultando em necessida­

de de promover importações que vieram em leia-se re­

sultando na necessidade de promover importações que 

tiveram um

- pag. 130 - Nota n9 6, linha 3 onde está desaparecimento leia- 

se abastecimento

- pag. 134 - linha l9 - onde est^ os produtos leia-se p& produto­

res

- pag. 130 - Quadro 12, ano 1966 - retificar os dados de agSsto , 

setembro, outubro, novembro para; (em 1 000 Its.) 

545,4; 490,4; 500,2; 513,0 - (índice) - 113; 102; 104 

107

- pag. 142 - Quadro 15 - retificar na forma abaixa: 1) acrescen - 

tar ac titulo; Em 1 000 000 Its,

2) leite primário dados de março, abril, maio, junho 

e ncvembrc, retificar para: 367,4; 347,0; 349,0 ; 

337,1; 375,8

3) queijo dado de agSstc retificar para: 39,4

4) leite em pá acrescentar o total de; 507,3

- pag. 143 - linha 9 - onde está essa exploração cronomias leia -- 

se nessa exploração economias



- pag. 143 - Quadra 16 - ande está 1958/1965 leia-se 1959/1963; e 

elimine-se as colunas 1958 e 1964

- pag. 151 - linhas 27 c 28 - onde está: gerando as ...... ilegí­

vel . econômica para □ setor leia-se: gerando -

condiçoes ideais de evolução econômica para o setor

- pag. 165 - linha 19 - onde está provem de saquciro leia-se á 

cultivado em sequeiro

- pag. 172 - linha 12 - onde está o quadro anex& XIII leia-se o 

quadro 5 anexo

- pag. 173 - linha 29 - onde está pelo quadro XIV leia-se pelo 

quadro 6

- pag. 173 - linha 34 - os gráficos citados são: 32, 33, 34, 35, - 

36

- pag. 173 - linha 35 - onde está as linhas em vermelho leia-se - 

as linhas tracejadas

- pag. 176 - linha 7 do texto - □ gráfico citado é □ 37

- pag. 177 - linha 16 do texto - o quadro XXII citado á o seguinte

Quadro 8-/>

Preços Algodão (São Paulo - tipo 5-1-1/32" ) US oents p/£pêso

1955 1956 1957 1958

jan. 30.35 31.59 — —

f ev. 38.15 32.54 30.99 -

mar. 36.95 33.76 29.72 -

abr. 36,59 29.25 30.13 29.12
mai. 35.42 31.42 30,05 26.97
jun. 35.39 31.51 30.67 27.00
jul. 36.23 31.94 30.79 26.48
ago. 36.86 29.72 30.14 26.83
set, 35.10 29.06 30.04 —

□ ut. 33.05 - 29.76 —
nov. 32.18 - 29.75 -

dez. 31.12 - - —

mídia anual 35.4 5 31.20 30.20 27.28



continuação do quadro 0-A

1959 1960 1961 1962

jan. — — 27.21 28.03

f cv . - 25.71 27.64 27.72

mar. M 25.44 27.69 27.90

abr. 25.66 25.16 27.77 27,11

mai 25;58 26.31 27.90 -

jun 24.84 26.90 28.41 26.08

jul 24.65 - 28.55 25.97

ago 24.82 - 28.21 25.42

set - - 27.98 25.64

out - - (n) 28.13 26.12

nov — - (n) 28.13 26.50

dez - 27.22 - 27,14

módia anual 25.11 26.12 27.97 26.69

1963 1964 1965 1966

jan. 26.83 26.53 26.10 25.09

f ev. 26.57 26.24 26.04 24175

mar. 26.53 26.18 26.03 24.91

abr* 26.26 25.98 26»14 24.95

mai. 26.50 26.29 26.53 24.68

jun. 26;39 26.13 26.80 24.31

jul 26,29 25.83 - 24.10

ago. 26.33 25.80 - 23.99

set. 26.60 26.02 - 23.59

□ ut. 26.24 26.10 - 23.35

nov. 26.24 26.08 26.10 23.37

dez. 26.64 26.19 25.65 25.10

média anual 26.45 26.11 26.17 24.35

Fonte: INTERNATIONAL CDTTON ADVISORY COMMITEE



- pag. 193 - linhas 2 c 3 do texto - onde está percas físicas e quani 

titativas leia-se perdas físicas e qualitativas

- pag. 194 - penúltima linha - onde está de aumento do capital de 

giro comercial leia-se de aumento do capital de giro - 

comercial reduzindo as possibilidades de investimentos 

em tecnificação

- pag. 196 - linha 12 - onde está e contanto lc:ia-sc a contento

- pag. 196 - linha 28 - onde está no quadro abaixo leia-se no qua -

dro 9

- pag. 205 - linha 3 - onde está que tendo leia-se que tende

- pag. 207 - linha 13 - onde está de existência estrutural imporfei

ta de mercada leia-se da existência de estruturas im -

perfeitas de mercado

- pag. 211 - quadro 14 - acrescentar a seguinte nota

Nota - A discriminação dos dispendios e 

das origens dos recursos deverá ser 

feita quando da implantação do Se.r 

viço de Inspeção e Assistência Téc­

nica de Armazenagem

- pag. 212 - quadro 15 - fazer as seguintes retificações:

1) USíh milhões, itens 2 e 2.1, no ano de 

196B e no total em vez de; 15,0; 5,0 ; 

95,0; 47,5 leia-se: 20,0; 10,0; 100,0; 

52,5

2) Cr$ bilhões, mesmos itens e mesmo ano 

em vez de: 45,0; 15,0; 285,0; 142,5 

leia-se 60,0; 30,0; 300,0; 157,5

- pag. 213 - linha 25 - onde está apresetam leia-se apresentam

- pag. 215 - penúltima linha - onde está que estimaria em 1eia-se 

estimados

- pag. 221 - no quadra 23 - ratificar a cifra do total de 17 800 

para 5 400

- pag. 221 - no quadro 24 - retificar as cifras dos totais anuais

de: 3 950 pgjça 2 950



pag. 226 - no quadro 4 - completar e retificar as cifras do valor

médio por unidade regional para:

ARROZ 10 500

FEIJÃO 4 000

MILHO 10 600

BANANA 2 500

LARANJA 2 400

OUTROS 3 300

TOTAL 33 300

PREVISTO 2B 300

pag, 22B - quadro 6 - retificar 0 total geral Jc 5 334,75 para

53 347,5

pag. 232 - última linha - onde está - ou de leia-s_e ou da

pag. 242 - linha 11 - onde está 0 prfiximo quadro leia-se 0 qu^

dro 14

pag. 253 - linha 2 - onde está nao oferom leia-se não ofereceu

pag. 253 - linha 4 - onde está na GB leia-se no Estado da Guana

bara

pag, 274 - quadro 4 - retificar a nota para» As diferenças nas so

mas sao d evidas aos arredondamentos de cálculos.


